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SENADO FEDERAL
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Jorge Viana, Primeiro Vice-Presidente, no exercício da 

Presidência, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 2014

Acrescenta dispositivos ao art. 9º da Resolução do Senado Federal nº 50, de 1993, para incluir 
informações de risco político entre aquelas prestadas ao Senado Federal para avaliação de 
processos de renegociação ou rolagem de dívidas externas, e ao art. 23 da Resolução do Se-
nado Federal nº 43, de 2001, para exigir a inclusão, na instrução dos pedidos de autorização 
de operações de crédito, de todos os pareceres e relatórios técnicos que embasaram as mani-
festações finais do Poder Executivo.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 9º da Resolução do Senado Federal nº 50, de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º ......................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
VII – informações de risco político sobre o tomador e beneficiário, incluindo:

a) avaliações internacionais disponíveis sobre a qualidade da democracia e da governança do
país tomador;
b) avaliação do governo brasileiro acerca da qualidade da democracia e da governança do país
tomador, com especial ênfase na avaliação de risco de que as vantagens concedidas na renego-
ciação ou rolagem de dívida sejam aplicadas em finalidades diversas das de promoção do de-
senvolvimento e redução da pobreza no país beneficiário.

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá solicitar, na mensagem que encaminhar o pedido de 
autorização da operação, que as avaliações de que trata o inciso VII do caput sejam tratadas pelo 
Senado Federal como documento sigiloso nos termos do art. 144 do Regimento Interno do Senado 
Federal e demais dispositivos aplicáveis, tratamento este que somente poderá ser modificado me-
diante decisão do Plenário da Casa.” (NR)

Art. 2º O art. 23 da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, passa a vigorar acrescido do seguinte § 
2º, numerando-se o atual parágrafo único como § 1º:

“Art. 23. ....................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
§ 1º ............................................................................................................................................................................................
§ 2º Integrarão o processado dos pedidos de autorização de que tratam este artigo e os arts. 22 e 29 
desta Resolução, e ficarão à disposição dos integrantes das Comissões envolvidas na sua apreciação 
na respectiva Secretaria e em meio eletrônico, todos os documentos integrantes do processo de 
apreciação e emissão de parecer por parte do Poder Executivo, inclusive todos os pareceres e rela-
tórios técnicos que embasaram as manifestações finais dos diferentes órgãos intervenientes.” (NR)

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 28 de abril de 2014. – Senador Jorge Viana, Primeiro Vice-Presidente do Senado Fe-

deral, no exercício da Presidência
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto e encerra-se às 18 horas e 17 minutos.)

Ata da 60ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 28 de abril de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Jorge Viana, da Srª Vanessa Grazziotin,  
dos Srs. Anibal Diniz, Acir Gurgacz, José Agripino, Eduardo Suplicy, Ruben Figueiró

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência comunica ao Plenário 

que recebeu o Recurso nº 5, de 2014, interposto no prazo regimental no sentido de que seja submetido ao 
Plenário o Projeto de Lei do Senado nº 150, de 2013, do Senador Paulo Paim, que acrescenta § 5º e 6º ao art. 
55 e acrescenta § 9º ao art. 57 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre o Plano de Benefícios da Pre-
vidência Social e dá outras providências, para dispor sobre a contagem do período de defeso no âmbito da pesca 
como tempo de contribuição e aposentadoria especial dos pescadores (tramita em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado nº 152, de 2013).

É o seguinte o Recurso:

RECURSO Nº 5, DE 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
Senador Renan Calheiros

Nos termos dos §§ 3º e 4º do art. 91 do Regimento Interno do Senado Federal, solicitamos que o Projeto 
de Lei do Senado nº 150, de 2013, que "Acrescenta § 5º e 6º ao art. 55 e acrescenta § 9º ao art. 57 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, que “dispõe sobre o Plano de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências”, para 
dispor sobre a contagem do período de defeso no âmbito da pesca como tempo de contribuição e aposentadoria 
especial dos pescadores”, seja submetido ao Plenário desta Casa.

Sala das Sessões 23 de abril de 2014.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A matéria ficará perante a Mesa durante 
cinco dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, II, “c”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Encerrou-se na última sexta-feira o 
prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei do Senado nº 323, de 2010 – Complementar, do 
Senador Alfredo Cotait, que veda a exigência da substituição tributária prevista no artigo 150, § 7º, da Constitui-
ção, para os optantes do Simples Nacional instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Ao Projeto foi apresentada a Emenda nº 2-Plen.
A matéria volta à Comissão de Assuntos Econômicos para exame da emenda.

É a seguinte a Emenda:
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EMENDA Nº 2 – PLEN 
(SUBSTITUTIVO)

Dê-se à Lei Complementar nº 123, de 2006, na forma da Emenda Substitutiva Global ao Projeto de Lei do 
Senado nº 323, de 2010 – Complementar, a seguinte redação:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 323, DE 2010 – COMPLEMENTAR

Altera dispositivos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para limitar as 
hipóteses de substituição tributária relativas ao ICMS não abrangidas pelo recolhimento único 
do Simples Nacional e vedar a possibilidade de exigência de obrigações tributárias acessórias 
adicionais nos casos de operações sujeitas à substituição tributária, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 13 e 26 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, passam a vigorar com 

as seguintes alterações:

“Art.13. .....................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................  
§1º .............................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
XIII – ..........................................................................................................................................................................................
a) nas operações sujeitas ao regime de substituição tributária, tributação concentrada em uma úni-
ca etapa (monofásica) e sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento do imposto com encer-
ramento de tributação, envolvendo combustíveis e lubrificantes; energia elétrica; cigarros e outros 
produtos derivados do fumo; bebidas; óleos e azeites vegetais comestíveis; farinha de trigo e mistu-
ras de farinha de trigo; massas alimentícias; açúcares; produtos lácteos; carnes e suas preparações; 
preparações à base de cereais; chocolates; produtos de padaria e da indústria de bolachas e biscoi-
tos; sorvetes e preparados para fabricação de sorvetes em máquinas; cafés e mates, seus extratos, 
essências e concentrados; preparações para molhos e molhos preparados; preparações de produtos 
vegetais; rações para animais domésticos; veículos automotivos e automotores, suas peças, compo-
nentes e acessórios; pneumáticos; câmaras de ar e protetores de borracha; medicamentos e outros 
produtos farmacêuticos para uso humano ou veterinário; cosméticos; produtos de perfumaria e de 
higiene pessoal; papéis; plásticos; canetas e malas; cimentos; cal e argamassas; produtos cerâmicos; 
vidros; obras de metal e plástico para construção; telhas e caixas d’água; tintas e vernizes; produtos 
eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos; fios; cabos e outros condutores; transformadores 
elétricos e reatores; disjuntores; interruptores e tomadas; isoladores; para-raios e lâmpadas; máqui-
nas e aparelhos de ar condicionado; centrifugadores de uso doméstico; aparelhos e instrumentos 
de pesagem de uso doméstico; extintores; aparelhos ou máquinas de barbear; máquinas de cortar o 
cabelo ou de tosquiar; aparelhos de depilar, com motor elétrico incorporado; aquecedores elétricos 
de água para uso doméstico e termômetros; ferramentas; álcool etílico; sabões em pó e líquidos para 
roupas; detergentes; alvejantes; esponjas; palhas de aço e amaciantes de roupas; venda de merca-
dorias pelo sistema porta a porta; e nas prestações de serviços sujeitas aos regimes de substituição 
tributária e de antecipação de recolhimento do imposto com encerramento de tributação;
....................................................................................................................................................................................................
§ 7º O disposto na alínea a do inciso XIII do § 1º será disciplinado por convênio celebrado pelos Estados 
e pelo Distrito Federal, ouvidos o CGSN e os representantes dos segmentos econômicos envolvidos;
§ 8º Em relação às bebidas não alcoólicas, massas alimentícias, produtos lácteos, carnes e suas pre-
parações, preparações à base de cereais, chocolates, produtos de padaria e da indústria de bolachas 
e biscoitos, preparações para molhos e molhos preparados, preparações de produtos vegetais, te-
lhas e outros produtos cerâmicos para construção e detergentes, aplica-se o disposto na alínea a do 
inciso XIII do § 1º aos fabricados em escala industrial, observado o disposto no § 7º.
....................................................................................................................................................................................................
Art. 26. .....................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................  
§ 4º É vedada a exigência de obrigações tributárias acessórias relativas aos tributos apurados na for-
ma do Simples Nacional além daquelas estipuladas pelo CGSN e atendidas por meio do Portal do 
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Simples Nacional, bem como, o estabelecimento de exigências adicionais e unilaterais pelos entes 
federativos, exceto programas de cidadania fiscal.
....................................................................................................................................................................................................
§ 8º As informações a serem prestadas relativas ao ICMS devido na forma prevista nas alíneas a, g e
h, do inciso XIII, do § 1º, do art. 13, serão fornecidas por meio de aplicativo único.
§ 9º Fica estabelecida a obrigatoriedade de utilização de documentos fiscais eletrônicos estabeleci-
dos pelo CONFAZ nas operações e prestações relativas ao ICMS efetuadas por microempresa e em-
presas de pequeno porte nas hipóteses previstas nas alíneas a, g e h do inciso XIII, do § 1º, do art. 13.
§ 10. Os aplicativos necessários ao cumprimento do disposto nos §§ 8º e 9º deste artigo serão dis-
ponibilizados de forma gratuita no Portal do Simples Nacional.” (NR)

Art. 2º A Lei Complementar nº 123, de 2006, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 21-A:

“Art. 21-A. Os Estados e o Distrito Federal deverão observar, em relação ao ICMS, o prazo mínimo de 
60 (sessenta) dias, contados a partir do primeiro dia do mês do fato gerador da obrigação tributária, 
para estabelecer a data de vencimento do imposto devido por substituição tributária, tributação 
concentrada em uma única etapa (monofásica) e por antecipação tributária com ou sem encerra-
mento de tributação, nas hipóteses em que a responsabilidade recair sobre operações ou prestações 
subsequentes, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor.” (NR)

Art. 3º O Comitê Gestor regulamentará o disposto nos §§ 8º, 9º e 10 do art. 26 da Lei Complementar nº 
123, de 2006, no prazo de até 90 (noventa) dias antes do termo inicial de vigência desta Lei Complementar.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2016.

Justificação

O ICMS, principal fonte de financiamento dos orçamentos estaduais, tem a substituição tributária como 
um instituto importante para a arrecadação e mesmo para reforçar as boas práticas de concorrência em di-
versos mercados. Por outro lado, existe a demanda de que as operações que envolvam as empresas optantes 
pelo regime do Simples Nacional sejam tratadas por mecanismos padrão de apuração do imposto, quando a 
produção concentrada, distribuição pulverizada ou relevância de arrecadação não estiverem presentes.

A presente emenda, construída com a colaboração dos Secretários de Fazenda, liderados pelo Coordena-
dor do CONFAZ, Senhor José Tostes Neto, é uma solução adequada para o encaminhamento dessa questão, uma 
vez que é o resultado de um processo de negociação com os representantes de todas as partes interessadas.

Chegou-se a uma posição intermediária. Para as empresas optantes pelo Simples Nacional, a substituição 
tributária deixará de existir para um grande número de mercadorias. Os Estados, por seu turno, preservaram 
um núcleo importante de mercadorias essenciais para o funcionamento desse instituto.

Considerando a importância desse assunto, pelas consequências que pode ter na harmonia entre os en-
tes da Federação e no cotidiano da população, e considerando o acordo celebrado a aprovação dessa emenda, 
é de fundamental importância que esta emenda seja aprovada.

Sala das Sessões,

(À Comissão de Assuntos Econômicos)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência comunica ao Plenário 
que se encerrou, no último dia 25, o prazo único para oferecimento de emendas perante a Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte, previsto no art. 122, II, “b”, combinado com o art. 375, I, do Regimento Interno, ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 32, de 2014 (nº 6.809/2013, na Casa de origem), de iniciativa da Presidência da 
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República, que reabre o prazo para requerimento da moratória e do parcelamento previstos no Programa de Estí-
mulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das Instituições de Ensino Superior – PROIES e dá outras providências.

Não tendo recebido emendas, o Projeto, que tramita em regime de urgência constitucional, retorna às 
Comissões de Educação, Cultura e Esporte; e de Assuntos Econômicos, para exame simultâneo.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O Senado Federal recebeu da Senhora 
Presidente da República a Mensagem nº 88, de 2014, na origem, que restitui os autógrafos do Substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 114, de 1997, que altera a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985 (Lei da 
Ação Civil Pública), para incluir a proteção à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos, sanciona-
do e transformado na Lei nº 12.966, de 2014.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um exemplar do autógrafo.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência comunica ao Plenário 

que recebeu da Presidência do Tribunal de Contas da União, os seguintes avisos:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Os avisos vão à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita publicação no Diário do Senado Federal de 29 de abril do corrente.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O Senado Federal recebeu o Aviso nº 

28, de 2014 (nº 123/2014, na origem), de 23 de abril último, do Ministro de Estado da Fazenda, informando, 
nos termos do art. 4º da Resolução nº 20, de 2004, do Senado Federal, que o Tesouro Nacional não realizou 
emissões de títulos da República, no trimestre encerrado em 31 de março de 2014.

É o seguinte o Aviso:
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AVISO Nº 28, DE 2014

Aviso nº 123/MF

Brasília, 23 de abril de 2014

À Sua Excelência o Senhor
Senador José Renan Vasconcelos Calheiros
Presidente do Senado Federal

Assunto: Programa de Emissão de Títulos e de Administração de Passivos de Responsabilidade do Tesouro 
Nacional no Exterior. Envio de Relatório para os fins do art. 4º da Resolução nº 20, de 16 de novembro de 2004, 
do Senado Federal.

Senhor Presidente,
No contexto do Programa de Emissão de Títulos e de Administração de Passivos de Responsabili-

dade do Tesouro Nacional no Exterior, de que trata o art. 4º da Resolução nº 20, de 16 de novembro de 
2004, dessa Casa Legislativa, informo a Vossa Excelência que, no trimestre encerrado em 31 de março de 
2014, o Tesouro Nacional não realizou emissões de títulos da República, nos termos do inciso I do art. 1º 
da referida Resolução.

Atenciosamente,

(À Comissão de Assuntos Econômicos)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O Aviso nº 28, de 2014, vai à Comis-
são de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O Senado Federal recebeu os seguin-
tes Avisos do Ministro de Estado da Saúde, em resposta a requerimentos de autoria do Senador Aécio Neves:

– N° 283, de 25 de abril de 2014, em resposta ao Requerimento n° 686, de 2013, de infor-
mações;
– N° 284, de 25 de abril de 2014, em resposta ao Requerimento n° 990, de 2013, de infor-
mações.

As informações foram encaminhadas, em cópia, ao requerente.
Os Requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, requerimentos que se-

rão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 438, DE 2014

Requeiro, com base no art. 50, § 2º, da Constituição Federal e dos arts. 216 e 217 do Regimento Interno 
do Senado Federal, que seja encaminhado requerimento de informações e de remessa de documentos ao Mi-
nistro da Defesa com o seguinte item:

– relação de militares e de quaisquer funcionários da hierarquia dos então existentes ministérios
militares, incluindo o Estado Maior das Forças Armadas, que foram enviados ao Chile nos meses an-
teriores e subsequentes ao golpe de Estado de 11 de setembro de 1973.
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Justificação

O golpe de Estado no Chile em 11 de setembro de 1973 foi uma ação militar levada a cabo pelas Forças Ar-
madas e os carabineiros para derrocar o presidente socialista Salvador Allende e o governo de esquerda da Unidade 
Popular. Os militares contaram com o apoio da direita política e de um amplo setor do Partido Democrata Cristão.

O golpe foi planejado por um setor da Marinha com apoio dos Estados Unidos. Posteriormente a ela se 
juntaram generais do alto comando das Forças Armadas e dos carabineiros. O comandante em chefe do Exér-
cito, Augusto Pinochet, assumiu o comando. Houve também forte influência do exterior, em que se destacaram 
o presidente norte-americano Richard Nixon, o chefe do Conselho de Segurança Nacional, Henry Kissinger, o
vice-presidente Gerald Ford e a CIA (Central Intelligence Agency).

A intervenção estrangeira se dava num contexto mundial em que os Estados Unidos consideravam prio-
ritário impedir o avanço do marxismo e do socialismo na América Latina. Nixon, tão logo assumiu, ordenou 
derrocar Allende. Uma série de documentos desclassificados da Casa Branca, divulgados pelo National Secret 
Archives e publicados em 2009, revelaram que Nixon ofereceu vantagens ao ditador brasileiro, o general Emí-
lio Médici, num encontro na Casa Branca em 9 de dezembro de 1971para influir nas Forças Armadas chilenas 
com o fim de derrocar Allende. Médici respondeu: "deixo claro que o Brasil está trabalhando com esse objetivo".

Com base nesse comprovado envolvimento dos países vizinhos nas ações internas da repressão no Chile 
e no contexto do desvendamento do que foi praticado durante a ditadura militar, ora em execução pela Comis-
são Nacional da Verdade e suas congêneres setoriais e estaduais, e levando em conta os maléficos efeitos que 
a ditadura chilena de Pinochet ainda produz no continente, peço a aprovação deste Requerimento.

Sala das Sessões, – Senador João Capiberibe.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 439, DE 2014

Requeiro, com base no art. 50, § 2º, da Constituição Federal e dos arts. 216 e 217 do Regimento Interno 
do Senado Federal, que seja encaminhado requerimento de informações e de remessa de documentos ao Mi-
nistro das Relações Exteriores com o seguinte item:

– relação de agentes diplomáticos e consulares, adidos ou quaisquer outros funcionários que foram 
enviados pelo Ministério das Relações Exteriores ao Chile nos meses anteriores e subsequentes ao 
golpe de Estado de 11 de setembro de 1973.

Justificação

O golpe de Estado no Chile em 11 de setembro de 1973 foi uma ação militar levada a cabo pelas Forças 
Armadas e os carabineiros para derrocar o presidente socialista Salvador Allende e o governo esquerdista da 
Unidade Popular. Foi precedido por um período de alta polarização política e convulsão econômica e social. Os 
militares contaram com o apoio da direita política e de um amplo setor do Partido Democrata Cristão.

O golpe foi planejado inicialmente por um setor da Marinha com apoio dos Estados Unidos. Posterior-
mente a ela se juntaram generais do alto comando das Forças Armadas e dos carabineiros. O comandante em 
chefe do Exército, Augusto Pinochet, assumiu o comando. Houve também forte influência do exterior, em que 
se destacaram o presidente norte-americano Richard Nixon, o chefe do Conselho de Segurança Nacional, Henri 
Kissinger, o vice-presidente Gerald Ford e a CIA (central da inteligência norte-americana).

A intervenção estrangeira se dava num contexto mundial em que os Estados Unidos consideravam prio-
ritário impedir o avanço do marxismo e do socialismo na América Latina. Nixon, tão logo assumiu, ordenou 
derrocar Allende. Uma série de documentos desclassificados da Casa Branca, divulgados pelo National Secret 
Archives e publicados em 2009, revelaram que Nixon ofereceu vantagens ao ditador brasileiro, o general Emí-
lio Médici, num encontro na Casa Branca em 9 de dezembro de 1971para influir nas Forças Armadas chilenas 
com o fim de derrocar Allende. Médici respondeu: "deixo claro que o Brasil está trabalhando com esse objetivo".

Com base nesse comprovado envolvimento dos países vizinhos nas ações internas da repressão no Chile 
e no contexto do desvendamento do que foi praticado durante a ditadura militar, ora em execução pela Comis-
são Nacional da Verdade e suas congêneres setoriais e estaduais, e levando em conta os maléficos efeitos que 
a ditadura chilena de Pinochet ainda produz no continente, peço a aprovação deste requerimento.

Sala das Sessões, – Senador João Capiberibe.

(À Mesa, para decisão)
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REQUERIMENTO Nº 440, DE 2014

Requeiro, com base no art. 50, § 2º, da Constituição Federal e dos arts. 216 e 217 do Regimento Interno 
do Senado Federal, que seja encaminhado requerimento de informações e de remessa de documentos ao Mi-
nistro das Relações Exteriores com o seguinte item:

a) Relação dos nomes dos brasileiros exilados no Chile nos anos de 1973 a 74, e a listagem dos no-
mes de brasileiros que ainda estariam impedidos de entrarem nesse país.

Justificação

Em 2013, o Jornal Brasil de Fato publicou a seguinte nota: "após 40 anos do golpe, brasileiros vítima de 
Pinochet é impedido de entrar no Chile." Na nota consta a história do Sr. Dirceu Luiz Messias, cujo nome ainda 
estaria em uma lista de ex-presos do regime com restrições para entrar no país.

O golpe de Estado no Chile em 11 de setembro de 1973 foi uma ação militar levada a cabo pelas Forças 
Armadas e os carabineiros para derrocar o presidente socialista Salvador Allende e o governo esquerdista da 
Unidade Popular. Foi precedido por um período de alta polarização política e convulsão econômica e social. Os 
militares contaram com o apoio da direita política e de um amplo setor do Partido Democrata Cristão.

O golpe foi planejado inicialmente por um setor da Marinha com apoio dos Estados Unidos. Posterior-
mente a ela se juntaram generais do alto comando das Forças Armadas e dos carabineiros. O comandante em 
chefe do Exército, Augusto Pinochet, assumiu o comando. Houve também forte influência do exterior, em que 
se destacaram o presidente norte-americano Richard Nixon, o chefe do Conselho de Segurança Nacional, Henri 
Kissinger, o vice-presidente Gerald Ford e a CIA (central da inteligência norte-americana).

A intervenção estrangeira se dava num contexto mundial em que os Estados Unidos consideravam prio-
ritário impedir o avanço do marxismo e do socialismo na América Latina. Nixon, tão logo assumiu, ordenou 
derrocar Allende. Uma série de documentos desclassificados da Casa Branca, divulgados pelo National Secret 
Archives e publicados em 2009, revelaram que Nixon ofereceu vantagens ao ditador brasileiro, o general Emí-
lio Médici, num encontro na Casa Branca em 9 de dezembro de 1971para influir nas Forças Armadas chilenas 
com o fim de derrocar Allende. Médici respondeu: "deixo claro que o Brasil está trabalhando com esse objetivo".

A partir desse comprovado envolvimento dos países vizinhos nas ações internas da repressão no Chile e 
no contexto do desvendamento do que foi praticado durante a ditadura militar, ora em execução pela Comis-
são Nacional da Verdade e suas congêneres setoriais e estaduais, e levando em conta os maléficos efeitos que a 
ditadura chilena de Pinochet ainda produz no continente, acreditamos ser plenamente justificado esse pedido 
de informações, que decorre de audiência pública da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa.

Sala das Sessões, – Senador João Capiberibe.

(À Mesa para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos termos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Quero cumprimentar a todos neste 
início de semana, desejar uma boa semana para os colegas e para todos que nos acompanham pela TV e Rádio 
Senado, cumprimentar os funcionários e dizer também que, daqui a pouco, vou estar fazendo uso da tribuna 
do Senado.

Temos aqui alguns colegas Senadores que estão pedindo a palavra pela ordem.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu estou fazendo uma permuta para 

que o Presidente Fernando Collor, que tem um importante pronunciamento a fazer, nosso colega Senador Fer-
nando Collor de Mello, com o Senador Paim; ele está como primeiro orador inscrito.

V. Exª, Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Peço a minha inscrição para uma comunicação inadi-

ável, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – V. Exª está inscrito, Senador Valdir Rau-

pp, para uma comunicação inadiável.
E eu convido, para fazer uso da palavra, em permuta com o Senador Paulo Paim, o Senador Fernando 

Collor de Mello.
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O tempo regimental hoje, Sr. Presidente, é de 20 minutos, mas, como V. Exª já tinha me falado que tem 
um pronunciamento importante a fazer, a Mesa, com a compreensão dos colegas, será tolerante.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco União e Força/PTB – AL. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Eu agradeço a V. Exª, Sr. Presidente desta sessão, Senador Jorge Viana, a quem cumprimento e 
saúdo neste momento, bem como as S. Exªs, Srªs e Srs. Senadores.

Sr. Presidente, o tempo é o senhor da razão, e a razão da Justiça é sempre a melhor e a mais forte.
O julgamento da Ação Penal nº 465, pelo Supremo Tribunal Federal, no último dia 24 de abril, inspira-

-me a reproduzir também as primeiras palavras que proferi desta tribuna no ano em que assumi o mandato 
de Senador da República nesta Casa, mais precisamente em pronunciamento no dia 15 de março de 2007.

Naquela oportunidade, rememorei os episódios que culminaram no processo de impeachment, que me 
obrigaram a padecer calado por 15 anos. Afirmei, então, que, se o sofrimento e as injustiças provocam dor e 
amargura, eles também podem nos trazer úteis e até proveitosas lições. Ambos nos ensinam a valorizar a gran-
deza dos justos e a justiça dos íntegros.

Não é fácil volver os olhos ao passado e reviver em toda a sua extensão a tortura, a angústia e o sofri-
mento de quem é agredido meses a fio e teve de suportar as agruras de acusações infundadas e a condenação 
antes mesmo de qualquer julgamento.

As provações da vida pública têm que ser suportadas com resignação e silêncio, especialmente quando 
provocadas pelas paixões e alimentadas pelo fragor das ruas, insufladas pela cegueira das emoções.

Novamente, Sr. Presidente, como naquela época, devo dizer que, ao fazer este depoimento, cumpro me-
nos um dever pessoal do que um imperativo de consciência. Não foram poucas as versões, mais variadas ainda 
as interpretações e não menos generalizadas as explicações.

Confrangido algumas vezes, contrafeito outras, mas calado sempre, assisti, ouvi e suportei acusações, 
doestos e incriminações daqueles que, movidos pelo rancor, aceitaram o papel que lhes foi destinado na gran-
de farsa que lhes coube protagonizar.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sete anos se passaram daquele pronunciamento que denominei Re-
lato para a História. Modificou-se o cenário, renovaram-se os personagens, transformaram-se as expectativas e 
alternaram-se os meios. Contudo, inalteradas permaneceram a perseguição, a hostilidade, o encalço maldoso, 
também difamatório, com um raso e irrestrito intuito de, mais do que informar ou retratar, tentar, desesperada-
mente, formar uma opinião negativa e adversa em relação a mim, mas que, num efeito inverso, e sob a justiça 
divina e a lei dos homens, dilui-se a cada dia e mais rapidamente perante o descortinar da verdade.

A revivescência de todos os crimes, delitos ou erros que foram indecorosa e injustamente a mim impu-
tados pôde ser sentida no mais profundo âmago pessoal, mas, também, ser explorada por meus detratores 
por meses, semanas e dias que antecederam o meu último julgamento da nossa mais alta instância de Justiça.

O resultado, nem sempre reproduzido pelos meios na mesma proporção das notícias precedentes ou com 
a mesma fidedignidade dos fatos – covardia, isto é, covardia –, veio não apenas me aliviar das angústias que 
tenho vivenciado nos últimos 23 anos, mas, igualmente, veio reescrever a história do Brasil na parte referente 
ao período em que exerci, com muito orgulho e honra, pelo voto direto de todos os brasileiros, a Presidência 
da República Federativa do Brasil. 

Em verdade, Sr. Presidente, esse novo julgamento, essa nova absolvição possui, em especial, o mérito e 
a virtude de passar a limpo o País, como disse, no que tange ao meu período à frente da Presidência da Repú-
blica, um período, diga-se, dos mais importantes de nossa República e do qual eu me orgulho profundamente, 
na medida em que consolidou o processo de redemocratização política por meio da primeira eleição direta 
para Presidente da República, após 25 anos de governo sob um estado de exceção.

Um período, ainda, em que foram lançados os fundamentos macroeconômicos e estruturantes da ad-
ministração, bem como promovidas a completa abertura comercial e a quebra de monopólios de mercado. 
Entre outros, foram componentes sem os quais seria impossível – seria impossível – alcançarmos a estabiliza-
ção econômica no Brasil.

E tanto foi assim que basta citar dois depoimentos de pessoas que sequer me apoiavam, dentre tantos 
outros que assim o fizeram. Um do economista Roberto Campos, que reconheceu ser o meu projeto de recons-
trução nacional, o meu projeto de governo apresentado na agenda de 1990, como o mais completo plano de 
governo que o Brasil já teve.

Outro depoimento foi o do jornalista Luís Nassif, que asseverou:

Julgamentos políticos não podem se restringir à meia análise das chamadas virtudes éticas comuns. 
Umas devem ser feitas em cima da própria ética do Estado, do compromisso de mudar realidade e cons-
truir nações. E nisso [diz ele] Collor foi imbatível.
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Por isso, vale evocar o pensamento de Benedetto Croce, quando disse que “Não basta dizer que a história 
é o juízo histórico, mas é preciso acrescentar que todo o juízo é [sim] juízo histórico, ou história, com certeza”.

Em sintonia, as palavras de Cervantes completam a mensagem ao elucidarem que “A história é a mãe 
da verdade [a história é a mãe da verdade], êmula do tempo, depositária das ações, testemunha do passado, 
exemplo e anúncio do presente, advertência para o futuro”.

A decisão do Supremo Tribunal Federal, tomada no último dia 24, quinta-feira, permitirá mais do que o 
resgate da justiça e da imagem de um homem público, a reflexão da sociedade em geral sobre a verdade dos 
fatos e, em particular, de uma geração de jovens, que tão somente ouviram inverdades ou estudaram em livros 
tendenciosos por versões falseadas.

E para que não reste qualquer dúvida, é imperativo anunciar a unanimidade dos votos de S. Exªs os Mi-
nistros do Supremo Tribunal Federal, que, por oito votos a zero, absolveram-me de todas as últimas e últimas 
acusações a mim impostas.

A despeito dessa esmagadora realidade do resultado, uma outra vitória aconteceu. Por cinco votos a 
três, os juízes de nossa Corte Superior entenderam pela absolvição, também no mérito, de outros dois crimes 
a mim imputados, mesmo em detrimento de sua prescrição. Não se trata de três votos contrários e, sim, fruto 
do debate em torno da absolvição, no mérito, ou da preliminar de prescrição daqueles crimes. Ou seja, mesmo 
nesse caso, a maioria julgou pela absolvição completa ou, em outras palavras, não houve, nos 16 votos profe-
ridos nas duas votações quanto às preliminares e quanto ao mérito, nenhum voto pela minha condenação em 
relação aos três crimes de que me acusava o Ministério Público. E não poderia ser diferente.

Ao fazer a sustentação oral, meu advogado, Dr. Rogério Marcolino, deixou claro que, em nenhum mo-
mento, a prescrição dos crimes fora objeto da defesa. Insistiu ele que era do meu desejo o julgamento integral 
do mérito de todas as acusações a mim impostas, sem qualquer subterfúgio prescricional ou de extinção de 
punibilidade. Foi este o julgamento: o resultado unânime da instância máxima de nossa Justiça. Da mesma 
forma, a defesa sequer alegou o consagrado princípio do direito penal que assegura que nenhum acusado, ab-
solvido por sentença transitada em julgado, poderá ser submetido a novo processo e julgado duas vezes pelos 
mesmos fatos. Isso porque, Sr. Presidente, na Ação Penal 307, a inicial que originou a Ação 465, o Supremo Tri-
bunal Federal já havia me absolvido de todas as acusações em 1994. Mas nem isso chegou a ser ventilado em 
minha defesa. O objetivo era o julgamento integral, visando à absolvição completa, revisada e ratificada pela 
mais Alta Corte de Justiça do País. Afinal, diante da minha certeza e convicção de inocência, a verdade, como 
dizia Brecht, avança e nada a deterá – a verdade avança e nada a deterá. É o caso exemplar do ditado vincit 
omnia veritas, ou seja, a verdade tudo vence.

Contudo, Sr. Presidente Jorge Viana, Srªs e Srs. Senadores, diversas outras observações e constatações 
devem ser extraídas e, mais ainda, refletidas e acolhidas de mais esse histórico julgamento, a começar pelo 
parecer de S. Exª, Relatora da ação, Ministra Cármen Lúcia.

Nas palavras do Ministro Luiz Roberto Barroso, o voto da relatora foi cuidadoso, meticuloso, brilhante e 
isento. Apenas essa peça, a do voto, consumiu mais de 50 páginas e sua conclusão foi enfática. O acusado, dis-
se ela, deve ser ele absolvido. Em suas alegações finais, a relatora foi diretamente ao ponto ao qualificar que à 
denúncia o Ministério Público faltavam elementos de convicção. Disse ela também: inexistem provas e indícios, 
o que impossibilita a condenação pleiteada, e que contornos de conjecturas são insuficientes.

Continua ela:

Num processo penal, tudo que oferece duas vertentes lógicas, absolvição ou condenação, não permite 
ao Magistrado concluir apenas em elucubrações em prejuízo do acusado. O interesse o Estado e seu de-
ver é julgar e não condenar necessariamente; propiciar um julgamento justo para que se tenha justiça 
num caso concreto e não uma resposta [palavras dela] a um anseio de vingança, que, eventualmente, 
possa persistir.

Ou seja, não vem de hoje.

Há de se observar [continua a relatora] os princípios de ampla defesa do contraditório, para, ao final, 
prover os elementos de modo adequado, segundo o Direito, no caso, a jurisdição, a absolvição ou a con-
denação haverão de ser em prova induvidosa na espécie, conclui ela.

Mais adiante, Sr. Presidente – e isso merece atenção e registro –, ao final dos debates, a Ministra Cármen 
Lúcia fez questão de ressaltar:
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Esse mesmo réu foi sujeito de 14 inquéritos neste Supremo Tribunal Federal, 8 petições criminais, 4 ações 
penais e mais duas dúzias de habeas corpus, e não foi condenado em nenhuma delas, por absoluta fal-
ta de provas. 

Em que pese o conselho de Sêneca de que devemos dizer a verdade apenas a quem esteja disposto a 
ouvi-la, não há como deixar de prolatar que esta fala da Ministra Cármen Lúcia é, em síntese, a verdade dos 
fatos. Esta é a justiça dos homens. Queiram ou não ouvi-la, é a justiça dos homens! 

Isso demonstra ainda, Sr. Presidente, que esta volúpia, esta sanha acusatória, era de tal ordem estapa-
fúrdia, à época desses inquéritos a que me referi, reproduzindo as palavras de S. Exª a Ministra Cármen Lúcia, 
a esta época, a sanha acusatória era de tal ordem estapafúrdia que levou os meus denunciantes à insanidade 
de criarem uma verdadeira fábrica de acusações desprovidas de qualquer sentido ou materialidade, única e 
exclusivamente pelo afã de perseguição e má-fé. 

E aqui vale realçar que não adianta aos meios, ou a qualquer um que seja, tentar relevar ou mesmo subes-
timar a minha completa absolvição, alegando tão somente a motivação de falta de provas, ou seja, insinuando, 
nas entrelinhas, ou querendo apontar, de forma escamoteada e covarde, algum descrédito dos julgamentos. 
Ora, no Direito, em qualquer parte do mundo, o elemento essencial para se considerar uma pessoa inocente é 
exatamente a ausência de provas que o liguem diretamente ao fato da infração penal. O próprio Ministro Luiz 
Fux enfatizou que a absolvição por falta de prova não faz dela melhor, nem pior.

Na realidade, é como profetizou o escritor Carlo Dossi: “Ao fogo da verdade, as objeções não passam de 
foles.”

O mesmo ocorre quando se pretende minimizar o mérito de uma decisão judicial tomada com base na 
prescrição, no sentido de ser o resultado mais ou menos benéfico ao réu.

Nesse ponto, oportunamente, destacou o Ministro Teori Zavascki, ao relembrar o ensinamento do ex-
-Ministro Francisco Rezek – e isso ele citou no decorrer do julgamento da última quinta-feira, dia 24 de abril –, 
colocado pelo Ministro Zavascki que asseverou: 

Há de existir em nosso meio social uma suposição intuitiva evidentemente equívoca do ponto de vista 
técnico e jurídico de que, numa hipótese como essa, a punição, mesmo a prescrição punitiva do Estado, 
deixa sequelas. Por isso, justifica a pessoa, que um dia foi acusada, no interesse de ver levada adiante 
análise do processo na busca de absolvição deste exato título.
Sucede que não é isso que ocorre em nosso sistema jurídico. A pretensão punitiva do Estado, quando ex-
tinta pela prescrição, leva a um quadro idêntico àquele da anistia. Isso é mais do que absolvição. Corta-
-se pela raiz a acusação [continua ele], o Estado perde a sua pretensão punitiva, não tem como levá-la 
adiante,esvaziá-la de toda a sua consistência [finaliza].”

Soma-se a esse entendimento o fato de existir na prescrição a perversidade imposta ao acusado injusta-
mente, pelo excesso de tempo decorrido entre acusação e o julgamento, que no caso deixa de existir.

São anos, anos e anos de angústia e padecimento, pelos quais somente quem passa e vivencia está isen-
to para uma real avaliação do mal causado, pois que, enquanto não absolvido, restará sempre ao denunciado 
a pecha de réu, de acusado, e a recorrente dúvida de todos em relação à sua honestidade e à sua inocência. 
Nada mais desumano, Sr. Presidente, para quem tem a consciência limpa e correta.

Outro ponto relevante do julgamento foi o integral descarte por parte da relatora, acompanhada pelo 
Pleno, da hipótese de aplicação do domínio do fato, que há pouco tempo se tornou jurisprudência no Supre-
mo Tribunal Federal. Como asseverou a relatoria, seria necessário haver provas do conhecimento do fato, para 
então, sim, materializar o suposto domínio.

Se nem mesmo o fato ficou claramente comprovado, sequer poderia comprovar o conhecimento e, mes-
mo ainda, o domínio sobre ele. Que isto fique também pacificado e sacramentado na mente de cada um. Em 
contrapartida, não há como deixar de registrar o grave, gravíssimo, gravíssimo e tenebroso modus operandi do 
Procurador da República, que promoveu a denúncia, e, tristemente, o papel do Ministério Público, que acolheu 
a sua peça, quando a ofereceu ao Supremo Tribunal Federal.

Refiro-me, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a um ponto específico e maldoso, reiteradamente obser-
vado pela relatora, a Ministra Cármen Lúcia. Avaliem, vejam, percebam a gravidade: trata-se da alteração dos 
depoimentos das supostas testemunhas, que, na verdade, eram corréus, na transcrição para os autos do pro-
cesso, de modo a subverter os fatos e as versões para, obviamente, favorecer a acusação.

Em uma passagem, vejam só a que ponto se chega de uma acusação improcedente. 

(Soa a campainha.)
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O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco União e Força/PTB – AL) – Obrigado, Sr. Presidente. Em uma passagem, 
vejam só a que ponto se chaga em uma acusação improcedente: a peça acusatória retirou a expressão “grupo 
de amigos”, no trecho em que determinado personagem dizia que foi procurado por um grupo de amigos do 
Presidente, referindo-se a mim, com a clara e má intenção – esse termo foi retirado – de dar a entender que 
teria havido um contrato direto entre aquele personagem e o Presidente da República.

E mais: em outro depoimento, simplesmente a transcrição do Ministério Público omitiu a expressão “sal-
vo engano” de uma frase que atribuía o julgamento de uma licitação a uma comissão específica. A retirada do 
termo inverteu tudo, tornando uma dúvida do depoente em uma certeza, o que favorecia a acusação.

Ou seja, um elemento essencial para um juízo de avaliação foi sumariamente, de forma maldosa, exclu-
ído da peça principal dos autos. E eu pergunto: isso é ou não é má-fé, Srªs e Srs. Senadores?

Em verdade, isso chega a caracterizar um crime. Crime. Crime de falsidade ideológica praticado pelo 
Ministério Público, ou, como se diz, um dolus vilatus, um dolo disfarçado, e a julgar por esse fato, ao final do 
processo e pelo seu resultado, o que resultou da Ação Penal 465 é que, se houve um crime, se houve um fato 
delituoso, se houve uma conduta ilícita, esses foram cometidos pelo próprio denunciante, o Ministério Públi-
co. É esse o exemplo que a Procuradoria-Geral da República quer dar àqueles que operam a Justiça brasileira? 

Não por outro motivo, venho salientando o papel desenfreado e atentatório que determinado grupo 
de procuradores da República vem exercendo e que só faz deslustrar a importância institucional do Ministério 
Público, principalmente como um dos pilares básicos do Estado democrático de direito.

Não foi à toa que S. Exª, o Ministro Luiz Fux, utilizando-se, na minha opinião, até de um eufemismo, clas-
sificou a prova apresentada pela denúncia, ou seja, os depoimentos, como “transcrita de forma infiel”. Também 
não por acaso, a Relatora, Ministra Cármen Lúcia, diante de provas baseadas apenas em depoimentos adulte-
rados e reportagem de revista, denominou a peça acusatória como não sendo “um primor de denúncia”, a tal 
ponto que o próprio Ministério Público, que inicialmente destacou – e isso é muito importante – um determi-
nado personagem como peça fundamental do alegado esquema pela suposta proximidade com o Presidente 
da República, na sustentação oral, durante o julgamento, reconheceu que se tratava de um servidor de terceiro 
escalão,...

(Soa a campainha.) 

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco União e Força/PTB – AL) – ...que nem sequer tinha contato pessoal 
comigo, ou seja, tratava-se, na verdade, de um corréu arrolado ilegalmente como testemunha, que tinha tão 
somente um papel , abro aspas, “mequetrefe”, fecho aspas, como descreveu o Ministro Luiz Fux.

Em suma, não caberia outra adjetivação à denúncia que não fosse esta: uma peça que não preza pelo 
primor. E nem poderia ser diferente, Sr. Presidente Jorge Viana. Digo isso não pela incompetência jurídica da 
Procuradoria-Geral da República e da sua má-fé ao oferecer denúncias, mas, sim, pela realidade dos fatos, quais 
sejam, a fraqueza da argumentação e a ausência de provas concretas e cabais de minha participação, de meu 
dolo ou culpa naquela vã tentativa de, mais uma vez, incriminar-me por atos que não cometi e por fatos que 
não conheci. 

Aqui importa ressaltar também que, em nenhum meio, verifiquei a descrição real do que foi o julga-
mento, notadamente quanto a esses lamentáveis aspectos a que me referi, como a adulteração criminosa por 
parte do Ministério Público na transcrição dos depoimentos das pessoas envolvidas e arroladas no processo. 
Não li isso em nenhum lugar. 

Da mesma forma, também não li nem constatei nos meios a fidedignidade das informações cruciais no 
que tange aos verdadeiros motivos da minha completa absolvição, por unanimidade, pela mais alta instância 
jurídica do País, mais uma vez, 20 anos depois, e, diga-se, pela segunda vez em processo análogo.

Como sempre, o que prevaleceu nos principais meios foi a má vontade com a notícia do conteúdo e a 
costumeira – a costumeira, que nós já conhecemos – malevolência com os reais acontecimentos.

Como disse antes, não há que se esperar a verdade daqueles que não querem ouvi-la. A esmagadora 
maioria dos meios, com a conivência desastrosa de setores do Ministério Público, continua, como disse a Mi-
nistra relatora, imbuídos de um anseio de vingança – anseio de vingança, palavras da Ministra relatora.

Ademais, faz parte desse circo a mania de desqualificar decisões, de omitir fatos, de subjugar inteligência, 
para atenuar verdades contra as quais eles sempre se mostraram avessos e pelos quais relutam para inadmiti-
-las, a ponto de persistirem publicando inverdades. 

Não por coincidência, os meios tentaram, maldosamente, uma semana antes de meu julgamento, vin-
cular-me a um esquema criminoso, cuja investigação está em curso pela Polícia Federal.

Esse folhetim que é publicado semanalmente e que se costuma chamar de Veja – sempre ela – continua 
tentando ludibriar a população ao me acusar de receber suposto valor proveniente de suposto esquema de 
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crimes que eles nem sequer conseguem identificar. Como sempre, o autor da matéria é o mesmo, que, saltitan-
do como a borboleta do pastoril, de revista em revista, tem como sentido pretensiosamente profissional tão 
somente tentar me criar mossa. Não é a primeira vez que essa borboleta saltitante age dessa forma.

Trata-se de um risco preliminar de jornalista digno das palavras de Otto Maria Carpeaux, de que “o jorna-
lista é um homem que sabe [ou tenta, digo eu] explicar aos outros o que ele próprio não entende”. É exatamente 
quando deveria estar atento ao que versa o Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros, tão bem defendido pela 
Fenaj, a entidade máxima da categoria em nosso País. Está dito em seu art. 4º: “O compromisso fundamental 
do jornalista é com a verdade no relato dos fatos [...] [e] deve pautar seu trabalho pela precisa apuração [dos 
acontecimentos] e pela sua correta divulgação” – o que não aconteceu.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é de se lamentar também a participação final no julgamento do 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, Sr. Joaquim Barbosa. Se, no Brasil, a Justiça como um todo padece 
de letargia, como ele próprio reconheceu ao final de meu julgamento, o Presidente da mais alta Corte judicial 
carece, Sr. Presidente, de liturgia.

O Sr. Presidente da Suprema Corte do País tem uma carência de liturgia para o exercício de seu cargo. 
Mais grave do que se confundir ao declarar o resultado do julgamento, chegando a dizer que não havia como 
proclamá-lo e até dele desdenhar com descaso e falta de postura, foi a tentativa do Sr. Ministro Joaquim Bar-
bosa em resumir, de forma desmerecedora e embaraçosa, todo o enredo da ação e do julgamento, deturpan-
do completamente o parecer da Ministra relatora e reinterpretando desidiosa e deformadamente os fatos, o 
Presidente do Supremo, sob sua ótica, simplesmente afirma que, de tudo o que se apurou, restou apenas com-
provar a relação direta, o elo dos crimes praticados por outros com a figura do Presidente da República, tudo 
baseado em – aspas – “mais do que indícios”, como ele mesmo asseverou.

Ora, Sr. Presidente Jorge Viana, além de a relatora, Ministra Cármem Lúcia, e, antes, o Ministro Menezes 
Direito terem se debruçado sobre os autos por sete anos seguidos, esqueceu-se o Ministro Barbosa que todos 
os outros corréus que supostamente praticaram aqueles supostos crimes ou delitos foram, todos eles – todos 
eles –, sem exceção, inocentados pela Justiça comum, como bem lembrou tanto a relatora como a Vice-Procu-
radora-Geral da República, que representou o Ministério Público na denúncia. Por isso, vale aqui repetir as pa-
lavras da Ministra Cármem Lúcia. Disse ela em seu voto – coloco aspas –: “Os laudos grafotécnicos e contábeis 
não fazem referência ao réu e, sim, aos corréus, e que foram, inclusive, absolvidos na Justiça comum” – fecho 
aspas. São palavras da relatora, Ministra Cármem Lúcia.

Em outro trecho, ela ressalta: 

Causou-me estranheza a circunstância de que cada testemunha tenha apresentado versões diferentes 
ou versões diversas dos fatos narrados na peça acusatória. Em nenhuma imputa ao réu as condutas co-
minatórias previstas e ainda a denúncia é juridicamente confusa e são questionáveis as alegações do 
Ministério Público. 

Relatou a Ministra.
Assim sendo, afinal, a que crimes se refere o Ministro Presidente do Supremo Tribunal Federal? De que 

provas fala ele? De que provas fala o senhor, Sr. Ministro Joaquim Barbosa? Que ordens ou determinações es-
perava encontrar o Sr. Ministro Joaquim Barbosa? Se todos os acusados foram absolvidos, inocentados por falta 
de provas, a que fatos o Ministro Joaquim Barbosa alega?

Sinceramente, não é esta a conduta, a razoabilidade, o estoicismo que se espera de um chefe de poder 
da República.

Querer, ao fim de um julgamento em que ele mesmo votou pela absolvição do acusado, reescrever todo 
um processo pelas palavras que lhe são mais convenientes, e ainda com a suposta convicção errônea, que so-
mente a ele pertence, não é crível nem prudente a um presidente do Supremo Tribunal Federal, ainda mais se 
nada do que disse reflete a verdade do juízo.

Portanto, o que nos resta agora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é refletir. 
Em que pese ter sido talvez o homem público mais investigado da história política deste País, estou 

absolvido de todas, absolutamente todas as acusações. Estou inocentado de todas as delações. Repito: estou 
inocentado de todas as delações. A ninguém é mais dado o direito, salvo por reiterada má-fé, de dizer o con-
trário ou sequer fazer meras ilações.

Todavia e ademais, depois de mais de duas décadas de expectativas e inquietações pelas injustiças a 
mim cometidas, cabe agora perguntar: quem poderá me devolver tudo aquilo que perdi? Quem? Quem po-
derá me devolver tudo aquilo que perdi? A começar pelo meu mandato presidencial e o compromisso público 
que assumi; a tranquilidade perdida por anos a fio, assim como a retratação proporcional que todo ser humano 
merece ao ser prejulgado sem julgamento, injustiçado sem culpa, vitimado sem dolo, e responsabilizado por 
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atos e fatos inventados e versões forjadas. Quem pagará pela difamação insana, pelo intuito desenfreado, pela 
humilhação provocada, pelas provações impostas ou mesmo pelas palavras intolerantemente pronunciadas, 
e, mais ainda, inoportunamente escritas?

Terei eu de conviver com resignação pela dúvida se caberá tão somente ao meu destino responder a tudo 
isso? Ou terei a certeza das devidas reparações, além daquelas amealhadas pela Justiça brasileira?

Enfim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, este último e derradeiro julgamento a que fui submetido pelo 
Supremo Tribunal Federal, vale dizer me absolvendo mais de 50 vezes – repito, mais de 50 vezes –, é um pon-
to final para quem ainda duvidava de minha inocência. Mesmo para aqueles que, por ignorância, maldade ou 
inconformismo, entendem que a justiça só se faz se houver condenação. Há pessoas que pensam desta forma: 
que só há justiça quando há condenação – mesmo que a condenação se dê em alguma delegacia perdida nos 
subúrbios de Nova York. Mesmo para aqueles que, por ignorância, maldade ou inconformismo, entendem que 
a justiça só se faz, repito, se houver condenação. Será que persistirão nesta rasa interpretação?

Aos meus contumazes detratores, aqueles que insistem em não se renderem à verdade ou à justiça, aos 
meus adversários políticos de hoje e denunciadores, enfim, a todos os que, por vingança ou inconformismo, 
ainda persistem em me acusar, fica a minha resposta, a minha resposta associada a um sofrimento de 23 anos 
carregando penosamente esta cruz, a cruz da dúvida. Fica esta resposta invocada no ensinamento de Scho-
ppenhauer: 

Em geral, a iniquidade, a injustiça extrema, a dureza, a própria crueldade, estas são as principais carac-
terísticas da conduta dos homens, uns em relação aos outros. O contrário não passa de rara exceção. É 
sobre isso e não sobre vossos Contos da Carochinha que repousa a necessidade do Estado e da legislação.

Dito isso, Sr. Presidente, Jorge Viana – e agradecendo a V. Exª mais uma vez pela condescendência na 
concessão do tempo para que eu pudesse aqui me dirigir ao Brasil, a V. Exª e às Srªs e aos e Srs. Senadores –, eu 
agradeço a todos pelo tempo que me ouviram e digo o meu muito obrigado pela paciência e, especialmente, 
como disse, à Presidência desta sessão, ao Presidente Jorge Viana.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Fernan-

do Collor. Certamente o discurso de V. Exª, o tema abordado é sem dúvida de interesse do País e merecia essa 
atitude da Mesa que eu adotei.

Cumprimento V. Exª pelo pronunciamento.
Convido para fazer uso da palavra, para uma comunicação inadiável, o Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, Srªs e Srs. Senadores, periodicamente, tenho vindo a esta tribuna, 
falar sobre as enchentes históricas que castigam as cidades de Porto Velho, Guajará-Mirim, Nova Mamoré e 
tantas outras de Rondônia, todas no Estado.

Os impactos econômicos e os danos causados pelas enchentes são imensos. Recentemente, o Governo 
Federal divulgou que o valor para reconstruir as áreas afetadas pelas cheias em todo o Estado ultrapassa R$5 
bilhões de reais. A estimativa desse valor considera os custos com saúde, infraestrutura e ações sociais.

Felizmente, Sr. Presidente, a cada dia que passa, o nível do Rio Madeira e do Rio Mamoré e Guaporé tem 
baixado. Assim, aos poucos, pode-se ir constatando os estragos causados pelas cheias. No entanto, a situação 
continua tão grave que no início de abril o Governador Confúcio Moura decretou estado de calamidade públi-
ca no Estado inteiro. Assim já tinham feito algumas cidades e outras o fizeram posteriormente, ou estado de 
emergência ou estado de calamidade.

Não tenho dúvidas de que, em breve, essa situação será também reconhecida pelo Governo Federal, pois 
o estado de calamidade pública ainda não foi reconhecido. O estado de emergência do Estado, da maioria dos 
Municípios, já havia sido reconhecido pelo Governo Federal.

Reconstruir uma cidade não é uma tarefa fácil. Muito pelo contrário, trata-se de uma tarefa extremamen-
te complexa e árdua. É imprescindível que todas as esferas de governo, seja de nível federal ou estadual, se 
unam no sentido de agilizar a reconstrução das áreas afetadas, minimizando dessa forma os efeitos negativos 
que são decorrentes das cheias e trazendo de volta, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a dignidade para as 
famílias desabrigadas.

Srªs e Srs. Senadores, existe um enorme esforço de socorro e atendimento aos moradores desses Muni-
cípios. Dias atrás, fiz um pronunciamento desta tribuna, de onde pedi aos bancos oficiais que articulassem um 
programa de socorro. Nesse sentido, Rondônia tem recebido ajuda das mais diversas instituições, mas hoje 
quero ressaltar três delas.
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A Caixa Econômica Federal colocou no seu site da internet a campanha “Rondônia pede Socorro”. As pes-
soas podem fazer doações na conta lá disponibilizada.

O Banco da Amazônia, além de disponibilizar conta no seu endereço eletrônico para doações, também 
lançou linha de crédito emergencial para as áreas que tiveram decretada a calamidade pública. 

Da mesma forma, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Banco do Brasil, não diferentemente da Caixa 
Econômica e do Banco da Amazônia, tem dado toda a atenção e disponibilizado linhas de crédito para os pe-
quenos e microempresários e às famílias das áreas afetadas e também aos produtores rurais.

Agradeço imensamente a essas três instituições pela sensibilização e pronto atendimento em relação ao 
Estado de Rondônia. Trata-se de ajuda de fundamental importância para todo o Estado e principalmente para 
os rondonienses, que foram fortemente atingidos, castigados pelas chuvas.

Da mesma forma, Sr. Presidente, agradeço à Ordem dos Advogados do Brasil, às igrejas, às escolas e a 
tantas outras instituições ou pessoas físicas que ajudaram e continuam ajudando essas milhares e milhares de 
famílias desabrigadas. 

Repito ainda outro apelo: que o Governo Federal publique medida provisória destinando recursos ne-
cessários para a recuperação, restauração e reconstrução dessas cidades e de todo o Estado de Rondônia, em 
tempo, Sr. Presidente, de não medir esforços e reconstruir as cidades atingidas pelas enchentes.

Estarei, daqui a pouco, juntamente com a Deputada Federal Marinha Raupp, no Ministério das Cidades, 
com o Ministro das Cidades, assim como estivemos com o Ministro da Saúde, o Ministro da Integração Nacio-
nal, a Defesa Nacional e tantos outros órgãos federais, DNIT e Ministério dos Transportes –, lá no Estado, Defesa 
Civil, Governo do Estado, prefeituras, sempre no sentido de cobrar, de pedir atenção especial para o Estado de 
Rondônia e para as cidades atingidas.

Era o que tinha, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador Val-

dir Raupp, que traduz com muita propriedade o drama que vivemos naquela região, na parte mais ocidental 
da Amazônia, com a cheia do Madeira. O Acre vive as consequências de extrema dificuldade, conduzidas pelo 
Governador Tião Viana.

Daqui a pouco, farei um pronunciamento sobre a questão dos haitianos. Tenho lido e visto matérias ab-
surdas sobre esse tema. Vou trazer as informações precisas.

O Acre não pode ser tratado da maneira como está sendo tratado. O Governador Tião Viana não pode 
ser injustiçado como está sendo injustiçado por conta do desconhecimento, por conta do pouco caso que, eu 
diria, o Brasil teve com o caso dos haitianos. Vinte mil haitianos passaram no Acre nos últimos três anos e cin-
co meses. E parece que agora o Brasil descobriu o problema dos haitianos, porque chegaram 400 a São Paulo. 
Eu vou tratar disso.

V. Exª, com muita propriedade, traz...
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Se me permite, Sr. Presidente, eu queria dar aqui 

um testemunho, porque estou lá também, na porta de entrada. Rondônia é vizinho do Acre. Há repúblicas, há 
haitianos já trabalhando em Rondônia em grande quantidade, assim como no Acre. E é lógico que o Estado do 
Acre e o Estado de Rondônia não têm a menor condição de acolher e dar emprego, trabalho...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – E eles não querem ficar. Eles passam 
pelo Acre.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Eles não querem ficar também. É lógico. É uma porta 
de entrada, é uma passagem. E o Brasil é tão grande que, lógico, as cidades e os Estados mais ricos e maiores 
podem dar também guarida e emprego para esses milhares de haitianos que estão entrando no Brasil.

Agora, de repente, não sei, o Ministério das Relações Exteriores e a Polícia Federal têm que colocar uma 
barreira e fazer uma triagem mais séria e mais profunda nessa entrada dos haitianos na divisa do Acre com o 
Peru, do Brasil com o Peru.

Obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Inclusive é um tema que tem muita 

desinformação. E pretendo levá-lo à tribuna do Senado daqui a pouco.
Hoje, ainda por conta da viagem do Presidente Renan, estou, interinamente, presidindo o Senado, mas 

penso que esse tema precisa ser tratado com a informação precisa e com muita seriedade, porque é uma ques-
tão humanitária.

Eu convido para fazer uso da palavra a Senadora Vanessa Grazziotin, que depois, certamente, vai se re-
vezar comigo para que eu possa usar a tribuna da nossa Casa, o Senado Federal.
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Aviso a todos do Acre que nos acompanham pela Rádio e pela TV Senado que daqui a pouco farei um 
pronunciamento em defesa do Acre, do Governador Tião Viana e da verdade nessa questão que envolve os 
haitianos.

Com a palavra, V. Exª, Senadora Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão da oradora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente.
Antes de iniciar meu pronunciamento, quero abrir um parêntese para dizer que se não estiver aqui na 

hora em que V. Exª se pronunciará, Senador Jorge Viana, e não puder lhe fazer um aparte, quero, desde já, 
também manifestar o meu total e irrestrito apoio não só ao Governador do Estado do Acre, à Bancada do Acre, 
mas ao Estado do Acre, porque as medidas que o Estado vem adotando, de longe, são aquelas que algumas 
manchetes de jornais procuram retratar. 

Um Estado do tamanho do Acre não pode ser comparado a um Estado do tamanho de São Paulo. O nível 
de empregos oferecidos na cidade de Brasileia em relação ao nível de empregos oferecidos na cidade de São 
Paulo é muito diferente. E, aliás, os haitianos que vão para São Paulo – e digo isso porque vivi muito de perto 
esse problema, que aconteceu também no Estado do Amazonas –, o objetivo dos haitianos que vêm para o 
Brasil não é permanecer nos Estados da Região Norte; é buscar, num mercado de trabalho mais amplo, um po-
sicionamento melhor e buscar muitos dos seus, que se encontram, na sua grande maioria, no Sudeste do País.

Então, da mesma forma como todos os Estados brasileiros vêm recebendo os irmãos haitianos, e muitos 
deles estão no meu Estado, alguns lá permaneceram, trabalham e são ótimos trabalhadores, dessa mesma for-
ma o Estado de São Paulo tem que recebê-los. Eu não entendi por que tanta confusão. Se o Acre que é o Acre 
teve capacidade de receber, de alimentar e de manter mais de 20 mil haitianos, por que São Paulo não pode 
receber um número bem menor desses?

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC. Fora do microfone.) – Não foi o Acre que 
escolheu.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Exato, foram escolhidos. É isso que 
eu disse. No meu Estado a mesma coisa. Lá, a Igreja Católica que deu amparo a todos eles. E eu fui, pessoalmen-
te, várias vezes, no momento em que eles foram para o Amazonas. Chegavam via Tabatinga e de Tabatinga iam 
para Manaus, porque não queriam ficar em Tabatinga, como não querem ficar em Brasileia, que não oferece 
condições de trabalho, em absoluto. Querem procurar o mercado de trabalho. E são profissionais, digo aqui, 
extremamente qualificados. Os poucos, alguns que ficaram no Amazonas, e não são muitos, têm trabalho e 
são pessoas que já estão plenamente integradas a nossa sociedade.

Então fica aqui a minha solidariedade e tenho certeza absoluta de que o Governador vem fazendo não 
o melhor para o Estado do Acre, mas o melhor para os haitianos e o melhor para o Brasil inclusive.

Sr. Presidente, hoje, dia 28. Acho que ontem, salvo engano, comemoramos no Brasil inteiro o Dia Nacio-
nal do Trabalhador Doméstico. Infelizmente, essa data foi vivenciada, assim como possivelmente o será o Dia 
do Trabalhador, na próxima quinta-feira, dia 1º de maio, sem que a Câmara dos Deputados tenha aprovado a 
regulamentação da Emenda Constitucional nº 72, que ampliou o direito de todas as trabalhadoras e trabalha-
dores domésticos.

Quero dizer que o Senado, logo após promulgada a PEC, a emenda constitucional, tomou como pro-
vidência a priorização dessa matéria e, efetivamente, nós votamos a regulamentação, com algumas críticas, 
com algumas falhas, mas, no geral, uma regulamentação necessária e importante para que possam vigorar os 
direitos das trabalhadoras domésticas, como, por exemplo, o FGTS, a contribuição patronal através do Simples 
e uma série de outros direitos. Salvo engano, são 12 direitos que foram garantidos com a emenda constitucio-
nal, e que dependem ainda de uma regulamentação.

Eu não sei da possibilidade, mas sei, por outro lado, como seria importante, Senador Jorge Viana, que, 
nesses dias, na terça e na quarta feira, a Câmara dos Deputados pudesse fazer um esforço concentrado no sen-
tido de votar essa matéria cuja Relatora é a Deputada Benedita da Silva.

Eu andei lendo os noticiários, inclusive na página da Câmara, que a própria Relatora apresenta algumas 
emendas. Mas eu creio que seria importante, Sr. Presidente, que pudéssemos dar esse presente às trabalhado-
ras e aos trabalhadores domésticos do Brasil no Dia do Trabalho. Seria muito importante.

Nós, aqui no Senado, temos votado inúmeras matérias. Temos votado medidas provisórias. Por último, 
votamos o Marco Civil da Internet, que é uma boa lei, reconhecida por todos, inclusive pela Oposição, que não 
queria votar a matéria, mas votou a matéria e em todos os seus pronunciamentos assim registrou. É uma boa 
lei, entretanto queríamos que fosse um pouco melhor e que alguns pontos fossem mais avançados do que 
efetivamente esta lei apresenta.
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Mas o fato é que, em decorrência da realização do principal evento internacional ligado à internet, que 
foi o NET Mundial, nós, Srªs e Srs. Senadores, entendemos a importância da votação breve da matéria e assim 
o fizemos, dando condições de a Presidenta Dilma, durante a abertura desse evento internacional, ocorrido na 
semana passada, sancionar essa lei, repito, importante.

Eu mesma já estou com os meus projetos prontos, repetindo e tentando avançar, agora através de pro-
jeto de lei, para modificar alguns artigos da lei aprovada.

Da mesma forma a Câmara poderia agir no que diz respeito à regulamentação do direito das emprega-
das domésticas, aprovando a matéria tal qual saiu do Senado, de forma a garantir a elas todas que possam de 
fato comemorar o Dia do Trabalhador com essa lei já aprovada. Existem alguns problemas na lei? Da mesma 
forma a lei que regulamenta alguns pequenos problemas, diria eu, mas nada que afete o direito das trabalha-
doras e dos trabalhadores domésticos.

Quero dizer que nós estamos em contanto, principalmente com a bancada feminina, que é a que tem se 
mobilizado muito nesses últimos tempos, assim como o Sindicato e a Federação dos Trabalhadores Domésticos 
do País, no sentido de fazer com que essa lei seja votada.

Semana passada, o Plenário da Câmara dos Deputados votou um requerimento estabelecendo urgência 
para esse projeto de lei, e seria importante que essa urgência pudesse ser efetivada na prática com a aprecia-
ção e a votação da matéria ainda antes do dia 1º de maio.

A Procuradoria da Mulher no Senado, juntamente com a Secretaria da Mulher na Câmara, nesses pró-
ximos dias, nessas próximas horas, estaremos desenvolvendo fortes ações no sentido de convencimento aos 
Líderes partidários da importância de votarmos rapidamente essa matéria.

Mas, Sr. Presidente, eu quero aqui, rapidamente, falar e tecer alguns comentários, falar sobre algumas 
impressões relativas à passagem do pré-candidato à presidência da República, Eduardo Campos, no meu Es-
tado do Amazonas, acompanhado que foi da pré-candidata à vice-presidência a ex-Senadora e ex-Ministra 
Marina Silva, com quem tenho um relacionamento pessoal muito forte e por quem tenho pessoalmente uma 
profunda admiração; imagino que assim também seja com todos os cidadãos e cidadãs, não apenas com os 
políticos do Estado do Acre.

Mas eu aqui quero me referir a eventos, atividades e solenidades que envolvem a mais importante disputa 
que temos à frente no nosso País, a disputa presidencial, em que Marina concorre ao cargo de Vice-Presidente 
ao lado do candidato Eduardo Campos, também do seu Partido, o PSB.

Lá no Amazonas, o PSB organizou inúmeras atividades em torno desses dois pré-candidatos. E, em tudo 
o que foi dito e divulgado fartamente pela imprensa, é bom que se diga que foi dado um destaque muito
importante e muito grande à presença dos dois no meu Estado do Amazonas, um destaque talvez até maior 
do que quando a própria Presidenta Dilma visita o Estado do Amazonas. Então, foram atividades muito bem 
cobertas pela mídia, pela imprensa do Estado do Amazonas, não só pelos jornais, mas também pelas rádios e 
pelos canais de televisão.

O discurso oposicionista do candidato Eduardo Campos, fortemente oposicionista, Presidente Jorge Via-
na, certamente chamou não só a minha atenção, mas também a de todos, porque esse discurso de oposição 
tão forte não é compatível com quem até ontem fazia parte da Base do Governo da Presidenta Dilma. Quer 
dizer, as críticas existiam antes e estavam apenas adormecidas porque eles faziam parte do Governo? Críticas 
que não têm o menor cabimento, dizendo que o Governo atual da Presidenta Dilma leiloa cargos aos partidos 
políticos que ocupam vários ministérios. E como ele age à frente do Governo do Estado de Pernambuco? Será 
que não é também com um governo de coalizão? Será que os secretários de Estado... Bom, dizem que, de fato, 
as principais posições dentro do Governo do Estado de Pernambuco não são ocupadas somente por pessoas 
filiadas ao PSB, mas que fazem parte do clã, inclusive familiar, do ex-Governador Eduardo Campos. Dizem isso. 
Eu não sei, porque que não conheço nem domino a realidade, mas é o que muitos dizem.

Nós mesmos assistimos a como foi o empenho do então Governador Eduardo Campos para fazer da en-
tão Deputada Federal Ana Arraes membro do Tribunal de Contas da União, inclusive a mãe dele contou com 
o apoio do Partido dos Trabalhadores em detrimento da candidatura de Aldo Rebelo que nós levamos com
muito afinco. Mas, não suportando o peso que jogou o então Governador Eduardo Campos, Aldo Rebelo não 
venceu o pleito e as eleições congressuais para o Tribunal de Contas da União.

Mas, então, eu digo isso porque penso que ao povo devam ser dadas todas as condições objetivas e sub-
jetivas para que cheguem a algumas conclusões. Não para ouvirmos – eu não consigo ouvir – de forma calada.

Primeiro, critica ações que ele pratica, ou praticou quando esteve à frente do governo do Estado de Per-
nambuco. Aliás, ele foi um dos ministros do Presidente Lula; um bom Ministro, diga-se de passagem, da Ciên-
cia e Tecnologia. Será que ele chegou ao cargo de Ministro da Ciência e Tecnologia porque aceitou que o seu 
partido fizesse parte do leilão que ele disse que o Governo faz hoje? Ou, então, ele nos antecipa que – e eu te-
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nho absoluta convicção de que isso não irá acontecer, mas se, porventura, acontecesse –, se chegar ao poder, 
governar só, com o seu partido? Isso também não faz parte da democracia.

Então isso tem nos chamado muito a atenção, porque eu costumo dizer que muito mais importante do 
que o discurso são os atos, porque as palavras o vento leva, mas os atos a História registra. A mais importante 
característica de um político, alguém que se submete à vontade popular, é a coerência. Eu percebo, antes de 
iniciar a campanha eleitoral, a fragilidade do discurso apresentado por Eduardo Campos e Marina Silva. Esse 
é o primeiro aspecto.

O segundo aspecto que eu queria levantar é que eles dizem é possível arrancar... Está aqui: “Eduardo 
Campos disse a militantes que é possível tirar Dilma Rousseff do poder. Marina Silva afirmou que a petista pode 
ganhar a eleição usando a máquina, e eles a força do povo.” 

Em determinado momento, chegam à infeliz situação de comparar alguma coisa com a ditadura militar: 
“Foi possível tirar os militares do poder.” Ora, quem está no poder hoje é, exatamente, quem foi alvo de perse-
guição política durante a ditadura militar. E, se hoje vivemos uma democracia, é porque todos nós – inclusive 
os que estão no poder, e principalmente esses – lutamos contra esse regime de exceção e é inadmissível, é 
inaceitável qualquer tipo de comparação!

E disse ele o seguinte, uma observação que fizeram, com muita força – isso, porque estavam no Ama-
zonas, na Região Norte –, foi que além ser possível tirar Dilma do poder, como se ela se mantivesse não com 
o apoiamento popular, mas com força ditatorial, e nada disso a Presidenta Dilma é... E ela continua a ter um 
apoiamento significativo do povo brasileiro – significativo, Sr. Presidente –, todas as pesquisas dão conta de 
uma possível vitória no primeiro turno, já no primeiro turno, e que, se por acaso, ocorresse o segundo turno, a 
vitória seria com uma margem mais larga ainda, Sr. Presidente. 

Então, primeiro é necessário tirar essa opinião de que esta é uma luta de Davi contra Golias, de jeito ne-
nhum! Creio que a Presidenta Dilma, mais do que ninguém, sabe respeitar o Poder Público, respeitar a coisa 
pública e separar muito bem o que é ação de Governo e o que é ação de campanha política, Sr. Presidente. 

E passaram a criticar, enormemente, a política do Governo Federal em relação à Região Norte, dizendo o 
seguinte, que, numa eventual vitória deles, os erros cometidos pelo Governo, na Região Norte, não mais ocor-
reriam, e acusaram o Governo de engavetar os projetos para a Região. 

Ora, Sr. Presidente, primeiro quero deixar claro que aqui não estou pintando nenhum cenário, como se 
perfeito estivesse, mesmo por que o cenário, a realidade brasileira não está perfeita, nem pronta e acabada. 
Somos um país jovem, uma democracia jovem, de economia jovem, de industrialização jovem, e, portanto, 
somos um país em construção. Entretanto, se compararmos, nesse processo de construção, as atitudes, as po-
líticas do atual Governo com as dos governos passados, não tenho dúvida nenhuma, Sr. Presidente, de dizer, 
com todas as letras – eu e todo o povo brasileiro, inclusive aqueles que discordam do Governo da Presidenta 
Dilma, ou do Partido dos Trabalhadores, ou da coalizão –, que essa, sim, tem sido uma política acertada para o 
Brasil, que tem fortalecido a Nação brasileira, que tem melhorado a qualidade de vida do povo. 

E um dos aspectos que eu aqui quero resgatar – porque estou falando sobre a intervenção de um pré-
-candidato a Presidente que é do Nordeste e uma pré-candidata a Vice-Presidenta que é do Norte do Brasil – é 
o fato de dizer que houve erros e que todos eles serão corrigidos, durante uma possível gestão. Vamos analisar 
o todo: a concentração de renda, Senador Jorge Viana, no Brasil cresceu ou diminuiu nesses quase quatro anos 
da Presidenta Dilma e nos oito anos do Presidente Lula? A concentração de renda diminuiu.

O consumo, que era mais de 50%, concentrado que estava em mais de 50% na Região Sudeste, hoje não 
alcança os 50%, está em torno de 40%. A produção, da mesma forma, projetos regionais importantes de política 
de desenvolvimento regional, como projeto da Zona Franca de Manaus, receberam não apenas o apoiamento 
do Governo Federal, mas o resgate – e isso é importante.

Talvez o que nos tivesse faltado ou que nos falte ainda seja o desatamento de alguns nós, que, aliás, a 
então Ministra do Meio Ambiente poderia ter ajudado a desatar, por exemplo, – que até hoje não foi desata-
do – a recuperação da BR-319, porque se ela tivesse tido, sim, boa vontade, preocupação ambiental, como nós 
temos, mas boa vontade com a nossa Região, ela, Ministra do Meio Ambiente, o Senador Alfredo Nascimento, 
Ministro dos Transportes, que encaminhou todo o processo e que, para a recuperação da BR-319, infelizmente 
o viu barrado exatamente no Ministério do Meio Ambiente.

Aí sim, esse sim, teria sido um grande erro que deveria ser recuperado. Agora, eu diria, um erro que não 
foi do Governo, porque tínhamos vários Ministérios à época contra um Ministério, porque simplesmente a aná-
lise feita pelo Ministério do Meio Ambiente...

(Soa a campainha.)
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – ... à época foi de que se precisava 
de um novo Estudo de Impacto Ambiental, porque era a construção de uma rodovia. Ora, a BR-319 é uma ro-
dovia antiga, uma rodovia que já foi transitável durante muito tempo. Ela passou a exigir, por uma decisão do 
Ministério do Meio Ambiente, uma série de elementos para poder liberar a recuperação, que até hoje não foi 
liberada. Ajudou muitas entidades a buscar uma judicialização, que não foi preciso, porque, neste caso, o Mi-
nistério do Meio Ambiente jogou um pouco o papel do próprio Poder Judiciário, quase que judicializando no 
âmbito do Poder Executivo. Aqui repito para que não seja mal interpretada, para que o meu pronunciamento 
não seja mal interpretado amanhã, Senador Jorge Viana.

Aqui não estou falando em irresponsabilidade ambiental, não. Aqui estou falando em responsabilidade 
ambiental. Seria possível, sim, dentro de toda responsabilidade ambiental, ter permitido já a recuperação da 
BR-319, que, repito, não é uma BR a ser construída, mas a ser recuperada. 

Então, são essas as falhas sobre as quais lhe faltou talvez, não digo memória, porque tem muita memória, 
mas um grau um pouquinho maior de sinceridade para dizer ao povo que um dos maiores gargalos da nossa 
região é a falta da recuperação da BR-319, que vem exatamente desse período.

Então, aqui, repito: não estou pintando um cenário perfeito, porque o Brasil não tem ainda o cenário per-
feito. Estamos longe disso, aliás, precisamos fazer muitas revoluções, precisamos fazer muitas transformações 
no sistema político, não só do Brasil, mas de vários países do mundo, para que vivamos em um cenário perfei-
to. E o cenário perfeito, para mim, é aquele em que a população tem condições de viver bem, com dignidade, 
segurança, saúde, moradia digna e educação. Esse é o cenário perfeito.

E, repito, tenho muito prazer – não apenas eu, mas o meu Partido, o PCdoB – de fazer parte desse Gover-
no, e não apenas de anunciar o nosso apoio, mas de estarmos diretamente envolvidos nessa campanha, porque 
não apoiamos pessoas, apoiamos projetos, e o projeto que aqui está é o melhor para o Brasil.

Em nosso último congresso recente, em novembro do ano passado, Srs. Senadores, nós aprovamos não 
apenas uma avaliação de uma década no poder, mas aquilo que nós achamos que deva ser feito nos próximos 
anos. E numa posição muito diferente dos conservadores, que criticam o Governo da Presidenta, o que nós di-
zemos é o seguinte: em um próximo futuro mandato, precisamos aprofundar as mudanças no Brasil, para que 
o Brasil não continue sendo refém do capital especulativo, das forças econômicas poderosas do Planeta. Não só 
do Brasil, mas do Planeta inteiro, que dizem que, para que haja um equilíbrio, a inflação – e é verdade, eu tam-
bém sou contra a inflação – não pode ser alta, mas que apostam e defendem um controle inflacionário através 
da recessão e através do desemprego, que foi sempre o que eles jogaram sobre as costas dos trabalhadores.

O Brasil vem procurando sair de uma crise, mas de uma forma tal que ela seja sofrida o mínimo possí-
vel pelos trabalhadores. Isso não é comum na maioria dos países do mundo, e nem era comum na história do 
nosso país, porque, enquanto muitas nações veem os direitos dos trabalhadores sendo retirados – é assim em 
quase todos os países da Europa, é assim em parte importante dos países do mundo – no Brasil, não: os direitos 
dos trabalhadores são mantidos, o nível de emprego, não só mantido, mas aumentado também, e é isso que 
vai tocar fundo nas mentes e no coração do povo brasileiro nas próximas eleições. E, não tendo uma política a 
contrapor-se a essa, um programa de governo que se contraponha a essa política, aí vem esse tipo de crítica, 
de que os projetos da Região Norte foram engavetados. Que projetos foram engavetados? Nada. Os projetos 
estão seguindo, estão seguindo bem, e queremos que sigam melhor.

E, para que eles sigam melhor, precisamos garantir novos, e um período maior, mandatos a quem está no 
poder hoje, que, sim, demonstrou um compromisso com o Brasil e, principalmente, com aquele Brasil esqueci-
do, o Brasil do povo sofrido, que não tinha absolutamente nada e, hoje, tem direito a casa, a moradia própria, 
através do Programa Minha Casa Minha Vida; tem direito à formação profissional, através do Pronatec; tem di-
reito a médico, quando antes não sabia nem o que era médico. Eu sou lá da Amazônia e fico feliz quando vou a 
algum Município, converso com algum prefeito e pergunto: “Há quantos médicos do Programa Mais Médicos 
aí?” E ele diz: “Na cidade, nós temos dois e nas comunidades, nós temos seis.”

Alguém tem ideia do que é ter comunidades de Municípios do Estado do Amazonas com médicos? Isso 
seria inimaginável até pouco tempo. Aliás, se fosse vista apenas a política de mercado, elas, certamente, não 
teriam acesso a médicos até hoje.

Então, é esse o projeto que está dando certo.
Eu quero, com essas observações, fazer um chamamento: vamos para a campanha, mas vamos debater 

a política, o futuro, porque o que o povo quer e o que vai ser decidido é o futuro do País, então, o que cada um 
tem a fazer, o que cada um tem a mostrar. Críticas, cada um faz da forma que entenda deva fazer, mas muito 
mais importante do que as críticas é a possibilidade de análise que a população...

(Soa a campainha.)
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – ... brasileira poderá fazer de todos 
os candidatos, inclusive da Presidenta Dilma, Sr. Presidente, e repito aqui: não teve crise que a contivesse no 
sentido de aplicar programas que combatessem a miséria, programas que tirassem parte significativa e impor-
tante como os mais de 30 milhões de brasileiros da linha da mais absoluta miséria.

Então, fica aqui essa, sim, crítica, que não é de palavras, mas de ações, a quem, hoje, é pré-candidata à 
Vice-Presidência, mas que, quando esteve no poder, poderia muito ter ajudado a Região Norte, sobretudo o 
Estado do Amazonas e o Estado de Roraima, mas não o fez.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, minha querida 

colega, Senadora Vanessa.
Peço que V. Exª fique na Presidência, para que eu possa fazer uso da palavra, por gentileza.
Agradeço as palavras de apoio ao Governo do Acre nesse assunto que V. Exª também conhece muito 

bem, que envolve os haitianos, de que vou falar, agora, da tribuna.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pela Srª Vanessa 
Grazziotin.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Com a palavra, falando no 
período dos oradores inscritos, o Senador Jorge Viana, Presidente em exercício deste Poder.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Srª Presidenta Vanessa, queria cumprimentar todos nesse começo de semana, e não posso fazer uso da 
tribuna do Senado e deixar de tratar de um tema que, hoje, felizmente, felizmente, começa a fazer parte da 
pauta da grande imprensa brasileira.

Que bom que isso está acontecendo, apesar de esse tema – refiro-me à questão dos haitianos – estar 
sendo tratado de forma absolutamente equivocada, a partir da desinformação pelo menos por uma parcela 
importante dos veículos de comunicação.

O Brasil inteiro parece que agora tomou conhecimento de que nós temos uma situação que envolve imi-
grantes haitianos, refugiados. Sabe há quantos anos o Acre está lidando com essa questão dos haitianos? Três 
anos e cinco meses. Penso que não são justos os termos usados contra o Governador Tião Viana: “Acre desova 
haitianos em São Paulo; Governo do Acre deporta haitianos.”

Primeira questão: no Acre, nós não temos haitianos, os haitianos passam pelo Acre. Vivendo lá estão 40 
deles, em torno de 40 que escolheram ficar lá, e estão bem acolhidos. Mas parece que alguns não sabem que 
o Acre é um Estado fronteiriço, na tríplice fronteira: Brasil, Bolívia e Peru – começa daí.

Segundo: jornalistas de renome, pessoas de quem apreciamos o trabalho, que lemos na busca da boa 
informação, escrevem matérias – e eu não vou dizer que são preconceituosas porque não posso fazer esse ju-
ízo – que estão cheias de equívocos.

Eu tenho respeito pela história do jornalista Elio Gaspari. É fonte de informação, mas, com todo o res-
peito, ele está desinformado sobre a questão dos haitianos e foi, no mínimo, injusto com o Governador Tião 
Viana e com o povo acriano.

Nós do Acre não nos estamos querendo livrar do problema dos haitianos. Se isso acontece em São Paulo, 
todos os dias, ou em outros lugares, não pode ser transposto para o Acre pura e simplesmente. Não é verda-
de. Nós não estamos lidando com a questão dos haitianos de ontem para cá, dessa semana para cá, quando 
São Paulo acordou para o problema. Estamos lidando com a questão dos haitianos há três anos e cinco meses.

Muita coisa aconteceu nesse período, mas uma delas se mantém, que é a atitude humanitária do Gover-
no do Acre com esse povo. Alguém é capaz, estando no governo, mesmo de um Estado que não é o mais rico 
do País, como é São Paulo; de um Estado igual a muitos outros, que tem muitas dificuldades... Chega um imi-
grante sem documento, que está passando fome, e você não dá de comer? Está querendo um abrigo, e você 
não dá o abrigo? No Acre, a gente sempre aprendeu a fazer isso. Quer ser bem tratado, cidadão de São Paulo 
ou de qualquer outro lugar? Vá para o Acre. O acriano, mesmo que a comida que tenha seja pouca, se chegar 
alguém com fome, ele divide esse pouco que tem com quem está com mais fome. Se for mais pobre, mais so-
lidariedade. Digo que os mais pobres acrianos são até mais solidários do que aqueles que têm uma condição 
de vida melhor, porque o Acre foi formado por uma migração, por nordestinos, por gente do mundo inteiro, 
e nós viramos um povo. Nós sabemos o que é isso. Quem mora no Acre, quem vive nas cabeceiras dos rios da 
nossa região sabe o que significa escassez de comida.
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E chamo a atenção dos jornalistas, dos editores de jornais, dos repórteres. A BBC de Londres escreveu 
uma matéria completamente equivocada – a BBC de Londres no Brasil –, porque há uma desinformação. E aí 
estão pegando o estereótipo: “O Governo do Acre mandou 400 haitianos para São Paulo.” Não é verdade!

Aliás, em São Paulo, quem está cuidando dos haitianos é a igreja. É uma vergonha o Governo de São 
Paulo não ter coragem de assumir um problema tão pequeno como esse. Esse é um problema grande para o 
Acre. E, lá no Acre, não é a igreja que está cuidando dos haitianos; é o nosso Governo, é o médico e Governa-
dor Tião Viana. Somos todos nós.

Quantas vezes fui lá? Está aqui o Senador Anibal. Quantas audiências fizemos aqui? Levamos o Presidente 
da Comissão de Relações Exteriores, levamos o Ministro da Justiça duas vezes, chamamos a atenção do Brasil. 
Apresentei fotografias aqui, dezenas de discursos, fizeram ouvidos de mercador: “Ah, é pobre, negro e num 
Estado pequeno, isso não é notícia, deixa lá”. Mais de 20 mil haitianos passaram pelo Acre.

Agora, quando chegam lá num dia, querem ir embora no mesmo dia, querem vir para cá, é a busca do 
sonho brasileiro, é a busca de trabalhar. Não é o Governo do Acre que faz propaganda para haitiano vir para o 
Brasil, ninguém avisa o Governo do Acre quando vão chegar 200, 300 haitianos. Chegam e, no outro dia, tem 
que dar de comer. E não vamos atrás do padre, da paróquia para dar de comer, não, como o Governo de São 
Paulo está fazendo, como a prefeitura de São Paulo está fazendo.

Lá, pegamos o pouco que temos e damos de comer a quem tem fome e, se for uma população desespe-
rada, pobre, como está vivendo uma parcela do Haiti, para esses, damos um atendimento melhor.

Vim à tribuna com uma intenção: não foi afrontar ninguém de São Paulo, não foi questionar a impren-
sa, vim procurar esclarecer, vim pedir o apoio e a ajuda dos grandes jornalistas desse País, do Governo de São 
Paulo e de todos os outros Estados.

Hoje, o jornal Bom Dia Brasil, da TV Globo, deu um tratamento, eu diria, bem diferente dos outros que 
estavam sendo dados, inclusive no Fantástico. A Rede Globo deu um tratamento correto. A jornalista Renata 
Lo Prete foi procurar informação antes, porque estava bem informada quando fez seu comentário hoje. Mas 
essa é a exceção, porque a regra é todo mundo falando sobre a questão dos haitianos a partir da desinforma-
ção. Não vou dizer que é maldade, não vou fazer isso, mas a desinformação se confunde às vezes com o pre-
conceito. Quer dizer que São Paulo, que é um Estado que tem a maior cidade da América Latina, formada por 
gente que veio de toda parte do Brasil e do mundo, do japonês ao paraibano, agora, quando houver um ôni-
bus chegando com 30, 40 cearenses, o Governador do Ceará tem que avisar: “Olha, São Paulo, estão chegando 
aí 30 cearenses.” Alguém vai dizer: “Não, não se trata disso, Senador. Nós estamos falando de haitianos.” Mas os 
haitianos que chegam ao Acre chegam sem avisar, chegam e querem partir... 

Olhe, fiquem tranquilos, Governo de São Paulo, Srª Secretária da Cidadania de São Paulo, porque eles 
não estão querendo ir para São Paulo – só uma pequena parcela. Eles estão sendo muito bem recebidos nos 
Sul do País. Dos 20 mil que passaram pelo Acre, mais de 10 mil foram para os Estados do Sul e estão lá traba-
lhando. Eles estão vindo do Haiti por conta de uma tragédia humana que o Haiti vive há muito tempo. E os 
países ricos, os poderosos deste mundo tampam os ouvidos e fecham os olhos. Houve um terremoto no Haiti 
há poucos anos. Com essa situação, o nosso Governo, ainda quando o Presidente Lula governava este País, foi 
lá fazer uma missão solidária. 

Eles têm uma admiração pelo nosso País. Mas sabe como funcionava a vinda de haitianos para o Brasil 
há três anos, em 2010? Só cem haitianos por mês podiam ter visto na Embaixada em Porto Príncipe. Estou tra-
zendo uma informação. A política era esta: cem haitianos por mês; 1.200 por ano. Sabe o que eles fizeram? En-
contraram uma forma alternativa, começaram a ir para Tabatinga e a descobrir essa rota por Brasileia, no Acre. 

E por que eles estão vindo? Porque o Governo brasileiro estava lá também. Eles têm um número grande 
de parentes aqui, estão numa miséria lá, e o Brasil está vivendo a fase do pleno emprego, de uma expansão 
econômica, que não é comum nos outros continentes e nas outras regiões desse mundo. Então, muitos de-
les começaram a vir pelo Acre, numa rota perigosa, de exploração, e, aí, sim, explorados pelos “coiotes”. Eles 
saem de lá, vão para a República Dominicana; de lá, vão para o Panamá – essa é a rota. Fui por várias vezes ver 
o assunto. O Senador Anibal esteve lá –, e de lá eles vêm até o Equador, que é um país que não pede visto a
ninguém. Quem quiser ir ao Equador vai. E é por isso que eles vão para lá. E, por terra, eles passam pelo Peru 
e chegam até o Acre. 

Amontoaram-se na fronteira. Alguém pode dizer: “Simples, é só não deixar entrar.” Vai deixar do outro 
lado do rio, do outro lado da ponte, lá em Assis Brasil, 200, 300 pessoas, crianças, mulheres, passando fome? 
Não, o nosso País fez uma mudança na regra, o Conare. Nós mudamos as regras. Nós não podíamos, simples-
mente, tomar uma atitude e dizer que no Brasil não entra, que no Acre não entra. Isso seria um ato desumano. 
Isso, sim, se o Acre tivesse adotado, deveria ser reprovado. 
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O que é que nós fizemos? Mesmo sem as condições, mesmo sem o conhecimento – pois o mais grave 
de lidar com essa situação é que não é um assunto fácil lidar com imigrantes. Mais do que isso, nós estamos 
falando de refugiados. Eles estão vindo ao Brasil e pedindo refúgio aqui. O Acre não está preparado para lidar 
com refugiados. Sabe onde é que funcionou durante três anos e o Brasil, com a venda nos olhos, sem saber, 
sem divulgar, sem entender isso como notícia? Sabe onde é que era o maior campo de refugiados da América 
Latina? No Acre, em Brasileia. 

Há vinte dias, em Brasileia havia 2.700 haitianos. Sabe qual é a população de Brasileia? Dez mil habitantes. 
Mais de 20% da população de um Município de haitianos, de senegaleses e de gente de várias nacionalidades. 

Pense numa situação dessas. Começou a haver um conflito enorme com essa concentração, que era 
sempre de mil e quinhentos, de mil, o que já é gravíssimo.

São Paulo está todo cheio de razão. A Secretária de Cidadania de São Paulo, a Srª Eloisa de Sousa Arruda, 
num momento muito infeliz – ela, sim, deve um pedido de desculpas ao Governador Tião Viana, ao povo do 
Acre, aos haitianos e, talvez, a ela mesma, por dizer que o Governador era um coiote. 

Coiote são os criminosos que exploram os haitianos entre o Haiti até chegar ao Acre. Quantos depoimen-
tos eu ouvi de haitianos falando do quanto foram explorados e do medo que sentiram.

Agora, nós podemos impedir a entrada deles? O art. 5º da Constituição garante para qualquer cidadão, 
inclusive estrangeiro que esteja dentro do território, um livre ir e vir. Mas parece que, para São Paulo, não pode 
ir, tem que avisar antes, tem que pedir licença antes. A Constituição prevê que qualquer cidadão pode ir. 

Aí vão dizer: “Mas é o Governo que está pagando!” Se houver algum sentimento, em qualquer governa-
dor, faria o mesmo que o Governador Tião Viana está fazendo. Como é que funciona isso? Para onde foram os 
2.700? Porque agora, hoje, tem 270 haitianos num abrigo em Rio Branco, um novo abrigo que o Governo fez, 
porque não tem saída. Tem dia que chegam 80, sem nenhum aviso.

Ah, e o Governo está querendo se livrar? Não. Muitos deles ficaram um mês, dois meses lá. Sabe como 
funcionou no começo, desde o começo? As empresas iam de ônibus pegar para trabalhar nas hidroelétricas, 
trabalhar nas indústrias têxteis, trabalhar no sul do País, e o Estado do Acre tinha que dar de comer: de manhã, 
um café; um almoço, uma janta, e o abrigo. E resolver o problema da documentação, e dar assistência à saúde, 
sem nenhuma condição. Nós reclamamos. Quem tinha que estar assumindo isso era a ONU, o Governo brasi-
leiro, e não o Governo de um Estado.

Agora, dos 2.700 que estavam lá, por que ninguém reclamou dos outros dois mil que foram para outros 
Estados? E o questionamento é porque 400 foram para São Paulo, e estão dizendo aqui, eu estou vendo no 
artigo: “Olha, voluntários estão se inscrevendo”. Voluntário não vai resolver o problema dos haitianos. O traba-
lho voluntário é uma coisa fantástica! É uma coisa mais grave. Se estão reclamando de 400, preparem-se para 
milhares, porque quantos mais vão vir?

O Brasil mudou as regras. Não tem mais a proibição, o limite de cem passaportes, cem vistos por dia. É 
ilimitado. Todo dia chegam a São Paulo, via Guarulhos, mais de cem haitianos. Ninguém fala nada. E pelo Acre 
é um pouco menos, porque em Tabatinga parou a entrada.

Mas, do número de haitianos que estão aqui no Brasil, todos fazem contato com os seus familiares para 
que outros venham. A tendência é que essa situação vai se ampliar.

O Ministro da Justiça, nós o levamos ao Acre duas vezes. Eu participei de pelo menos meia dúzia de reu-
niões no Ministério, com gente de vários Ministérios, no Ministério da Justiça, procurando uma solução.

E agora parece que o Brasil descobriu que tem a questão dos haitianos e parece que alguns desinforma-
dos – só faltava essa! – dizerem que o Acre é o lugar dos haitianos e o Acre está mandando haitianos para São 
Paulo. Nunca vi uma barbaridade, um absurdo maior que esse. No Acre não tem haitianos. O Acre é apenas 
um ponto de passagem.

E mais! Querer simplificar, dizendo que o Governo, pura e simplesmente, está colocando as pessoas no 
ônibus e mandando-as embora é tratar com a inverdade, com a mentira. Não é isso. 

Houve a cheia do Madeira. O ir e vir ficou impedido no Acre; até de alimentos nós tivemos escassez. 
Não fosse o empenho do Governo Tião Viana, nós íamos ter uma crise muito maior. Foi decretada situação de 
emergência, foi pedido o estado de calamidade pública, que está sendo julgado. E acumulou-se o número de 
haitianos. Os aviões da FAB que nos socorriam, levando alimentos de primeira necessidade e remédios durante 
a interrupção da BR-364, os haitianos pediam para sair de Brasileia, porque eles não querem ficar nem um dia, 
e foram transportados para Porto Velho. 

A grande maioria comprou a sua passagem e veio embora encontrar com os seus parentes, com o pou-
co dinheiro que têm, com o dinheiro que os parentes emprestam. Mas uma parcela pequena pede socorro ao 
Governo do Acre para vir para cá, para o Sul. E aí o Governo não dá esse apoio?
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Então, não dá para confundir uma atitude humanitária, honesta, decente, elogiável, invejável, porque, 
se nós fôssemos mais solidários uns com os outros, o mundo não seria tão ruim como é. O nosso Governador 
Tião Viana, que é uma pessoa humana, um médico, se comoveu com isso e tem procurado fazer a parte dele. 

No Acre, o Secretário de Direitos Humanos chama-se Nilson Mourão, o meu primeiro suplente. Uma pes-
soa da Igreja, uma figura extraordinária, está dedicado, há três anos, sem ter preparo, lidando com esse tema, 
junto com alguns poucos funcionários, ajudando, socorrendo. Alguém acha que é fácil? Olha o risco que nós 
temos corrido. E se tivesse uma morte? Toda hora eu falava aqui da tribuna: e se um senegalês matar um haitiano 
nos conflitos, como é que nós vamos ficar? Agora, nós nos deparamos com essa situação que falseia a verdade. 

O caso dos haitianos merece respeito, merece uma ação mais organizada do nosso Governo do País; me-
rece um gesto solidário de todos os governantes, dos 27 governadores, porque não é um tema fácil.

Eu ouço o Senador Anibal Diniz, para poder concluir o meu pronunciamento.
O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador Jorge Viana pela oportunida-

de do aparte e quero primeiramente me associar ao pronunciamento de V. Exª e dizer que, logo em seguida, 
quando fizer o meu pronunciamento, também vou abordar esse assunto para externar a minha mais irrestri-
ta solidariedade ao Governador Tião Viana, porque sou conhecedor, pude fazer inúmeras visitas com V. Exª e 
com o Governador Tião Viana e acompanhei de perto o trabalho da Secretaria de Justiça e Direitos Humanos 
do Acre, o trabalho do nosso Secretário Nilson Mourão, do Damião, lá em Brasileia, e de tantas outras pessoas 
que têm se dedicado para fazer uma boa acolhida, para contribuir na feitura e tiragem dos documentos desses 
haitianos que chegam ao Brasil através do Acre. Dessa forma, eles fizeram o melhor atendimento que pude-
ram aos mais de 20 mil haitianos que já passaram pelo Acre. Não cabe, de maneira alguma, qualquer juízo de 
valor querendo desmerecer o trabalho e estabelecer alguma atitude preconceituosa ao Governo do Estado do 
Acre e ao Governador Tião Viana, porque sei que tudo o que eles têm feito tem se pautado na solidariedade, 
no tratamento humanitário, sempre buscando uma solução. Se, hoje, um grupo de haitianos tem, a partir da 
sua passagem pelo Acre, se destinado a São Paulo, certamente é porque está nos seus sonhos chegar a São 
Paulo e a outras cidades e regiões do País em busca de um lugar para trabalhar, em busca de realizar os seus 
sonhos. Nesse sentido, quero também, aproveitando o aparte a V. Exª, dizer que o Diretório Regional do Partido 
dos Trabalhadores soltou uma nota ao público para declarar apoio irrestrito e plena solidariedade ao Governa-
dor Tião Viana, ao Governo do Estado do Acre, e também ao Secretário de Justiça e Direitos Humanos, Nilson 
Mourão, que, de maneira humanitária, acolheu, em três anos e cinco meses, os mais de 20 mil imigrantes que 
passaram pelo nosso território.

O Acre reconhece o valor de cada ser humano e é solidário, amparado pelos preceitos do [...] Alto Co-
missariado das Nações Unidas para Refugiados e pela Declaração de Brasília Sobre a Proteção de Refu-
giados e Apátridas no Continente Americano, do qual o Brasil é signatário junto aos demais países da 
América Latina.
Repudiamos de forma veemente qualquer tipo de segregação, atitudes ou declarações preconceituosas 
daqueles que não compreendem a responsabilidade do ser humano com seus iguais.
O Estado do Acre vai continuar de portas abertas e prestando apoio [possível] aos que [dele] precisam.

Essa nota vem assinada pelo Diretório Regional do Partido dos Trabalhadores, através de seu Presidente 
Ermício Sena, justamente para deixar claro que, naquilo que compete ao Governo do Estado do Acre, houve 
um tratamento humanitário, com plena dignidade conferida aos irmãos haitianos e a outros de outras nacio-
nalidades que entraram no Brasil através do Acre. O Governo do Estado de São Paulo e a Prefeitura de São 
Paulo precisam se informar a respeito dessa entrada de haitianos e de outras nacionalidades no Brasil porque, 
ao que consta, pelo menos 200 mil bolivianos vivem e trabalham hoje em São Paulo. São Paulo é um Estado 
cosmopolita, é uma grande metrópole e é o sonho de destino de milhares de pessoas em torno do Planeta. 
Então, não é nenhuma surpresa que os haitianos estejam passando pelo Acre ou pelo Estado do Amazonas, 
através da cidade de Tabatinga, e tenham como destino final o Estado de São Paulo. E faço minhas as palavras 
de V. Exª, no que diz respeito ao alerta aos jornalistas para que procurem se informar sobre esse assunto por-
que, há três anos e cinco meses, o Governo do Estado do Acre tem desenvolvido um trabalho de solidariedade 
e de atenção plena aos haitianos e a pessoas de outras nacionalidades que têm entrado no Brasil pelo Acre.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimentando V. Exª, Senador Anibal, eu queria 
concluir, com a compreensão da minha querida Presidenta, dizendo que o Brasil mudou. Como eu falei, havia 
a restrição de emissão de, no máximo, cem vistos por mês, há três anos, em Porto Príncipe, na nossa Embaixa-
da, e nós tivemos uma resolução, fruto dessa vinda por essa rota ilegal de haitianos para o Brasil, do Conselho 
Nacional de Imigração. Essa Resolução, de 12 de janeiro de 2012 – veja como aconteceu uma série de coisas e 
parece que só agora estão descobrindo –,foi fruto de uma batalha nossa e de uma ação do próprio Governo 
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Federal, da Presidenta Dilma, que foi ao Haiti e falou: “Olha, não vamos pôr restrição aos haitianos que chega-
rem ao Brasil”. Ficou estabelecido que o Brasil daria visto, por razões humanitárias, aos haitianos que chegas-
sem ou que cheguem ao Brasil. 

Como é que funciona? Eles chegam, pedem um documento, que só pode ser dado pela Polícia Federal, 
que garanta a entrada deles no Brasil. Eles vêm como refugiados, eles pedem refúgio.

O Conare (Comitê Nacional para os Refugiados) nega, porque eles não são refugiados clássicos, e man-
da o processo para o Conselho Nacional de Imigração, que garante o visto de permanência no Brasil. É assim 
que está funcionando.

Por esse lado, eu tenho que cumprimentar o Pedro Abrahão e o próprio Ministro da Justiça, por terem 
feito essa ação, eu diria, humanitária. Mas o problema segue muito grande e sem solução fácil. O número de 
haitianos aumenta a cada dia e...

(Interrupção do som.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ...nós não temos uma política de acolhimento 
(Fora do microfone.). 

Srª Presidenta, eu queria aqui fazer um apelo à imprensa brasileira: não façam, apressadamente, um jul-
gamento equivocado. O Governo do Acre, o Governador Tião Viana não fica obrigando, nem estimulando que 
haitianos venham para São Paulo ou para qualquer outro lugar. A gente dá de comer e dá abrigo, mesmo pre-
cariamente, mas são os haitianos que querem, a toda hora, encontrar seus parentes e começar uma vida nova.

Faço um apelo ao grande jornalista Hélio Gaspari. Acho que foi uma manchete infeliz – “Tião Viana de-
sova os haitianos”. Isso não é verdade. Isso é muito ruim para os haitianos, para esse tema e, também, para o 
Governador Tião Viana. 

Então, eu faço um apelo ao jornalista Hélio Gaspari. Não há essa ação deliberada do Governador, de...

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ...empilhar haitianos dentro de um ônibus e man-
dar para São Paulo. Não é assim que está funcionando. 

Nós estamos, há três anos e cinco meses, acolhendo cada cidadão que nos procura, porque nós não 
podemos mandar de volta, nem temos autoridade, e nem seria humano fazer isso. E temos procurado conta-
to com empresas. Fizemos isso três durante anos e meio, estamos fazendo todo dia. Só que, dessa vez, com a 
cheia do Madeira, houve um acúmulo ainda maior, o problema se agravou, ficou insustentável, com risco de 
uma tragédia pela concentração. A FAB ajudou, porque muitos deles estavam há dois meses, três meses, pe-
dindo, pelo amor de Deus, uma passagem para vir para cá, para o sul, para São Paulo, para os outros Estados, 
para poderem começar a vida e se encontrarem com os seus parentes.

Foi só isso que o Governador Tião Viana fez. O Acre não tem o preparo nem as condições de lidar com 
esses refugiados. Nós estamos...

(Interrupção do som.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ...tentando cuidar deles por não termos (Fora do 
microfone.) alternativa.

Então, eu agradeço e peço desculpas até por ter me estendido. 
O Sr. Acir Gurgacz (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Senador Jorge Viana, por gentileza, posso lhe fa-

zer um aparte?
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Pois não.
O Sr. Acir Gurgacz (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Eu cumprimento V. Exª pelo seu pronunciamento. 

Tenho acompanhado de perto a atuação do nosso Governador Tião Viana, do Acre, com relação aos haitianos. 
É uma responsabilidade que o Acre não tem, de pagar as passagens e de conduzir as pessoas para qualquer 
canto do Brasil que elas queiram.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Muitos estão em Rondônia trabalhando nas hi-
drelétricas, porque quiseram ir. Mas a grande maioria está no Sul. Só que agora deu esse problema com São 
Paulo e, o pior, a desinformação está conduzindo o debate sobre uma questão tão séria.

O Sr. Acir Gurgacz (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Essa é uma responsabilidade, inclusive, da União. 
O Acre está fazendo uma ação, tentando ajudar os haitianos. E não é uma responsabilidade do Acre.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – É da própria ONU, é das Nações Unidas.

(Soa a campainha.)
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O Sr. Acir Gurgacz (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – E ele faz isso com muita competência, para não 
criar um problema ainda maior para o Estado do Acre, que é muito pequeno. E os haitianos não querem ficar 
no Acre, não querem ficar em Rondônia. Eles querem, realmente, encontrar os seus familiares em vários can-
tos do Brasil e procurar empregos, que nós não temos em Rondônia e que não há no Acre também. Faço aqui 
um aparte para dizer que eu tenho acompanhado a atuação do Governador Tião Viana, e ele o faz com muita 
eficiência. E não há outra coisa a fazer. Então, meus cumprimentos pelo seu pronunciamento e pela atuação 
do Governador Tião Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu só espero que esse assunto volte a ser debatido 
e tratado da maneira adequada. É um tema muito grave, de difícil solução e para o qual temos de estar todos 
juntos, procurando a melhor condução para ele e não...

(Interrupção do som.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) –...tentando retirar razão (Fora do microfone.). Obri-
gado pela tolerância. O tema, realmente, é muito grave.

Eu agradeço a todos que me acompanharam. E que não se cometa mais injustiça contra um gesto hu-
mano da maior importância do Governador do Acre nessa questão dos haitianos.

Obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Mesa o cumprimenta 

pelo pronunciamento, Senador Jorge Viana. Vou devolver a direção dos trabalhos a ele, mas, antes, convido, 
para fazer uso da palavra, no tempo da Liderança do PDT, o Senador Acir Gurgacz.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Srª Presidente, uma questão de ordem.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Pois não, Senador.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de fazer uma con-

sulta à Presidência sobre a comunicação do Supremo Tribunal Federal com relação à decisão da Ministra Rosa 
Weber, que concedeu a liminar para que se instalasse, de imediato, a CPI proposta pelos partidos de oposição, 
que vai investigar as denúncias contra a Petrobras de forma focada.

A decisão foi tomada, creio que na quarta-feira passada, e para que as providências sejam adotadas, é 
preciso que haja, claro, a comunicação oficial do Supremo ao Senado.

A pergunta que faço a V. Exª é se essa comunicação já chegou à Casa.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Eu vou passar a direção 

dos trabalhos ao Senador Jorge Viana, mas já posso lhe antecipar, pelo que vimos aqui na Mesa, que absolu-
tamente nada chegou ainda do Supremo Tribunal Federal. Mas o Senador Jorge Viana, certamente, passará as 
informações mais detalhadas a respeito do assunto.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Agradeço a V. Exª, com a minha manifestação de pre-
ocupação pela demora na comunicação de um fato que interessa ao Brasil inteiro.

A Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-
-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Tendo em vista a viagem do Presidente 
Renan, estou como Presidente do Senado e acompanhei esse assunto na quinta e na sexta-feira. Penso que a 
decisão do Supremo nós vamos cumprir, obviamente, mas isso não tira o direito, como o Presidente expressou 
em nota, de recorrer-se ao Pleno.

Eu quero informar a V. Exª, Senador José Agripino, que, tão logo o Senado seja comunicado oficialmen-
te, as providências serão adotadas e todos os Líderes da Casa, informados. Sei que não só V. Exª, que é um dos 
Líderes da Casa, mas outros também estão à espera dessa comunicação oficial, para que os prazos, inclusive 
de recurso, possam começar a ser contados. O prazo de recurso de cinco dias só pode ser contado a partir de 
o Senado ser oficialmente informado da decisão, e esse interstício nós temos que cumprir.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Agradeço a V. Exª, só lembrando um fato: a decisão 
da Ministra Rosa Weber de conceder a liminar não gera efeito suspensivo. Acho que, comunicação feita, a in-
dicação dos membros pode ser feita de imediato.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Exatamente.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – E nada impede que a Presidência da Casa, se assim o 

desejar – espero que não o faça –, recorra ao Pleno do Supremo Tribunal Federal. Mas esse recurso ao Pleno...
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – São dois caminhos.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – ... não gerará efeito suspensivo.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Exatamente.
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O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Para que fique claro como é o meu entendimento e 
o de V. Exª, conforme estou percebendo.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Não tenho nenhuma dúvida, e é bom 
que se esclareça o assunto para a opinião pública – nós temos a obrigação de ser transparentes –, como V. Exª 
bem afirmou.

O eventual recurso, que ainda vamos ter que discutir na própria Mesa Diretora do Senado, não tem efei-
to suspensivo. A única ponderação que estamos fazendo é que ainda não tivemos uma comunicação oficial, 
como normalmente acontece nesses casos, e que certamente deve estar chegando. A partir daí, a Presidência 
informará os Líderes, e as providências para o cumprimento da decisão terão que ser adotadas. Esse é o meu 
entendimento.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Agradeço a V. Exª. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Com a palavra, o Senador Acir Gurga-

cz, que está aqui, para usar o tempo como Líder. V. Exª tem a palavra.
Peço desculpas por estar na tribuna e nós estarmos aqui atendendo, pela ordem, o Senador José Agripino.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos que nos acompanham pela TV Senado e pela Rádio Senado, nessa 
semana que passou, nós fizemos uma peregrinação pelo Estado de Rondônia e estivemos em algumas cidades 
importantes, como todas são, para a entrega de títulos definitivos, tanto títulos urbanos quanto títulos rurais, 
na cidade de São Francisco e no distrito de São Domingos, em Costa Marques. São títulos que foram entregues 
à população. É um trabalho que está começando a aparecer, um trabalho do MDA, através do Terra Legal e de 
um convênio do MDA com o Governo do Estado, juntamente com o Governador Confúcio Moura. As equipes 
do MDA, do Terra Legal, do Governo do Estado, através da Secretaria de Agricultura do Estado, fizeram um ex-
celente trabalho. Pudemos entregar em São Francisco títulos definitivos, tanto rurais quanto urbanos, a pessoas 
que estavam esperando há mais de 30 anos. Enfim, eles começam a chegar e nós teremos, em 23 de maio, em 
Ji-Paraná, a entrega de mais mil títulos rurais.

Esperamos contar com a presença da nossa Presidenta Dilma, para que ela possa, junto com o gover-
nador, a Bancada Federal, os técnicos do MDA, o Ministro Rossetto e técnicos do Governo do Estado entregar 
os mil títulos que estão previstos para ser entregues a Rondônia Rural Show, que acontecerá entre 21 e 24 de 
maio próximo.

A notícia de que o Ministério da Educação poderá permitir a abertura de um curso de Medicina em Ji-
-Paraná, na região central do Estado de Rondônia, que nos foi passada pelo Ministro da Educação, José Henri-
que Paim, e pelo Ministro da Casa Civil, Aloizio Mercadante, e que retransmiti nesse final de semana aos ron-
donienses, através dos veículos de comunicação do meu Estado e das mídias sociais do nosso mandato, foi 
muito bem recebida pela população de Rondônia. Afinal, nosso Estado tem a quinta mais baixa quantidade de 
médicos por habitante do País. Ou seja, não atingimos a quantidade ideal de médicos recomendada pela Or-
ganização Mundial de Saúde, que é de um médico para cada mil habitantes. Em Rondônia, temos um médico 
para cada 1.250 habitantes. Entretanto, a maior parte destes médicos está concentrada na capital, Porto Velho.

Em alguns Municípios do interior, as prefeituras encontram dificuldades para contratar médicos, situa-
ção que está sendo amenizada com a chegada de médicos do Programa Mais Médicos, entre os quais estão os 
profissionais estrangeiros, a maioria cubanos. No entanto, como bem já destacou a Presidenta Dilma Rousseff, 
a contratação de médicos estrangeiros foi uma medida emergencial, para suprir a falta de médicos no interior 
do País. E, para resolver este problema, será necessário ampliarmos a formação de médicos no nosso País, prin-
cipalmente nas cidades do interior, para que cada região forme seus próprios médicos.

A decisão da Presidenta Dilma é acertada, e a prova disso é que está sendo muito bem aceita pela co-
munidade de Ji-Paraná e por todo o Estado de Rondônia, em toda a nossa sociedade. Existe a notícia de que 
poderemos ter mais um curso de Medicina em Ji-Paraná e ampliarmos com mais um curso de Medicina tam-
bém em Cacoal, na Unir. São notícias importantes e que vão acontecer no Estado de Rondônia: não só em Ji-
-Paraná, mas também na cidade de Cacoal, a Unir deve, a partir do ano que vem, montar o curso de Medicina. 

Ao divulgar essa notícia, em minha página pessoal no Facebook, recebi muitas manifestações de apoio 
e também muitos questionamentos. Os estudantes querem saber se a universidade será pública; se a Unir po-
derá se habilitar para oferecer o curso; se existe a possibilidade de criação de uma nova universidade federal 
em Ji-Paraná; quantas vagas serão oferecidas; quando iniciam as aulas; entre tantas outras perguntas. Algumas 
questões eu respondi de imediato, mas ainda não tinha e não tenho todas as respostas, pois elas serão cons-
truídas ao logo do processo de licitação e de qualificação dos projetos. 

Por enquanto, o que temos para dizer é que o Município de Ji-Paraná está incluído na segunda chamada 
pública de pré-seleção de Municípios para implantação de cursos de graduação em Medicina por instituições 
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particulares de educação superior. Portanto, a principal dúvida está respondida: a seleção é para universidades 
particulares, lembrando que a Unir vai abrir o curso de Medicina, ano que vem, em Cacoal, ajudando, e muito, 
a população não só de Cacoal, mas de todo o interior do Estado de Rondônia.

A iniciativa faz parte do esforço do Governo Federal, no âmbito do Programa Mais Médicos, para ampliar 
o número de vagas de graduação.

Entre as ações propostas, está a criação de mais 11.447 vagas de graduação em Medicina, bem como 
mais de 12 mil vagas em residência médica. A proposta do Governo Federal é universalizar, até 2018, a oferta 
de residência médica no País.

A divulgação oficial dos Municípios pré-selecionados deverá ser feita no próximo mês e, a partir daí, o 
Governo do Estado, as Prefeituras e as instituições de ensino superior interessadas em oferecer o curso deverão 
se articular para apresentar uma proposta ao Ministério da Educação.

Portanto, a Prefeitura de Ji-Paraná, o Governo do Estado e as universidades têm que estar atentos aos 
prazos, pois, se perdermos essa oportunidade de abrirmos agora uma faculdade ou um curso de Medicina em 
Ji-Paraná, levará muito tempo para que outra oportunidade apareça.

Já conversei com o Governador Confúcio Moura e com o Prefeito de Ji-Paraná, Jesualdo Pires, que se 
comprometeram em dar todo o apoio necessário para viabilizar a instalação desse curso na cidade.

Vamos trabalhar para que esse processo, geralmente muito lento, seja realizado com mais agilidade e 
possamos ter, em breve, mais este curso de Medicina em nosso Estado. Creio que será um grande avanço, pois 
vai reduzir a saída de estudantes e profissionais do Estado e aumentar os profissionais da área no Município 
de Ji-Paraná e no Estado de Rondônia, pois a demanda por médico é grande em todo o Estado, em toda a Re-
gião Norte.

Além dos jovens que estão saindo de Rondônia para várias cidades brasileiras para cursar Medicina, te-
mos muitos jovens rondonienses saindo do País, indo para Bolívia, para cursarem lá o curso de Medicina.

A melhoria do sistema público de saúde de Rondônia passa pelas mãos dos médicos, assim como tam-
bém dos gestores públicos. Portanto, neste momento, é importante que os gestores públicos compreendam 
a necessidade de implantarmos mais um curso de Medicina em nosso Estado. 

Lembro também da importância do Revalida, para que os nossos alunos, nossos jovens que se formaram 
no exterior, possam atuar no Brasil, lembrando que o Programa Mais Médicos tinha como objetivo principal, 
pelo menos foi o compromisso que assumimos, em várias reuniões com o então Ministro da Saúde, que darí-
amos preferência aos médicos brasileiros formados no exterior para atuar no Programa Mais Médicos. Espero 
que isso esteja acontecendo em todas as cidades brasileiras, pois nós temos muitos jovens rondonienses que 
se formaram em várias faculdades fora do País e que estão querendo trabalhar e não estão conseguindo.

Nós vamos acompanhar essa questão, ver o que está acontecendo para que os nossos jovens, jovens 
brasileiros, jovens rondonienses que se formaram na Bolívia, em Portugal e em outros países possam ter re-
almente, como nós combinamos, a preferência do Programa Mais Médicos para atuar nas cidades brasileiras. 

Trago outro tema, Sr. Presidente.
O Governo de Rondônia ainda está fazendo as contas dos prejuízos causados pela enchente do Rio Ma-

deira. Nas contas preliminares, divulgadas hoje, pela manhã, no programa Bom Dia Brasil, da Rede Globo, o 
Governo estima em mais de R$5 bilhões o custo para a reconstrução das áreas atingidas pela cheia histórica do 
Rio Madeira, que afetou principalmente os Municípios de Porto Velho, Nova Mamoré e Guajará-Mirim.

Porto Velho teve estado de calamidade pública reconhecido pelo Governo Federal e outras cinco cida-
des tiveram estado de emergência reconhecido pelo Governo Federal, como Cacoal, Costa Marques, Rolim de 
Moura, Guajará-Mirim e Nova Mamoré. A projeção leva em conta custos com infraestrutura, saúde e ações so-
ciais. Mais de 30 mil pessoas foram atingidas, entre desabrigados e desalojados.

Um plano de reconstrução está em fase de elaboração e deve integrar todas as esferas do Poder Público 
nas ações. Os prejuízos econômicos são estimados em mais de R$3,6 bilhões com perdas, principalmente, na 
agropecuária e no comércio do Estado de Rondônia. Os dados da Secretaria de Estado de Assuntos Estratégi-
cos (Seae) revelam que mais de 4,5 mil instalações públicas foram afetadas, como escolas, repartições, ginásios, 
entre outras. Algumas delas tiveram a estrutura completamente comprometida e outras, a exemplo da sede 
do Tribunal Regional Eleitoral, podem ter que mudar de local. Com isso, os prejuízos econômicos do Estado 
representam, até o momento, mais de R$642 milhões.

Os dados divulgados até o momento são projeções e estimativas levantadas no período da cheia do rio 
e devem sofrer alterações com a redução do nível do rio, deixando mais visíveis os prejuízos, principalmente 
com relação à reconstrução da infraestrutura do nosso Estado. De acordo com a Seae, os prejuízos privados, 
do comércio, da indústria e da agricultura, apenas nos Municípios de Porto Velho e Nova Mamoré, correspon-
dem a mais de R$1,2 bilhões. 
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Com relação a Guajará-Mirim, onde o setor de hotelaria e comércio movimenta grande parte da eco-
nomia local, tendo em vista o grande número de turistas que atravessam a fronteira para a Bolívia, esse dado 
ainda não foi contabilizado.

Ainda segundo o levantamento, somente na agricultura e pecuária dos Municípios de Porto Velho, Gua-
jará e Nova Mamoré, os prejuízos somaram mais de R$613 milhões – laticínios, rebanhos e lavouras inteiras 
foram perdidos. 

O Governo ainda está elaborando o Plano Integrado de Reconstrução e Prevenção de Desastres, com a 
participação de todas as esferas do Poder Público, sociedade civil organizada, iniciativa privada e instituições 
financeiras, entre outros. O objetivo é alinhar e integrar as ações, que serão divididas em cinco vertentes: meio 
ambiente, saúde, inclusão social, infraestrutura e estrutura organizacional. 

Em suma, além de reconstruir e recuperar o que foi perdido em todos os setores por conta das enchen-
tes, o plano visa a prevenir essas áreas de novos desastres, sejam naturais ou provocados pela ação humana. 
Um exemplo são os distritos de São Carlos e Nazaré, na região do Baixo Madeira, que foram totalmente eva-
cuados e não poderão ser novamente ocupados. Os distritos deverão ser reconstruídos em um novo local. O 
mesmo deve ocorrer com as famílias dos bairros Triângulo e Balsa, em Porto Velho, os mais atingidos na capital.

Ainda não é possível estimar quanto tempo deve durar todo o processo de reconstrução das áreas afeta-
das, mas o trabalho que temos pela frente é grande e contamos com todo o apoio do Governo Federal, como 
se comprometeu a nossa Presidenta Dilma em reunião aqui, no Palácio, como também em sua visita a Porto 
Velho, sobrevoando as cheias do Rio Madeira.

Além de ruas e avenidas danificadas nas áreas urbanas, há, ainda, a situação das Rodovias 364 e 425, que, 
após a água sobre a pista secar, revelou quilômetros de prejuízos. 

O DNIT calcula que a reconstrução de 90 quilômetros em rodovias deverá custar pelo menos R$2 bilhões, 
pois teremos que elevar o nível das estradas, para que futuras enchentes não venham a afetar, novamente, o 
trânsito ou o tráfego entre Porto Velho e Guajará-Mirim, e Porto Velho e Rio Branco, no Acre.

Portanto, Sr. Presidente, o momento é de unirmos esforços em torno desse projeto de reconstrução – as 
Prefeituras, o Governo do Estado, o Governo Federal, os empresários e a população de forma geral –, para que 
possamos manter o ritmo de crescimento de nossa economia, que tem sido superior à média nacional nos 
últimos cinco anos. 

A cheia, realmente, trouxe-nos muitos prejuízos, e queremos fazer com que a união de todas as esferas, 
com o nosso apoio aqui em Brasília, com toda a união da Bancada Federal, possamos dar apoio para que o 
Governo do Estado e as Prefeituras possam fazer um trabalho de reconstrução dos Municípios e da nossa ca-
pital, Porto Velho. 

Para concluir, Sr. Presidente, eu vinha do aeroporto para o Senado e ouvia atentamente o discurso do nos-
so Senador e ex-Presidente da República Fernando Collor, e também Presidente da Comissão de Infraestrutura. 

Quero, aqui, cumprimentar o brilhante pronunciamento feito pelo Presidente Fernando Collor e também 
dizer que nós ficamos felizes, embora tarde, de sabermos, após 23 anos – 23 anos, como V. Exª muito bem colocou 
aqui – de muita agonia, que V. Exª está, com seus processos todos julgados, absolvido de toda e qualquer acusação. 

Portanto, ficam aqui os meus cumprimentos ao Senador e ex-Presidente Fernando Collor de Mello, não 
só pelo seu pronunciamento, mas pela decisão que aconteceu na semana passada. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Acir Gurgacz, o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Muito obrigado, Senador Acir Gurgacz. 
Peço a gentileza de V. Exª de assumir a Presidência, para que eu possa fazer meu pronunciamento. 
Logo em seguida, teremos um Líder – não sei se é o Senador Agripino, acho que, primeiro, será o Senador 

Agripino –, depois, o Senador Luiz Henrique, que está inscrito, e, por último, o Senador Rodrigo Rollemberg.

O Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Acir Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Com a palavra o Senador Anibal 
Diniz, do PT do Acre. 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, telespectadores da TV e ouvintes da Rádio Senado, ocupo a tribuna neste 
momento para reforçar algo que já foi feito há pouco, com muita competência e muita propriedade, pelo Se-
nador Jorge Viana, que hoje é o Presidente do Senado Federal, interinamente, em função da viagem do Sena-
dor Renan Calheiros à Itália. 
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Eu ocupo a tribuna hoje para fazer um alerta a respeito da situação que envolve os imigrantes haitianos 
e o desconforto e a perplexidade que causaram as acusações e ameaças formuladas por representantes do 
Governo do Estado de São Paulo sobre a chegada desses haitianos ao Estado paulista. 

Avalio que, antes que a situação possa realmente assumir contornos de uma crise, deve ser esclarecida 
o quanto antes e cada vez mais para que não pairem dúvidas sobre o que realmente está ocorrendo.

Na última quinta-feira, dia 24, a Secretária de Justiça e Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo, Eloisa 
de Sousa Arruda, ameaçou denunciar o Estado do Acre à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, en-
tidade da Organização dos Estados Americanos, em razão do envio, supostamente, de haitianos para a capital 
paulista nos últimos 15 dias. Ela classificou como “violação da dignidade” – aspas – dos cidadãos haitianos o 
envio desses imigrantes para São Paulo.

Ora, isso não tem cabimento. Isso não tem cabimento, porque, já na sexta-feira, dia 25, em entrevista à 
Rádio Estadão, o Governador do Acre, Tião Viana, rebateu a essas críticas indevidas com absoluta veemência.

Ele destacou que, desde dezembro de 2010, o Governo do Acre vem recebendo e acolhendo imigrantes 
haitianos que foram e são alojados no Estado com respeito e dignidade, embora o Acre seja um Estado pequeno 
e pobre, aliás um dos mais pobres do Brasil, que não dispõe de recursos para manter o enorme contingente de 
pessoas que continuam chegando todos os dias. Por isso mesmo provoca surpresa e indignação a afirmação 
da Secretária de Direitos Humanos do Estado de São Paulo.

Como bem ressaltou o Governador Tião Viana, essas pessoas, referindo-se aos haitianos, são livres para 
ficar no Acre, para trabalhar aqui ou para ir para onde quiserem em território brasileiro. Ninguém tem o direito, 
muito menos uma elite preconceituosa, de querer impor que eles fiquem presos no Acre, porque não querem 
recebê-los em outro local. Eles são e serão livres para se dirigir para onde quiserem. Essa é a verdade. E foi a 
declaração contundente do Governador Tião Viana.

Ele disse ainda que, se houver convencimento por parte do Governo do Acre de que a atitude do Estado 
de São Paulo seja de racismo ou de higienização, por parte da Secretária de Justiça e da Defesa da Cidadania 
de São Paulo, seguramente o Acre recorrerá às entidades de direitos humanos e aos organismos internacionais 
que tratam a questão das migrações de todos os povos.

Gostaria, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de lembrar que a migração dos haitianos ao Brasil começou for-
temente após o terremoto que atingiu aquele país em 2010. Cerca de 250 mil pessoas foram feridas, 1,5 milhão 
habitantes ficaram desabrigados e mais de 200 mil haitianos morreram. A miséria decorrente da situação levou 
milhares de haitianos a migrar na busca de reconstruir a sua vida.

O Acre tornou-se, então, o portão de entrada de uma leva significativa desses imigrantes ao Brasil e já 
acolheu mais de 20 mil que atravessaram a fronteira, que permanece como rota de outros que chegam a Bra-
sileia e Epitaciolândia. 

Os primeiros começaram a chegar ao Estado em dezembro de 2010, e a resposta do Governo do Acre 
foi de ajuda imediata. O Governo foi prestativo às necessidades assistenciais, deliberou a construção do abri-
go público em Brasileia e forneceu, além de quatro refeições diárias, ajuda para a emissão da documentação 
necessária para seguirem seus destinos. 

E aqui vale ressaltar que o Ministério da Justiça e o Ministério do Trabalho aceitaram fazer um mutirão na 
cidade de Brasileia e a emissão desses documentos aos haitianos passou a ser feita de maneira muito rápida, 
desburocratizada, justamente para dar o tratamento humanitário de que eles precisam.

O Acre, gostaríamos de lembrar, é apenas um ponto de chegada e não o destino final dos haitianos, que 
desejam justamente trabalhar em grandes metrópoles como São Paulo, por exemplo.

O Sr. Luiz Henrique (Bloco Maioria/PMDB – SC) – V. Exª me permite um aparte?
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Concedo um aparte, com muita honra, ao Sena-

dor Luiz Henrique, porque sei que os irmãos de Santa Catarina têm sido, no Brasil, dos que mais têm acolhido 
os haitianos que passam pelo Acre. A indústria têxtil e outras indústrias de Santa Catarina têm sido muito soli-
dárias e têm recebido muitos desses haitianos, que, inclusive, se revelam bons de trabalho. 

Concedo, com muita honra, um aparte ao Senador Luiz Henrique.
O Sr. Luiz Henrique (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Era exatamente isso que eu queria dizer a V. Exª, cum-

primentando o Governo do nosso ex-colega Tião Viana por tudo o que tem feito para acolher esses irmãos da 
diáspora haitiana, uma diáspora feita com terremotos, com tufões, com todo tipo de adversidade climática. 
Esses irmãos haitianos têm chegado a Santa Catarina e se revelado grandes trabalhadores, pessoas ordeiras, 
trabalhadoras, que aprendem rápido em funções industriais que às vezes demandam um aprendizado formal. 
Sem aprendizado formal estão já ocupando algumas funções mais especializadas. Pedi este aparte para dizer 
a V. Exª que o Brasil tem que abrir seus braços para acolher esses irmãos e tem que manter uma política exter-
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na voltada para um protagonismo solidário com os países latino-americanos, os africanos, mas sobretudo os 
latino-americanos. Essa é uma atitude de protagonismo solidário que o Brasil, especialmente o Estado do Acre, 
está desenvolvendo com esses irmãos.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Muito obrigado, Senador Luiz Henrique.
Quero aqui, ainda reforçando a legitimidade do aparte de V. Exª, dizer que tive a honra de ir a Porto Prín-

cipe, em companhia de V. Exª, pela Comissão de Relações Exteriores. Estivemos com o Presidente, estivemos 
com o Parlamento haitiano e pudemos tratar desse assunto, inclusive no sentido de quais caminhos adotar 
para, no processo de reconstrução do Haiti, esses haitianos serem melhor aproveitados lá inclusive, para que 
não tenham que buscar a reconstrução de suas vidas em outras pátrias. Infelizmente as condições do país são 
muito precárias e não tem como impedir o direito de ir e vir desses irmãos haitianos de chegarem ao Brasil, em 
busca de dias melhores. Com o tempo não só haitianos, mas senegaleses, dominicanos e pessoas de outras 
nacionalidades também aportaram na fronteira do Peru com o Brasil, na cidade de Assis Brasil e Brasileia, no 
Acre, que passou a se consolidar com uma rota internacional de imigração.

O Estado também ofereceu alimentação, alojamentos e atendimento em saúde, mas com grande sacri-
fício e ajuda de recursos do Governo Federal.

Apenas para reforçar a gravidade dessa situação, podemos destacar que, de janeiro de 2012 até agora, 
mais de R$4,6 milhões foram repassados pelo Governo Federal como suporte ao Governo do Acre para dar 
atendimento a esses imigrantes haitianos. 

Para ressaltar as dificuldades de logística que extrapolam a normalidade na execução de políticas públi-
cas, o Governo decretou emergência social em abril de 2013. E, em janeiro deste ano, houve a prorrogação de 
mais 90 dias desse decreto de emergência social. 

A aglomeração de imigrantes haitianos começou a gerar um clima de descontentamento visível por 
parte dos moradores de Brasileia, que é uma cidade pequena. Imagine só uma cidade cujo núcleo urbano não 
tem mais do que dez mil habitantes da noite para o dia se ver às voltas com a presença de mais dois mil e qui-
nhentos imigrantes estrangeiros. 

Transtornos no movimento do Município, tumultos nos bancos, filas nos postos de saúde geraram a 
necessidade de transferi-los para Rio Branco. Dessa forma, o espaço em Brasileia foi fechado e os imigrantes 
foram encaminhados para o abrigo montado no Parque de Exposições Marechal Castelo Branco, na capital do 
Acre, a cidade de Rio Branco. 

Hoje, o Acre ainda luta para superar a crise na economia em virtude do fechamento da BR-364, que isolou 
o Estado do restante do Brasil por causa da enchente histórica do Rio Madeira em Rondônia. Diante das con-
dições impostas pelo isolamento, que durou mais de dois meses, o Governador Tião Viana decretou situação 
de calamidade pública no início de abril de 2014. Aviões da Força Aérea Brasileira e outros que foram fretados 
ajudavam no transporte de hortifrutigranjeiros e de outros alimentos ao Estado. 

Os imigrantes puderam utilizar esse meio de transporte no seu retorno para sair do Acre e continuar sua 
viagem como desejavam, sendo levados, em sua maioria, nos voos fretados, na volta até Porto Velho. De lá, 
seguiam, via terrestre, aos seus destinos, entre eles o Estado de São Paulo. 

Diariamente chegam pela tríplice fronteira Brasil, Peru e Bolívia dezenas e até centenas de imigrantes, o 
que estabelece uma problemática de reflexão em âmbito nacional. 

Não podemos aceitar as críticas de representantes do Governo de São Paulo. Desde o início da imigração 
haitiana já se falava que o destino pretendido por eles era o Estado de São Paulo e também outros Estados do 
centro-sul do Brasil em busca de trabalho. 

E, exatamente por termos total convicção do trabalho desenvolvido pelo Governador Tião Viana e pelo 
Secretário de Justiça e Direitos Humanos do Acre, o ex-Deputado Nilson Mourão, é que gostaria ainda de ler 
a nota emitida pelo Presidente do Diretório Regional do PT do Acre, o Dr. Ermício Sena, que diz o seguinte:

O Partido dos Trabalhadores do Estado do Acre vem a público declarar apoio irrestrito ao Governador 
Tião Viana e ao Governo do Estado do Acre, que de maneira humanitária acolheu em três anos e cinco 
meses mais de 20 mil imigrantes haitianos que passaram pelo nosso território.
O Acre reconhece o valor de cada ser humano e é solidário, amparado pelos preceitos da ACNUR (Alto 
Comissariado das Nações Unidas para Refugiados) e pela Declaração de Brasília Sobre a Proteção de 
Refugiados e Apátridas no Continente Americano, do qual o Brasil é signatário junto aos demais países 
da América Latina.
Repudiamos de forma veemente qualquer tipo de segregação, atitudes ou declarações preconceituosas 
daqueles que não compreendem a responsabilidade do ser humano com seus iguais.
O Estado do Acre vai continuar de portas abertas e prestando apoio aos que precisam.
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Essa nota vem assinada pelo Presidente do Diretório Regional do PT Acre, Dr. Ermício Sena.
Por outro lado, já há notícia que a chegada de centenas de imigrantes haitianos a São Paulo mobilizou 

autoridades e atraiu empresários interessados em oferecer empregos e que o Estado de São Paulo pretende 
propor um acordo com o Governo Federal e com outros Municípios para a criação de um protocolo nacional 
para lidar com imigrantes que chegam ao País como refugiados.

Temos confiança de que, com diálogo e entendimento, a situação deverá ser entendida como um desa-
fio nacional, e não restrita a este ou àquele Estado.

Nós entendemos que essa questão da imigração é um problema de nação e nós temos que tratá-lo com 
a mais absoluta seriedade. E por isso fica aqui a nossa irrestrita solidariedade ao Governador Tião Viana e a 
nossa atitude também de questionamento de jornalistas e até de autoridades paulistas que quiseram passar 
a ideia de que era o Estado do Acre o responsável por uma situação de que na realidade o Estado é tão vítima 
quanto é hoje o Estado de São Paulo.

E, para concluir, Sr. Presidente Acir Gurgacz, Srs. Senadores, eu gostaria ainda de destacar que hoje, se-
gunda-feira, tem início no Brasil a 37ª Reunião Consultiva do Tratado da Antártida. Esse Tratado define o uso 
do continente apenas para fins pacíficos, com liberdade de investigação científica e com compartilhamento 
dos resultados das pesquisas realizadas.

A Antártica é um continente singular. Tem imensa influência no clima mundial e na vida do Planeta, de-
tém as maiores reservas de gelo e de água doce do mundo e é depositária de riquezas energéticas e minerais 
incalculáveis.

A 37ª Reunião Consultiva do Tratado da Antártica deverá reunir 300 representantes de 50 países e entidades 
com atuação na Antártica, que deverão apresentar resultados de pesquisas e suas posições sobre o continente.

Faço referência a esse evento, Senador Luiz Henrique, que também pertence à Comissão de Ciência e 
Tecnologia do Senado, porque tive a honra de integrar a comitiva que visitou o continente antártico no mês 
de março e que verificou a reconstrução da nossa Estação Antártica Comandante Ferraz.

O Brasil começou suas atividades na Antártica em 1982, com a criação do Programa Antártico Brasileiro 
(Proantar), que deu início à primeira expedição brasileira ao continente. O sucesso da primeira missão permitiu, 
em 12 de setembro de 1983, a aceitação do Brasil como Parte Consultiva do Tratado da Antártica, com base na 
intenção do Programa de instalar uma estação científica e de continuar realizando operações anuais no local. 
O Programa Antártico Brasileiro vem realizando pesquisas científicas destacadas. Nessas três décadas, realizou 
uma média anual de 20 projetos de pesquisa nas áreas de Oceanografia, Biologia, Biologia Marinha, Glaciolo-
gia, Geologia, Meteorologia e Arquitetura.

Em 1984, foi inaugurada a Estação Antártica Comandante Ferraz, localizada na Península Keller, no inte-
rior da Baía do Almirantado, na Ilha do Rei George. Em 2012, um grave incêndio destruiu a edificação principal 
da Estação. Apesar do incidente, as pesquisas científicas prosseguiram, com os recursos disponíveis, com o 
Navio de Apoio Oceanográfico Ary Rongel, com o Navio Polar Almirante Maximiano e com os laboratórios que 
não foram afetados pelo incidente.

Além disso, a comunidade científica nacional, amparada pelas manifestações de solidariedade enviadas 
por instituições de outros países com os quais o Brasil tem sólida cooperação na Antártica, está podendo reali-
zar atividades conjuntas com esses parceiros durante o tempo de reconstrução da Estação Comandante Ferraz.

Em 10 de outubro do ano passado, a Marinha do Brasil recebeu o projeto para a reconstrução da Estação 
Antártica Comandante Ferraz. O projeto se encontra em fase de licitação para a contratação da reconstrução, 
e o custo estimado é de cerca de R$137 milhões. A reinauguração está prevista para o mês de março de 2016. 
A partir deste ano, 20 novos projetos com a participação de pesquisadores brasileiros serão desenvolvidos na 
Antártica. Serão destinados cerca de R$14 milhões de fundos setoriais somados a recursos do CNPq e a emen-
das que foram destinadas pela Frente Parlamentar pela Antártica.

Entre muitas utilidades práticas, as pesquisas científicas realizadas pelo Brasil na Antártica podem ajudar 
no serviço de Meteorologia, na previsão de frentes frias e no impacto que elas causam em atividades agrope-
cuárias no País. Ao mesmo tempo, os estudos ajudam a entender os efeitos da mudança climática global, pro-
vocada pelo excessivo lançamento de gases causadores do efeito estufa, responsáveis por aquecer o Planeta 
e por provocar um acelerado degelo da região.

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Portanto, Sr. Presidente, deixo registrado aqui que, 
hoje, começou a 37ª Reunião Consultiva do Tratado da Antártica, um assunto da máxima importância para a 
comunidade científica brasileira. Queremos que o Brasil continue fazendo parte desse Tratado e continue de-
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senvolvendo suas pesquisas na Antártica. Tive a oportunidade de ver que, entre os grandes países que estão 
com suas bases instaladas na Antártica, o Brasil nada deixa a dever, está muito bem posicionado.

Temos de estar permanentemente atentos, para que, sempre que precisarmos dar apoio à comunidade 
científica para que nosso trabalho na Antártica continue com total força, nós do Parlamento, sejam os que es-
tão na comissão de elaboração do Orçamento, sejam aqueles que estão nas comissões voltadas para o apoio 
à educação e os que estão na Comissão de Ciência e Tecnologia, que dá sempre uma atenção especial a esse 
assunto, possamos estar sempre solidários com esses pesquisadores que deixam as famílias no Brasil e vão para 
aquele continente gelado dar sua parcela de contribuição em descobertas importantes para a ciência mundial.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Vamos seguir em frente com nosso trabalho.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Meus cumprimentos, Senador Ani-

bal, pelo seu pronunciamento.
Passo a palavra, pela Liderança do DEM, ao Senador José Agripino Maia, do Rio Grande do Norte.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, no começo desta semana, quero falar sobre o fato, no mínimo pitoresco, que está ocupando 
hoje as manchetes de praticamente todos os jornais de circulação nacional. A manchete diz que o ex-Presidente 
Lula, em Portugal, numa entrevista à RTP, estatal portuguesa que tem veiculação no mundo inteiro, que entra 
via cabo em quase todos os países, sendo, portanto, um meio de comunicação de alcance mundial, declarou 
que 80% do julgamento do mensalão tiveram caráter político e que 20% tiveram caráter jurídico. Eu, como 
brasileiro, fiquei extasiado. Se isso fosse dito na Venezuela, por exemplo, onde quase a unanimidade dos juí-
zes da Suprema Corte foi indicada de forma impositiva pelo governo que controla a Suprema Corte daquele 
país, estaria tudo bem. Ao contrário, com sinal trocado, dito isso no Brasil, é uma coisa para nos envergonhar, 
para envergonhar os brasileiros.

Se há uma coisa de que hoje sou orgulhoso, até porque contribuí para o processo de redemocratização 
do Brasil, para que Tancredo fosse candidato pela via indireta para fazer, durante seu governo, a mudança pe-
las eleições diretas, para fazer a transição para a democracia plena, é o regime democrático consolidado com a 
completa interdependência dos Poderes. As instituições brasileiras hoje são muito sólidas. O Supremo Tribunal 
Federal e o Superior Tribunal de Justiça têm autonomia completa; o Congresso Nacional, com suas virtudes 
e com seus defeitos, idem. O Poder Executivo é proeminente no regime republicano, mas convive com todos 
eles, respeitando-os. E um ex-Presidente da República sai com uma pérola dessa!

São 11 juízes na Suprema Corte do Brasil, no STF, no Supremo Tribunal Federal. Dos 11 juízes, seis foram 
nomeados pelos governos do PT, ou seja, 55%. Mais da metade da Suprema Corte foi nomeada por governos 
do PT. Eu tive a oportunidade de votar, porque estou no Senado há bastante tempo, na Comissão de Consti-
tuição e Justiça e neste plenário, a indicação de todos eles. E digo, com muito orgulho, que votei a indicação 
de homens e mulheres de bem, como a Ministra Rosa Weber e o Ministro Fux. Enfim, todos eles, mais do que 
os seis – foram seis ou sete indicados pelos governos do PT –, todos eles são pessoas decentes, dignas, que, 
em minha opinião, não agradecem a indicação com o uso da toga. Pelo contrário, eles agradecem a indicação 
fazendo a correta interpretação da Constituição e praticando a Justiça em torno do bom Direito.

Acho, portanto, que o Presidente Lula, Senador Luiz Henrique, cometeu uma indignidade com a demo-
cracia brasileira ao dizer que 80% do julgamento do mensalão foram feitos por critérios políticos. Então, os ju-
ízes, a metade da Suprema Corte deveria votar politicamente contra os mensaleiros. Se assim o fosse, deveria 
votar para fazer graça para o governo que os indicou, deveria votar a favor dos mensaleiros.

Ele disse que 80% da componente teriam sido feitos por razões políticas e que 20% teriam sido feitos 
por razões de ordem jurídica. Eu acho que o Presidente, que foi ao Hospital Sírio Libanês com uma crise, dizem, 
de labirintite – e espero que já esteja completamente recuperado –, definitivamente, surtou, porque isso não 
cabe na cabeça de ninguém, até pelo que ele disse ao longo de todo esse tempo com relação ao processo de 
julgamento do mensalão.

Na primeira declaração de Lula, em 2005, ele disse: “O que o PT fez do ponto de vista eleitoral é o que é 
feito no Brasil sistematicamente.” Ele se referia ao caixa dois. Ele dizia que aquilo que estava denunciado como 
mensalão era caixa dois, que era uma coisa aceitável e que era o que o Brasil inteiro fazia. Ele não poderia nun-
ca, como Presidente da República, fazer esse tipo de constatação, mas o fez. Isso ele disse em junho de 2005 e, 
logo depois, em agosto de 2005, disse: “Eu me sinto traído, traído por práticas inaceitáveis.” Aí, já não era mais 
o que o Brasil todo fazia e aceitava. Eram “práticas inaceitáveis das quais nunca tive conhecimento”. Ele não 
sabia! “Estou indignado pelas revelações que aparecem a cada dia e que chocam o País.” Aí, sim, ele se sinto-
nizou com o Brasil.
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Em janeiro de 2006, ele disse: “Não quero julgar se fui traído por A ou por B. O conjunto dos acontecimen-
tos, para mim, soou como se fosse uma facada nas costas de alguém.” Aí ele condenava a prática do mensalão 
e dizia que tinha sido atraiçoado, que tinha sido atacado e esfaqueado pelas costas. Isso ocorreu de junho de 
2005 para janeiro de 2006. De lá para cá, houve um longo período de silêncio.

Em abril de 2014, para surpresa do Brasil inteiro, em entrevista que concedeu a blogueiros, ele disse: “A 
história do mensalão vai ter de ser recontada neste País, e, se eu puder ajudar, vou ajudar a recontá-la. Quero 
que a verdade venha à tona. Como não quero julgar ninguém de forma precipitada, tenho de esperar a poeira 
baixar.” Então, ele voltou a se solidarizar. Ele se sintonizou com o PT, que recebeu seus mensaleiros em diversas 
oportunidades e em diversos encontros do PT com aplausos e com gestos de desagravo, confrontando direta-
mente a Suprema Corte, que, oferecendo a oportunidade do amplo direito de defesa, do estabelecimento do 
ponto e do contraponto, em alguns momentos de quase unanimidade e em outros momentos de expressiva 
maioria, havia colocado a dosimetria correta para a prática de crimes sobre cada um dos mensaleiros.

O PT desagravava sistematicamente os seus. A Presidente Dilma nunca se manifestou, ficava sempre 
quieta, sem se manifestar em relação aos mensaleiros. E o Presidente Lula, que se disse, em determinado mo-
mento, “esfaqueado pelas costas” – aos blogueiros, ele disse isso –, agora, em Portugal, vem com essa pérola, 
dizendo que o julgamento, em 80%, foi político – e isso foi decidido por uma Corte que foi 55% indicada pelos 
governos do PT e 45% indicada por outros governos – e que 20% do julgamento foram feitos por critérios de 
ordem jurídica.

Presidente Acir Gurgacz, nós estamos diante de um fato que está criando perplexidade no País. Eu acho 
que o ex-Presidente da República definitivamente encontrou seu caminho. E ele se saiu com outra, e esta, sim, 
deve ter indignado ainda mais o PT ou os seus, porque é um confronto direto com aquilo que ele diz. Ele diz 
que 80% dos julgamentos foram feitos por critérios políticos e que 20% foram feitos por critérios de ordem 
jurídica. Logo, respondendo a uma pergunta, que deve tê-lo embaraçado, de uma jornalista portuguesa com 
relação às figuras condenadas pelo mensalão, tipo José Genoíno, José Dirceu e Delúbio Soares, que seriam pes-
soas muito próximas a ele, ele disse que não são pessoas da confiança dele. Durma-se com um barulho desses!

Então, José Genoíno, o sempre Presidente do PT, Delúbio Soares, o sempre Tesoureiro do PT, José Dirceu, 
a figura sempre proeminente do PT, companheirão de Lula de todos os momentos da campanha eleitoral, não 
são pessoas da confiança dele? 

Não dá para entender. Não dá para entender, a não ser que se construa o raciocínio lógico de que o Go-
verno do PT está hoje passando por gravíssima crise no plano político e igualmente no plano da gestão. 

Enquanto eu era chamado ali fora para entrevista com alguns jornalistas, deram-me a notícia de que o 
Partido da República, que ocupa um Ministério da República, teria declarado, em uma entrevista concedida 
agora há pouco, que o candidato dele, PR, à Presidência não era o candidato oficial, não era a candidata Dilma, 
candidata à reeleição, era o ex-Presidente Lula, ou seja, uma fratura exposta dentro da Base do Governo, porque 
um partido finalmente está ousando dizer que o candidato não é Dilma, que o candidato é Lula. 

Eu não sei se essa entrevista não é parte de uma encenação para se caminhar para esse raciocínio ou se 
não tem nada a ver. Os próximos lances vão mostrar. Agora, uma coisa é certa: no plano de gestão, o Governo 
do PT, na minha opinião, já está exaurido. 

Uma Presidente da República que vem a público, em cadeia de rádio e televisão, dizer que vai baixar 
em 20% a tarifa de energia elétrica e que, seis meses depois, é obrigada a aumentar a tarifa; que anuncia R$11 
bilhões de socorro financeiro para as concessionárias de energia elétrica, que não têm a menor condição de 
garantir a tarifa a que ela se propunha, por má gestão de governo, porque não foi gerada energia hidrelétrica 
limpa, obrigando o Governo a fazer com que as termelétricas importem óleo diesel, gás ou carvão para gerar 
energia poluída e mais cara. 

Ela desdisse o que assegurou em cadeia de rádio e televisão, elevando o preço da tarifa de energia elé-
trica, hoje sustentada a ferro e fogo para conter os índices de inflação. 

Um Governo que não consegue fazer investimentos para fazer o mínimo em favor da competitividade 
no Brasil. O Brasil está investindo 14% do seu PIB, metade da média dos seus parceiros emergentes no mundo 
inteiro, que estão com investimentos preparando o futuro pela via da competitividade desses países.

A taxa de juros que a Presidente Dilma encontrou – e disse que ia deixar a taxa de juros uma das mais 
baixas do mundo – já está hoje mais alta do que a que ela encontrou.

O déficit da balança comercial – aquele milagre das exportações muito maiores que as importações –, o 
déficit da balança de pagamentos chegou ao número assustador de US$80 bilhões. Essa é a expectativa para 
2014, já do tamanho da de 2013, superando em muito os investimentos externos diretos, obrigando o Brasil a 
tomar empréstimos para custeá-lo. Uma coisa que não se imaginava nunca.
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Um País que disse que conseguiu zerar a sua dívida com o FMI, que tem aproximadamente US$300 bi-
lhões de reservas, está sendo obrigado a ir ao mercado externo de financiamentos para fechar a sua conta, 
porque a escalada do déficit da balança comercial e balança de pagamentos é uma coisa que assusta qualquer 
país do mundo.

E, finalmente, a inflação.
Presidente Acir Gurgacz, domingo, fui a um supermercado aqui em Brasília. Vou receber agora, na Copa 

do Mundo, os meus netos, o meu filho com a minha nora, que moram no exterior. Eles vão ficar na minha casa, 
e é preciso comprar uns colchonetezinhos. Fui comprar os colchonetes. Minha mulher tinha fotografado, em 
um supermercado, o preço do colchonete que estava em promoção. Eu fui lá com ela no domingo. Era um 
preço barato: era R$14,00, espantosamente barato. Quando cheguei lá, não era. Era R$35,00. Até aí, tudo bem. 
Era uma promoção. Acabou a promoção, não compramos.

Eu comecei a ver preços de frutas, de queijos, de verduras. E, quando fui ao caixa de pagamentos com 
minha mulher – era domingo, havia pouca gente, dava para conversar –, eu perguntei à caixa: “Diga-me uma 
coisa, as pessoas têm reclamado muito do preço dos produtos?” Ela estava de cabeça baixa, levantou, olhou 
para mim e disse: “E muito!” Para mim, falou tudo. Ela não disse: “Aqui, acolá.” Ela, com absoluta convicção, le-
vantou a vista, olhou para mim e disse: “E muito!”

Ou seja, é uma coisa sistemática. Aquilo que a gente presencia é o fato que está ocorrendo: a inflação, a 
lamentável inflação está de volta, principalmente nos supermercados. As donas de casa não fazem mais a feira 
de hoje pelo preço da feira de 15 dias atrás. Isso está entrando na casa de cada brasileiro, e a grande conquista 
do Plano Real, que foi mantida no começo do governo do ex-Presidente Lula, está se esvaindo por incúria ad-
ministrativa. A inflação é decorrente de haver renda, sim. Há renda, uma renda que eu diria até meio artificial, 
mas não há produção. E não há produção por quê? Porque para aqueles que podem produzir no Brasil é mais 
fácil importar da China e vender do que produzir a mesma coisa e vender de forma competitiva, com a carga 
de impostos que nós temos e com a infraestrutura logística – portos, aeroportos, estradas de última categoria, 
que impedem a produção. Com a carga de impostos, com a burocracia, com a dificuldade para você abrir, para 
obter financiamentos e com a dificuldade da logística incompetitiva, é muito mais negócio você importar da 
China, importar de outros países e vender ao brasileiro do que melhorar a produção interna. Como você tem 
menos produção do que tem consumo, você tem inflação. E o remédio para isso – eu já disse um milhão de 
vezes aqui – seria baixar, ou melhorar, racionalizar o gasto público do Brasil; dar demonstrações de que o Brasil 
está, efetivamente, segurando o manche da gastança para ter o mínimo de superávit para fazer investimentos 
de forma sustentada, o que o Brasil não faz. 

Em vez disso, ficam as pérolas, como essa da manchete de hoje de todos os jornais com o presidente in-
sultando a Suprema Corte do Brasil, deixando perplexa a classe política do Brasil, deixando com grande dúvida 
o seu próprio Partido e a sua Base sobre para quem caminha o PT e deixando, evidentemente, o Brasil perplexo, 
porque está sem rumo no campo da economia e sem rumo no campo da política.

Essa, portanto, Sr. Presidente, era a manifestação e a reflexão que eu gostaria de trazer nesta tarde de 
segunda-feira.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Meus cumprimentos, Senador José 
Agripino.

Passo a palavra agora ao Senador Luiz Henrique, do PMDB de Santa Catarina, pela ordem de inscrição. É 
um inscrito e um Líder ou uma comunicação.

Na sequência, teremos uma comunicação inadiável do Senador Rodrigo Rollemberg.
Agora, com a palavra o Senador Luiz Henrique.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Benjamin Barber é um conhecido cientista político norte-americano. Fi-
cou famoso lá e no mundo quando publicou o livro Jihad x McMundo, que vendeu mais de 40 mil exemplares 
após os atentados de 11 de setembro, que puseram abaixo as torres gêmeas de Wall Street, símbolo do poder 
econômico dos Estados Unidos. Ao refletir, como também os pilotos suicidas da Al Qaeda destruíram parte do 
edifício do Pentágono, ícone do poderio político-militar daquele país, Barber conceitua um novo conflito mundial 
entre o mundo economicamente globalizado e o extremismo religioso. Ou seja, o confronto entre dois funda-
mentalismos: o muçulmano e o norte-americano, como prefere definir o sociólogo italiano Domenico de Masi. 

No seu mais novo livro, que tem o título Se os Prefeitos Governassem o Mundo, Benjamin Barber aborda a 
impotência dos governos centralizados – e, por isso, distantes – em resolver os problemas do povo, vale dizer, 
do país e demonstra que os governos municipais próximos dos cidadãos são muito mais capazes de governar 
com eficiência, caso disponham dos recursos que normalmente estão centralizados nos cofres federais.
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Para que o telespectador da TV Senado saiba, no Brasil atingimos a maior concentração da história. De 
todos os impostos que a gente paga, a todo instante, sem saber, 63% desses tributos ficam nos cofres federais.

Benjamin Barber, no seu livro, que tem o título, em inglês, If Mayors Ruled the World, demonstra a eficácia 
dos consórcios e das decisões compartilhadas entre governantes locais, citando vários exemplos de iniciativas 
bem-sucedidas em seu país, como a de Los Angeles, Boston, Atlanta e Orlando, que partiram por conta própria 
para a execução de programas de contenção de emissões de gases poluentes. Lembra também que, à revelia 
de Washington, a prefeitura de Detroit está viabilizando a legalização de 50 mil imigrantes estrangeiros nos 
Estados Unidos.

O livro do cientista político norte-americano traz à baila um assunto que esteve ausente nas campanhas 
presidenciais deste País e que espero esteja presente na futura campanha: a questão da centralização, da brutal 
centralização administrativa e política deste País. Um Brasil cheio de brasis, um Brasil diverso geográfica, climá-
tica, cultural e economicamente. Um Brasil tão cheio de diversidades! Quer se governar de Brasília. Concentra 
aqui dois terços dos recursos e quer se governar daqui com eficiência. 

O que diz Benjamin Barber é exatamente o contrário. A solução para os problemas de cada país decorre 
da solução dos problemas de cada comunidade. O prefeito, nós sabemos, é o ente administrativo mais fiscali-
zado desse País. Além do controle social local, além do controle dos cidadãos, que é cada vez mais forte com 
esse novo ingrediente da rede social, o prefeito que está sempre sendo fiscalizado pelas demandas ao Minis-
tério Público e ao Poder Judiciário, que exerce a fiscalização da mídia local, das rádios, dos jornais e das TVs, 
o prefeito que é fiscalizado pelo Tribunal de Contas, o prefeito que está ali à frente dos problemas tem muito
mais capacidade de resolvê-los. 

Vejamos as catástrofes, como a de Santa Catarina, como a de Petrópolis, como tantas outras que se tor-
naram corriqueiras, com enchentes nas grandes metrópoles. Se os prefeitos tivessem os recursos num fundo 
municipal, recursos prontos e disponíveis para uma atuação na mitigação dos efeitos das catástrofes, na pre-
venção e na recomposição do que foi destruído, o Brasil não teria, até hoje, uma repetição tão frequente não 
dos fenômenos, mas dos efeitos trágicos desses fenômenos climáticos.

O prefeito, no entanto, fica com apenas 12% de tudo que é arrecadado em seu território, e é impotente, 
é um ser administrativo hipossuficiente, incapaz de poder atender às demandas hoje cada vez mais recorren-
tes de falta de mobilidade urbana, de falta de saneamento, de aumento da criminalidade. Os prefeitos teriam 
efetivamente condições de governar melhor este País como um todo se cada Município estivesse bem, se cada 
Município estivesse investindo. O investimento público não seria tão baixo como é no Brasil, atingindo apenas 
2% do Produto Interno Bruto.

Se os prefeitos tivessem autonomia político-administrativa, autonomia financeira, efetivamente, este 
País estaria bem melhor. 

Eu tomo como exemplo algumas iniciativas que tivemos quando governamos a Prefeitura de Joinville 
e o Governo do Estado.

Benjamin Barber diz que o consorciamento das prefeituras na busca de soluções comuns para proble-
mas que afligem várias comunidades ao mesmo tempo é um grande caminho para a resolução de problemas 
estruturais.

Nós criamos, nobre Presidente, uma nova filosofia de Governo em Santa Catarina: ao invés da decisão 
autocrítica do Governador, nós instituímos, em cada uma das 36 microrregiões do Estado, um Conselho de 
Desenvolvimento Regional. E eu me proibi, por lei, a destinar qualquer recurso para qualquer Município que 
não houvesse passado antes pela discussão e pela deliberação do Conselho de Desenvolvimento Regional.

Essa nova prática política fez com que a economia do Estado, em oito anos, dobrasse, fez com que Santa 
Catarina atingisse um ritmo de crescimento que hoje é o dobro do crescimento do País, fez com que os nossos 
indicadores sociais fossem os melhores do País e da América do Sul. 

Temos um IDH semelhante ao do Chile: apenas 2,8% de pessoas vivem abaixo da linha da pobreza e 
99,9% das crianças e adolescentes estão na escola – escola de qualidade. E o resultado disso é uma verdadeira 
migração em massa de empresas nacionais e internacionais que encontram em Santa Catarina um berço pró-
digo de conhecimento científico e tecnológico, que lhes permite obter trabalhadores qualificados. 

Se fôssemos esperar, quando estávamos na Prefeitura, pela iniciativa federal – e tem razão o cientista po-
lítico Benjamin Barber –, não teríamos, em Joinville, a Escola do Teatro Bolshoi no Brasil, a única fora da Rússia, 
que forma corpos de baile e bailarinos no mesmo nível da melhor escola de dança clássica do mundo, que é 
o Bolshoi de Moscou. Se fôssemos esperar pelo Governo Federal, não teríamos, em Florianópolis, a única filial
da École Nationale d’Administration, a famosa ENA, que foi criada por Charles de Gaulle, em 1945, e que foi a 
grande alavanca propulsora do desenvolvimento da França no pós-segunda guerra, pela excelência dos qua-
dros que formou. 
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Passaram pela ENA dois ex-Presidentes: Giscard d’Estaing e Jacques Chirac. Passaram pela ENA sete ex-
-Primeiros-Ministros: o próprio Chirac, Laurent Fabius, Michel Rocard, Édouard Balladur, Alain Juppé, Lionel 
Jospin e Dominique de Villepin. Passaram pela ENA francesa dezenas e dezenas de grandes personalidades 
europeias, como Pascal Lamy, que foi antecessor do Embaixador Roberto Azevedo, Diretor-Geral da Organiza-
ção Mundial do Comércio, e como Michel Camdessus, que foi Diretor-Geral do Fundo Monetário Internacional. 

A iniciativa de soluções para os problemas locais – e para os problemas locais, quero dizer que refletem 
os problemas nacionais –, sendo adotada pelos Municípios, é muito mais operativa, muito mais eficiente, mui-
to mais eficaz. É pena que, no Brasil, os Municípios ainda sofram com a falta de recursos, sejam o patinho feio 
da distribuição do orçamento.

E esse é o assunto que entendo principal a ser debatido na próxima campanha presidencial. Não adianta 
alguém querer dizer que vai fazer melhor a gestão – a gestão política, a gestão financeira, a gestão administra-
tiva –, mantido esse modelo de concentração brutal em Brasília. O Brasil só vai, efetivamente, avançar para o 
desenvolvimento, evoluir para taxas de crescimento do tamanho das chinesas, e temos todas as condições de 
tê-las, se fizer um novo Pacto Federativo e se descentralizar a gestão deste País, redefinindo limites de gestão 
entre a União, os Estados e os Municípios. 

Numa das primeiras vezes em que estive na Alemanha, aprendi lá que não há universidade federal na 
Alemanha. As universidades são locais ou estaduais. E há um fato curioso na organização universitária germâ-
nica: a construção física das universidades, assim como sua ampliação, é feita pelo Município. O Município re-
cebe os recursos do Estado e executa a obra.

Por que a Alemanha adota esse sistema de universidades estaduais e de universidades locais? Porque 
é mais fácil comprometê-las com o desenvolvimento regional e com o desenvolvimento local. E por que os 
Municípios constroem os prédios? Porque a construção municipal é muito mais barata que a estadual e muito 
mais barata que a federal.

A administração do País precisa passar por novos parâmetros. E deixo aqui, exaltando-o, o novo livro do 
cientista político Benjamin Barber. Deixo aqui a pergunta: será que vamos ter, nesta campanha eleitoral, um 
debate daquilo que é essencial para mudar os rumos deste País, um novo Pacto Federativo?

Eu creio que a Nação anseia por isso.

Durante o discurso do Sr. Luiz Henrique, o Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. José Agripino.

Durante o discurso do Sr. Luiz Henrique, o Sr. José Agripino deixa a cadeira da Presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Cumprimento o Senador Luiz 
Henrique pelo pronunciamento, em que destaca a importância de a gestão ocorrer sobretudo no âmbito dos 
Municípios, pelos prefeitos.

V. Exª muitas vezes aqui nos transmitiu, como prefeito e como governador que foi, que sempre deu gran-
de importância à administração municipal. E agora nos transmite o depoimento de um autor – desculpe, mas 
não me lembro do nome do autor – que destaca como seria relevante se...

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Trata-se, Presidente, desculpe, do cientista político 
norte-americano Benjamin Barber.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Benjamin Barber.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – O mesmo que foi autor de um best-seller após a de-

molição pelo terrorismo das torres gêmeas e a danificação do Pentágono. Ele escreveu um livro que vendeu 
40 mil exemplares em menos de um mês, com a tese Jihad vs. McMundo, a mesma tese que defende o soció-
logo italiano Domenico De Masi, de que o mundo vive debaixo de dois fundamentalismos: o muçulmano e o 
norte-americano.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Cumprimento V. Exª por sua con-
tribuição tão relevante.

Tem a palavra agora, como Líder do PSB, o Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, em primeiro lugar, quero aqui registrar o sucesso que tem sido a caravana 
de Eduardo Campos e Marina Silva País afora, discutindo as diretrizes do programa de governo.

Nesse sábado, os dois estiveram em Manaus para a continuidade desses seminários. Houve, efetivamen-
te, uma grande repercussão. A Senadora Vanessa Grazziotin ocupou a tribuna há pouco para tecer comentá-
rios sobre essa visita do ex-Governador Eduardo Campos e da ex-Senadora Marina Silva, inclusive se referindo 



140  Terça-feira  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2014

ao destaque que a imprensa do Estado do Amazonas deu à presença dos dois, maior, inclusive, do que à pre-
sença da própria Presidente da República naquele Estado. Talvez isso seja um sintoma, Sr. Presidente, de que 
a imprensa do Estado do Amazonas tem sensibilidade e percepção para perceber a novidade, para perceber 
efetivamente que Eduardo Campos e Marina Silva perfazem uma dupla que veio para mudar, que veio para 
inovar, que representa o sentimento de mudança da população brasileira.

É importante aqui comentar algumas críticas da Senadora Vanessa sobre o que disse o ex-Governador 
Eduardo Campos disse – o que eu reitero –: que esse pacto político que sustenta o Governo da Presidente Dil-
ma está mofado, está ultrapassado e precisa ser modificado.

Todos sabem aqui a forma como estão sendo negociados os ministérios e a ocupação de empresas pú-
blicas. Estão aí os problemas para demonstrar que esse modelo está errado, completamente diferente do mo-
delo adotado no Estado de Pernambuco, em que o governador sai com uma aprovação em torno de 82%. Ou 
alguém acha que a forma como foram preenchidas as diretorias da Petrobras está correta? Ou alguém acha 
que a forma como se negociaram ministérios, em torno de apoio político, está correta?

E, ainda hoje, Sr. Presidente, vemos o anúncio de que o PR da Câmara abandona a candidatura da Presi-
denta Dilma, já percebendo, em função de sua caída na pesquisa, a redução das perspectivas de poder.

Tenho um apreço e admiração enormes pela Senadora Vanessa, que foi Presidente da Comissão de Mu-
danças Climáticas. Mas quero dizer que é importante registrar que este Governo precisa, sim, ser criticado. 
Precisa ser criticado porque o fantasma da inflação, Sr. Presidente, está de volta. A inflação já está no limite do 
teto, sendo que, no preço dos alimentos, ela é muito superior à média. Esse é um dado concreto, esse é um 
dado correto e, portanto, devemos, sim, apontar os erros deste Governo. Ou será que alguém – a população 
do Amazonas especialmente, um Estado que teve a capacidade de manter preservada grande parte de suas 
florestas –, será que a população brasileira está feliz com o aumento do desmatamento em nosso País? Des-
matamento que cresceu muito do ano passado para cá, sob a presidência da Presidenta Dilma Rousseff. Será 
que estão satisfeitos com o aumento do desmatamento?

Esta semana, a imprensa trouxe um levantamento da criação de unidades de conservação no governo 
Fernando Henrique, no governo do Presidente Lula e no Governo da Presidenta Dilma, e é inexistente, pratica-
mente inexistente, a criação de unidades de conservação no período da Presidenta Dilma. Ou será que alguém 
está feliz com o aumento da utilização de energia termoelétrica, contribuindo para o aquecimento global, para 
um País que tinha grande parte da sua matriz energética de origem limpa, de origem renovável?

Portanto, é muito importante que essas questões sejam apontadas efetivamente dentro de um debate 
político importante, debate político que se tentou cercear como se aqui aqueles que tivessem a ousadia de dis-
cordar e de apresentar uma proposta diferente fossem traidores. Traidores são aqueles que ficam calados diante 
de tamanho desapreço ao País. Portanto, esse debate precisa ser feito, sim, precisa ser feito com tranquilidade, 
precisa ser feito com profundidade. É preciso apontar os equívocos e é preciso apontar alternativas para que 
o País volte a crescer. Ou alguém está satisfeito com o menor crescimento dos últimos anos? O Governo que
menos cresceu durante o seu período. Alguém pode estar satisfeito com isso? Não, não estamos. Queremos 
voltar a crescer. Queremos voltar a crescer com distribuição de renda. Queremos voltar a crescer com susten-
tabilidade. E é importante fazer a crítica, a crítica leal, a crítica correta, mas, mais do que a crítica, é fazer o que 
Eduardo e Marina vêm fazendo Brasil afora: ouvindo a população, construindo junto com a população as alter-
nativas, as propostas, as soluções para um Brasil melhor, para um Brasil que possa crescer de forma sustentável, 
que possa crescer distribuindo renda, que possa crescer melhorando a qualidade de vida da nossa população.

Sr. Presidente, registro aqui a presença, que nos honra, do ex-Vereador Romário, de Cachoeiro-BA, que 
hoje acompanha esta sessão, e aproveito para fazer um registro que me enche de alegria, que me enche de 
satisfação. Na última quinta-feira, dia 24, a Embrapa inaugurou o terceiro maior banco genético do mundo, 
inaugurou as novas instalações do Banco de Germoplasma, o moderno prédio de mais de dois mil metros qua-
drados, dividido em dois pavimentos, que abrigará uma das maiores coleções mundiais de recursos genéticos.

O Brasil ocupava a sétima posição até então e passará agora a ocupar a terceira posição no que se re-
fere ao armazenamento de recursos genéticos, perdendo apenas para os Estados Unidos e para a China. As 
instalações compõem a infraestrutura da Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia e têm capacidade para 
abrigar em torno de 750 mil amostras nesse banco de germoplasma. Se formos também contabilizar outras 
formas de armazenamento, a Embrapa tem a capacidade de armazenar mais de 1 milhão de amostras nos di-
ferentes métodos.

Digo isso, Sr. Presidente, com muita satisfação, porque fui procurado pelo chefe da Embrapa Recursos 
Genéticos, Dr. Mauro, que, naquela ocasião, estava de férias e me ligou para dizer da importância de conseguir 
recursos para a ampliação desse banco de germoplasma. É importante não apenas para o Distrito Federal, 
mas para o Brasil e para o mundo, porque nós estamos falando de segurança alimentar, nós estamos falando 
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da possibilidade de, através dos recursos genéticos ali armazenados, construir e desenvolver variedades de 
produtos, como arroz, feijão, milho, soja adaptados, por exemplo, às mudanças climáticas. Sabemos que este 
é um dos grandes desafios da humanidade, além de mitigar a emissão de gases de efeito estufa: avançar no 
processo de adaptação às mudanças climáticas. É através desse material genético que a Embrapa terá condi-
ções de desenvolver essas variedades adaptadas às mudanças climáticas.

Sabemos, Sr. Presidente, que grande parte dos recursos genéticos dos produtos utilizados pela Embra-
pa é de recursos importados; eles não são originários do Brasil, como a soja, por exemplo, que veio da China, 
como a cana-de-açúcar, que veio da Índia, e outras variedades.

Além de haver nesse banco diversas espécies de produtos exóticos – digamos assim – vindos de outros 
países, também teremos uma enorme capacidade de armazenamento da biodiversidade nacional – biodiver-
sidade essa que permitiu, por exemplo, em 1995, que krahôs pudessem recuperar uma variedade de milho 
utilizada por seus ancestrais, nos seus rituais sagrados e nas suas celebrações. A Embrapa teve a oportunidade 
de oferecer esse material genético a essas populações indígenas, que o reproduziram e devolveram, para que 
uma nova quantidade ficasse armazenada no banco da Embrapa.

É importante registrar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, que, junto 
a esse novo Banco de Germoplasma da Embrapa, também há uma fábrica de nitrogênio. Isso é importante, 
porque vai reduzir os gastos da Embrapa, já que se consome uma grande quantidade de nitrogênio para o 
armazenamento desse material genético. E a Embrapa vai poder fornecer também para outras instituições ni-
trogênio armazenado.

E o que nos enche de satisfação, Sr. Presidente, é que coube a mim, encarregado pelo chefe da Embrapa, 
fazer a articulação da Bancada de Deputados e Senadores do Distrito Federal, para conseguir os recursos que 
permitiram a ampliação desse banco de recursos genéticos.

Na época, eu era Deputado Federal, coordenador da Bancada do Distrito Federal, e procurei os Deputa-
dos e Senadores, que, como sempre, demonstraram apoio às iniciativas da Embrapa. Quero registrar o Depu-
tado Augusto Carvalho, o Deputado Jofran Frejat, o Deputado Tadeu Filippelli, o Senador Cristovam Buarque, 
o Senador Gim Argello, o Senador Adelmir Santana. Cada um, à época, destinou R$700 mil de suas emendas
para esse Banco de Germoplasma, aos quais acrescentei R$1 milhão das minhas emendas individuais destina-
das diretamente à Embrapa para a implantação desse banco.

Foi uma cerimônia bonita, uma cerimônia que coloca a Embrapa no seu devido lugar, no patamar mais 
alto da pesquisa científica e tecnológica, como uma instituição que tem uma contribuição inestimável a dar à 
humanidade, como vem dando, desenvolvendo valores como inovação tecnológica e sustentabilidade.

Portanto, parabéns à Embrapa! Parabéns ao Presidente da Embrapa, Maurício! Parabéns ao Mauro, chefe 
da Embrapa Recursos Genéticos, que se empenhou pessoalmente na busca desses recursos que permitiram a 
construção desse novo banco de germoplasma!

Quero aqui aproveitar para parabenizar todos os servidores da Embrapa no Brasil, que completa 41 anos 
e que, através do esforço, da dedicação e da competência dos seus recursos humanos, tem conseguido revo-
lucionar a agricultura em todo o Brasil.

Também quero aproveitar este momento, Sr. Presidente, Senador Eduardo Suplicy, para lançar mais um 
apelo à Presidenta Dilma, para lançar mais um apelo à base do Governo, para lançar um apelo aos ouvidos 
moucos, porque, enquanto estamos celebrando os 41 anos da Embrapa, enquanto estamos celebrando a am-
pliação do banco de germoplasma da Embrapa, essa instituição de credibilidade internacional sofre ameaças 
do próprio Governo do Distrito Federal.

Neste momento, Senador Suplicy, a Embrapa Cerrado, um dos centros mais importantes de pesquisa, 
que revolucionou a pesquisa científica no Brasil, compreendendo o solo do Cerrado, experimentando as mu-
danças do solo do Cerrado que permitiram que essa região se transformasse no grande celeiro do Brasil, neste 
momento, 38 anos de pesquisa correm risco de serem jogados por água abaixo porque o Governo do Distrito 
Federal está desalojando a Embrapa Cerrado dessa área onde desenvolve pesquisas de solo há 38 anos para 
implantar ali um núcleo habitacional, Senador Suplicy, que pode ser colocado do lado, que pode ser colocado 
muito próximo. 

Nós entendemos que seja importante que termos núcleos habitacionais, mas não é preciso, para isso, 
desalojar uma instituição científica e tecnológica do gabarito da Embrapa, da importância da Embrapa, que é 
capaz de revolucionar a pesquisa no Brasil.

Portanto, faço aqui mais um apelo, um apelo ao Ministro da Ciência e Tecnologia, um apelo ao Ministro 
Aloizio Mercadante, que foi Ministro da Ciência e Tecnologia, para que não deixe que essa área da Embrapa 
seja perdida e que 38 anos de pesquisas sejam jogados fora pelo Governo do Distrito Federal. 
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Este é o presente, esta é a questão que está colocada na falta de prioridades deste governo, na falta de 
visão de futuro deste governo. Se o Governo Federal não fizer nada neste momento para proteger a Embrapa da 
ação do Governo do Distrito Federal, o Governo Federal será responsabilizado por uma omissão histórica, uma 
omissão que trará prejuízos enormes ao desenvolvimento da pesquisa científica e tecnológica em nosso País.

Portanto, fica aqui, Senador Suplicy, este alerta e este apelo ao Governo Federal para que não permita 
que o Governo do Distrito Federal desaloje a Embrapa, essa instituição que há 38 anos desenvolve pesquisas 
científicas da maior importância para o Brasil naquela região.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Meus cumprimentos, Senador 
Rodrigo Rollemberg, Líder do PSB, do Distrito Federal.

Passo, agora, a palavra ao Senador Ruben Figueiró, do Mato Grosso do Sul.
Tem a palavra V. Exª pelo tempo regimental. 
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores telespectadores da TV Senado, senhores ouvintes da 
Rádio Senado, senhoras e senhores que nos prestigiam com sua presença neste instante, estou chegando do 
meu Estado, Mato Grosso do Sul, nesta tarde e, antes de adentrar o pronunciamento que desejo fazer, gostaria 
de dizer a V. Exª, Sr. Presidente, que a Copa tem nos trazido uma série de embaraços, sobretudo àqueles que 
aportam no aeroporto de Brasília. 

Para ir ao meu Estado, um voo que dura mais ou menos uma hora e meia, levei, na última quinta-feira, 
12 horas de aeroporto a aeroporto, em razão de atrasos ocorridos principalmente aqui, no aeroporto de Brasí-
lia. Como disse determinado cidadão: “Aquilo ali está uma bagunça!”. Esse, infelizmente, é o termo com que se 
pode classificar a situação. As companhias atendem mal, o serviço do aeroporto, a cargo da Infraero, também 
é precário... Isso ocorreu depois, também, no aeroporto de Guarulhos, em São Paulo, onde a desorganização 
também é imensa. E se estende inclusive para aeroportos menores, como o de Campo Grande, que também 
tem um grande movimento de passageiros.

É preciso que a Infraero, que o Ministério competente para tratar do assunto tome providências para me-
lhorar ao menos um pouco, para que os brasileiros que precisam viajar tenham uma viagem tranquila, serena 
e sem os percalços que estão ocorrendo ali, dos quais eu, infelizmente, fui testemunha e, ao mesmo tempo, 
vítima. Espero que o Governo Federal atente para esse fato.

Há poucos dias, a Senhora Presidente foi inaugurar uma das alas do aeroporto daqui. Eu creio que, cer-
tamente, se ela soubesse do que está acontecendo lá, ela não passaria por esse dissabor de ter que ouvir recla-
mações de brasileiros absolutamente intranquilos com o que se registra nos aeroportos nacionais.

Fica aqui, portanto, a manifestação da minha decepção e também da minha expectativa de que as coisas 
possam melhorar no futuro, algo de que tenho certa dúvida.

Mas, Sr. Presidente, quero deixar registrada a minha indignação também com o que vem ocorrendo no 
âmbito do setor de segurança pública em meu Estado. A Polícia Rodoviária Federal está preparando e treinan-
do para colocar em ação, em todo o País, 1.215 novos policiais em todo o Território nacional. Mas apenas sete 
destes policiais serão designados para o Mato Grosso do Sul. Esse número é absurdo porque, no decorrer des-
te ano, está prevista a aposentadoria de 39 policiais em meu Estado. Ou seja, ficaremos com um déficit de 32 
policiais na Polícia Rodoviária Federal.

O mais grave é que este quadro tende a se agravar. Em Mato Grosso do Sul existem apenas 480 policiais 
para cuidar da malha viária e de toda a região de fronteira, sendo que 115 deles estarão sendo deslocados para 
atender a segurança da Copa do Mundo em outras regiões do País.

O Ministro da Justiça, Sr. José Eduardo Cardozo, tem que entender que não dá mais para empreender 
essa gestão de improviso, fazendo da política do cobertor curto um estado permanente de atendimento das 
demandas da sociedade. 

As últimas notícias estão causando perplexidade entre os policiais rodoviários federais porque não aten-
dem as reivindicações históricas da categoria, que vem, há décadas, lutando para criar um sistema de segurança 
com estrutura para atender as ansiedades e necessidades do povo brasileiro.

Com isso, Sr. Presidente, aumenta-se a carência estrutural de segurança pública, fragilizando ainda mais 
as nossas fronteiras com o aumento do tráfico de drogas, roubo de veículos e contrabando 

A Associação Mães da Fronteira, urna entidade criada em meu Estado para alertar as autoridades sobre 
a onda de crimes hediondos que vêm ocorrendo em função da abertura da região da fronteira com o Paraguai 
e com a Bolívia ao crime organizado, está protestando com veemência contra esse estado de coisas. Em par-
ceria com o Sindicato dos Policiais Federais, a Mães da Fronteira pede posturas mais coerentes e consistentes 
para garantir a paz numa região que vive uma guerra permanente.
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Muitos dizem que, a continuar assim, o PT, o Partido atualmente no governo, vai acabar com o Brasil. 
Espero que isso não aconteça. Temos que reagir e lutar para mudar o rumo das coisas.

Sr. Presidente, eminente Senador Eduardo Suplicy, sei da preocupação de V. Exª, que sempre defende 
com muita dignidade e coragem os interesses do Partido que V. Exª ajudou a criar, mas o que eu estou perce-
bendo dessa recente visita que acabo de fazer ao meu Estado, é que há um clima de decepção muito grande, 
imenso, em todas as categorias sociais. Estive com pessoas humildes, que, inclusive, no passado, prestigiavam 
o PT, mas que hoje estão preocupadas. Não se manifestaram em termos de pretensos candidatos, mas com
relação à política geral do País.

É importante que medidas sejam tomadas para que seja restabelecida a confiança que se deve ter no 
Governo. Sou um Parlamentar da oposição, mas quero, acima de tudo, o bem do meu País. Vou lutar para que 
as cores do meu Partido prevaleçam amanhã no Palácio do Planalto, mas também me sentirei confortável se 
quem ocupar a Presidência da República mudar completamente o sistema de governo que aí está. Este é o 
sentimento que tenho como brasileiro e sei que V. Exª, Senador Eduardo Suplicy, assim também pensa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Obrigado, Senador Ruben Figueiró, 

que aqui externa suas preocupações com a situação no seu Estado, Mato Grosso do Sul, como representante 
do PSDB. 

Agradeço se V. Exª puder assumir a Presidência para que eu possa fazer o meu pronunciamento.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS) – Com muito prazer.

O Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Concedo a palavra ao eminente Sena-
dor Eduardo Suplicy, pelo tempo regimental.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Prezado Presidente Ruben Figueiró, hoje tive mais uma experiência interessante com a rede social.

Na verdade, eu ainda não tinha tanta familiaridade com alguns dos instrumentos que hoje são colocados 
à nossa disposição, seja com o e-mail, com o que, há muitos anos, venho me comunicando com as pessoas e 
que, em grande parte, substituiu a correspondência... Quando cheguei ao Senado, em 1991, a correspondência 
era, sobretudo, feita por meio dos Correios, por cartas; hoje eu recebo centenas de e-mails diariamente, sendo 
que há ocasiões em que recebo mais mil e-mails por dia. Mas eu não utilizava tanto, digamos, os outros ins-
trumentos. O Twitter eu uso menos, ainda não aprendi a lidar com o Instagram e passei a ter mais experiência 
com o chamado Facebook desde fevereiro último, uma experiência que me pareceu muito proveitosa e cons-
trutiva. Duas ou três vezes por dia, tenho reportado, por meio de breves mensagens, as minhas ações durante 
o dia. Sempre tenho recebido dezenas de comentários, muitos dos quais positivos e, algumas vezes, também,
críticas a mim, ao meu Partido e sugestões. É interessante que, em número crescente, dependendo do assunto 
de que trato, eis que há uma reação formidável.

Quero aqui lhe relatar a experiência de hoje. Fiquei impressionado com a notícia sobre o jogador Daniel 
Alves, do Barcelona. Ontem, quando estava jogando, um torcedor jogou uma banana para ele, com o sentido 
de ofensa, de racismo, para tentar diminuir o valor desse grande jogador da seleção brasileira. Eis que Daniel 
Alves, então, teve a atitude interessante, criativa, corajosa, à qual manifesto a minha solidariedade, de pegar a 
banana e comê-la. Em função desse ato, muitos lhe prestaram solidariedade.

Neymar, seu colega no Barcelona, resolveu postar nas redes sociais uma foto ao lado de seu filho comendo 
uma banana. Fez isso como um gesto de solidariedade, dizendo que precisamos todos acabar com esse tipo de 
preconceito contra aqueles que são de outra cor, sugerindo, inclusive, que todos fizéssemos gesto semelhante 
dizendo: “Somos todos macacos”.

O Barcelona, que perdia por 2 a 1, empatou e conseguiu vencer a partida por 3 a 2.
Achei interessante aquela iniciativa e resolvi, hoje de manhã, logo cedo, em frente a minha casa, comer 

uma banana, em solidariedade ao Daniel Alves, fazendo coro com Neymar, dizendo que precisamos acabar 
com esse preconceito.

Então, eu quero aqui registrar, Senador Ruben Figueiró, que, entre todas as mensagens que eu coloquei 
desde fevereiro – eu faço duas ou três por dia sobre os mais diversos assuntos – esta foi a que bateu o recorde 
total de respostas, de comentários de pessoas que dizem que curtiram, ou seja, a maior parte dos internautas 
está enaltecendo a atitude e também prestando a sua solidariedade ao Daniel Alves, ao Neymar e a todos que 
têm sido objeto de ações preconceituosas ou racistas. A própria Presidenta Dilma também, no seu Twitter, na 
rede social, expressou solidariedade ao Daniel Alves.
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Especialmente neste momento em que estamos aguardando a Copa do Mundo, é muito importante que 
as ações civilizatórias, não preconceituosas, venham a prevalecer entre nós brasileiros, que temos a responsa-
bilidade de receber pessoas de todo o mundo. Virão turistas e torcedores dos mais diversos países; e as suas 
equipes aqui vão chegar. Então, é muito importante que nós venhamos a dar as boas-vindas a torcedores de 
quaisquer países, mesmo àqueles que são nossos tradicionais rivais, como Uruguai, Argentina, Inglaterra ou 
França, que algumas vezes conseguiram ganhar do Brasil. Mas vamos receber bem essas pessoas e sem quais-
quer atos de preconceitos ou de racismos.

Eu acho que a Presidenta Dilma está com o firme propósito de pedir a todos os brasileiros para bem re-
ceber a todos. Inclusive, ainda na semana passada, acompanhado da Vice-Prefeita Nádia Campeão, o Ministro 
Gilberto Carvalho esteve em diálogo com alguns desses manifestantes que têm protestado – “vamos parar a 
Copa e tudo” –, transmitindo a esses jovens o quão importante é que nós venhamos a receber as pessoas sem 
violência, sobretudo, e sem atos de preconceito de qualquer natureza.

Ainda dentro desse espírito, quando soube que ali, em São Paulo, na Igreja Nossa Senhora da Paz, no 
Glicério, estavam algumas centenas de haitianos, eu – anteontem, brevemente, mas, ontem, mais longamente 
– resolvi ir até a Igreja Nossa Senhora da Paz, onde fui muito bem recebido pelo Padre Paulo, que tem acolhido
e procurado dar abrigo aos haitianos que chegaram a São Paulo em um número considerável, algumas cente-
nas de pessoas, em busca de regularizar os seus documentos, seja o passaporte de cada um junto à Embaixada 
do Haiti, seja, depois, a regularização da sua carteira de trabalho profissional para que possam procurar uma 
oportunidade de trabalho.

Ainda hoje, os Senadores Jorge Viana e Anibal Diniz, ambos do Acre, aqui fizeram reflexões importantes 
sobre as atitudes com que o Governador Tião Viana, como médico e uma pessoa de alto senso humanitário, 
tem procurado tratar desse assunto desde quando, há três anos e cinco meses, conforme registrou hoje o Se-
nador Jorge Viana, começou a acontecer essa migração em massa para o Acre, sobretudo depois do terremo-
to que vitimou a nação haitiana, causando problemas de extraordinária monta. Em decorrência disso, foram 
muitos os haitianos que passaram a procurar refúgio em países da América Latina, mas, em especial, no Brasil.

Assim, alguns dos haitianos passaram a cruzar as fronteiras de países vizinhos ao Brasil, como Equador, 
Colômbia e outros, chegando a Brasiléia e outras cidades, até chegarem a Rio Branco. E é importante que nós 
venhamos a compreender a relevância da atitude humanitária do Governador Tião Viana em procurar bem 
recebê-los, seja no que diz respeito a prover um abrigo, um local onde eles poderiam residir por algum tempo, 
até regularizarem a sua vida, a sua condição de trabalho, como também sinalizar os caminhos necessários para 
que eles tenham oportunidade, seja no Acre, em Rondônia ou mesmo em Estados do Sul. E é interessante notar 
que há haitianos que estão indo para Santa Catarina, para o Paraná, para o Rio Grande do Sul.

Ocorre que, nesses dias, chegaram cerca de 400 pessoas a São Paulo vindas do Acre, o que causou uma 
preocupação. Tanto assim, que a própria Secretária Eloisa Arruda, do Governador Geraldo Alckmin, chegou a 
fazer um comentário – com o qual não estou de acordo – como se o Governador Tião Viana houvesse agido 
como coiote ao mandar essas pessoas para São Paulo.

Em verdade, ainda hoje, os Senadores Jorge Viana e Anibal Diniz procuraram descrever como é que o 
Governador Tião Viana, levando em conta, inclusive, os tratados de solidariedade e de preocupação com as 
pessoas que porventura sofram problemas em diversos lugares, assinados pelo Brasil, considerou importante 
que essas pessoas sejam acolhidas.

O Acre, disse o Senador Jorge Viana, reconhece o valor de cada ser humano e é solidário, amparado pe-
los preceitos do Alto Comissariado nas Nações Unidas para Refugiados e pela Declaração de Brasília sobre a 
proteção de refugiados e apátridas no Continente Americano, do qual o Brasil é signatário, junto aos demais 
países da América Latina.

Então, quando surge uma situação de enorme dificuldade num país da América Latina, é natural que 
nós, brasileiros, sejamos solidários.

Assim, solicitei ao governo do Prefeito Fernando Haddad... Inclusive, no sábado, a Vice-Prefeita, Nádia 
Campeão, de São Paulo, que havia estado na Igreja Nossa Senhora da Paz, na manhã daquele sábado, fez um 
apelo para que eu também pudesse ali visitar os haitianos. E, então, eu estive ontem na missa celebrada pelo 
Padre Paulo, onde havia inúmeros haitianos e também toda a comunidade daquele bairro, na Rua Glicério. Ali, 
depois, conversei com dezenas de haitianos.

E quero registrar um fato bastante interessante: chegou lá um sitiante de Itapetininga, cidade a duas horas 
de São Paulo, de automóvel ou de ônibus, dizendo: “Olha, eu estou muito precisando de um caseiro e queria saber 
se, entre os haitianos, haveria um deles querendo trabalhar”. Tipicamente, isso é algo que pode acontecer até de 
forma organizada. O próprio sitiante me disse que, na sua região, haveria outros sitiantes e fazendeiros que tam-
bém gostariam de dar oportunidade a algumas pessoas, entre as quais esses haitianos que estão aqui chegando.
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A maior parte deles fala apenas o crioulo, mas alguns falam francês, outros falam espanhol. Não é que 
saibam bem o português, mas noto que eles rapidamente irão aprender o português.

Como dizia, eu solicitei ao Secretário Rogério Sottile, da Prefeitura Municipal de São Paulo, Secretário de 
Direitos Humanos e Cidadania, que pudesse me enviar informações mais precisas sobre o que está ocorrendo 
com a vinda dos haitianos.

E aqui registro que acabo de receber essas informações, cujos dados dão conta de que há uma chegada 
recente de haitianos a São Paulo, desde 10 de abril. Cerca de 30 a 40 haitianos chegam por dia, com passagens 
pagas pelo Governo do Estado do Acre, sendo contabilizadas até agora, aproximadamente, 600 pessoas.

Para abrigá-los na Rede Municipal de Assistência Social, há cerca de 100 a 120 haitianos.
Na Missão Paz, há 250 haitianos: alguns estão em quartos; outros, num salão comum junto à Igreja Nos-

sa Senhora da Paz.
No Arsenal da Esperança, há 40 haitianos. Número não identificado está em outras localidades, como 

cortiços e casas de conhecidos, num total de aproximadamente 200 haitianos.
As providências até agora tomadas pela Prefeitura Municipal de São Paulo, pelo Prefeito Fernando Ha-

ddad e pelo Secretário Rogério Sottili, são as seguintes.
Na Assistência Social, há o fornecimento de colchões e de jantar para os abrigados na Missão Paz. Já há o for-

necimento de almoço e de cobertores pela Associação. No que diz respeito à saúde, há o acompanhamento pela 
Supervisão Sé, com visitas à Missão Paz duas vezes por dia, e o encaminhamento de pessoas à AMA local, no Glicério.

O Padre Paulo me informou que, por exemplo, uma moça que estava com desidratação, no sábado, à 
noite, precisou ser encaminhada por ambulância ao posto se saúde, a essa AMA local, onde foi atendida. Mas, 
quando ela ali chegou, houve certa reação do tipo: “Ah, já estão aqui muitas pessoas para serem atendidas! E 
o senhor ainda quer que nós venhamos a atender essa haitiana?“ Mas ela, é claro, estava numa condição em
que precisava muito ser atendida e acolhida em estado de emergência. Então, seria mais do que natural isso. 
Eu me solidarizo com a observação do Padre Paulo que relatou isso.

No que diz respeito ao trabalho, há uma articulação com a Superintendência Regional do Trabalho para a 
emissão da carteira de trabalho para quem ainda não possui o documento. Até o momento, foram emitidas 90 
carteiras de trabalho. Mas, nesta manhã, na manhã de hoje, foram identificados cem haitianos sem documen-
tação. Reiteramos a urgência de um mutirão do Ministério do Trabalho para o atendimento dessa demanda. Eu 
próprio espero, ainda hoje, conversar com o Ministro do Trabalho, Manoel Dias, para agilizar a documentação.

Quero também dizer que o Padre Paulo mencionou a importância de solicitarmos da Embaixada do Haiti 
maior velocidade no que diz respeito à emissão de passaportes para esses haitianos. Muitos deles chegaram 
aqui sem passaporte, e acontece que, tendo em conta que os passaportes são feitos nos Estados Unidos, em 
Nova York, há uma delonga, a tal ponto de o Padre Paulo ter recebido ontem da Embaixada do Haiti um enve-
lope com um passaporte que havia sido solicitado há 13 meses. Então, a delonga é muito grande. Para que os 
haitianos possam obter a regularização de sua carteira de trabalho, obviamente se faz necessário o passaporte. 
Daí a relevância dessa providência também por parte da Embaixada do Haiti.

No que diz à Justiça, a Prefeitura Municipal solicitou ao Ministério da Justiça uma força-tarefa da Polícia 
Federal para a emissão do protocolo de regularização da situação migratória de quem não está ainda docu-
mentado. Na visita desta manhã, a Coordenação de Migrantes verificou a existência de pelo menos 60 haitia-
nos sem o visto humanitário.

É importante destacar que se estima que a permanência dos haitianos nos abrigos seja curta, de 4 a 10 
dias, em função da presença no local de empresas interessadas em contratá-los. É possível, no entanto, que 
o período de permanência nos abrigos se estenda, caso a formalização das contratações seja impedida jus-
tamente pela demora no fornecimento de documentos como o visto e a carteira de trabalho a essas pessoas. 
Tendo em vista essa realidade, insistimos na urgência de uma ação articulada entre os Ministérios do Trabalho 
e da Justiça com a finalidade de atender às demandas referentes à regularização migratória dos haitianos e à 
concessão de carteiras de trabalho a eles.

Diz a Prefeitura de São Paulo: “Estamos buscando um novo local para abrigar entre 150 e 200 imigrantes. 
Ainda assim, reiteramos a necessidade de uma estimativa mais consistente acerca da quantidade de haitianos 
que ainda serão encaminhados pelo governo do Acre a São Paulo.”

Aqui, leio uma nota da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) que me foi agora 
enviada por Rogério Sottili, Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania. É uma nota de 22 de abril 
último, que diz:

A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) considera irresponsável a ação do 
governo do Acre de enviar uma grande quantidade de imigrantes haitianos para São Paulo, sem pac-
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tuar previamente com a administração municipal a melhor forma de recebê-los. O deslocamento está 
sendo promovido por entes governamentais de forma indigna e sem prévio contato com a Prefeitura.
Cerca de três ônibus por dia desembarcam na Cidade, e a previsão é de que o total de imigrantes nessas 
condições alcance 800 pessoas. Embora muitos tenham como destino final o Sul do País, a maior parte 
deles ainda não tem emprego garantido, de modo que é provável que permaneçam ao menos algum 
tempo na Cidade.
A Prefeitura de São Paulo tem total compromisso com a população imigrante do Município e com os 
recém-chegados. A rede de atendimento da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento So-
cial (SMADS) registra uma grande demanda. Ainda assim, cerca de 120 haitianos já estão nos Centros 
de Acolhida. Amanhã, quarta-feira, dia 23, técnicos da Secretaria de Saúde (SMS) estarão na Missão Paz, 
onde se encontram em torno de 150 haitianos, para realizar os atendimentos necessários. Funcionários da 
Secretaria do Trabalho também ajudarão aquelas pessoas que ainda não possuem carteira de trabalho.
Também é necessário que o Ministério da Justiça dê condições para que esses imigrantes, beneficiários 
de um visto humanitário concedido pelo País, sejam inseridos na sociedade com dignidade e respeito. 
Além disso, espera-se que tomem medidas cabíveis com relação ao governo do Acre diante destas ações 
com esta população já tão sofrida.
A SMDHC acredita que a resposta para os imigrantes haitianos que chegaram nos últimos dias à cidade 
de São Paulo deve inserir-se em uma política mais ampla para as migrações no Brasil, que envolva os três 
níveis da Federação e seja capaz de elaborar políticas públicas permanentes.
Na gestão do Prefeito Fernando Haddad foi criada a Coordenação de Políticas para Migrantes na SMDHC. 
Trata-se de um avanço, com a criação de um órgão específico para tratar do tema. O Programa de Metas 
da Cidade também prevê diversas ações para a construção de uma política municipal para a população 
migrante. No plano de ação municipal, há previsão de oferecimento de curso de Português para estran-
geiros, realização de capacitação de servidores públicos para atendimento, campanha de combate à xe-
nofobia e acordos com instituições financeiras para facilitar a abertura de conta bancária de imigrantes, 
entre outras ações de garantia de direitos e valorização do imigrante.
É essencial a aprovação de um novo marco legal para as migrações que ofereça melhores serviços de bu-
rocracia migratória no País e que promova a construção de uma política de acolhida estruturada em nível 
nacional, para permitir-lhes a inserção na sociedade brasileira sem sofrer maiores violações de direitos.

Acredito, Sr. Presidente,que os esclarecimentos aqui dados hoje pelos Senadores Jorge Viana e Anibal 
Diniz, em nome do Governador Tião Viana, são importantes. E é importante também que todos nós, sejam 
os acrianos, sejam os representantes de Rondônia, de Mato Grosso do Sul, de Santa Catarina, do Paraná, Rio 
Grande do Sul, de cada Estado que tem acolhido muitos haitianos, e nós, paulistas, em especial, os paulistanos, 
estejamos abertos num espírito de solidariedade e de fraternidade com povos como os do Haiti, que sofreram 
condições extremamente sérias, tendo em conta o grau de desenvolvimento econômico e social do Haiti, que 
é relativamente baixo ainda, com índices de desenvolvimento humano e educacionais ainda bastante baixos.

É muito importante que o Brasil, numa ação solidária junto ao Haiti, em vez de se preocupar muito ape-
nas com a questão de segurança com a Minustah, possa proporcionar ali os caminhos do desenvolvimento, 
com possibilidades de investimento e de estímulo às formas solidárias de produção, em tudo aquilo que possa 
significar o desenvolvimento de acordo com as potencialidades do Haiti.

Receberemos, ainda nesta semana, um Senador do Haiti, que nos visitará no Senado e que gostaria que 
o Brasil, juntamente com os países da ONU, venha com relativa rapidez desativar a chamada Missão de Paz
com uma missão militar de segurança no Haiti, para que os próprios haitianos venham a se sentir soberanos, 
tomando conta de sua própria nação.

Conforme as exposições feitas pelo Ministro da Defesa, Celso Amorim, há um prazo para essa finalidade. 
Mas é importante que, enquanto não se resolvam os problemas socioeconômicos do Haiti, possamos, sim, ser 
solidários, seja no Acre, seja em São Paulo, seja em qualquer dos Estados brasileiros. Acho importante que haja 
ações de solidariedade com relação aos haitianos.

Quero registrar que, ainda ontem, na missa na Igreja Nossa Senhora da Paz, o Padre Paulo relatou que 
alguns dos proprietários e chefs dos melhores restaurantes de São Paulo, anonimamente, resolveram encami-
nhar para a Igreja Nossa Senhora da Paz o café da manhã para muitos dos haitianos, sem divulgação do nome, 
num gesto típico de solidariedade. Cumprimento esses que assim têm agido.

Agradeço, Senador Ruben Figueiró, por estar aqui me ouvindo.
Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Senador Eduardo Suplicy, a manifes-
tação de V. Exª tem, sem dúvida alguma, a solidariedade de todos os seus colegas Senadores, tanto quanto o 
jogador Daniel Alves, que sofreu uma agressão e que tem dado tanto brilho à Seleção Brasileira nos jogos de 
que participa, como também os nossos irmãos haitianos.

V. Exª manifestou aqui a opinião unânime do povo brasileiro. Há aqui uma multiplicidade de raças, uma 
miscigenação que nos leva a defender todos. Não importando a origem e a raça que têm, todos são bem re-
cebidos em nossa Pátria. É o calor do coração de todos os brasileiros.

V. Exª tem, portanto, minha solidariedade pessoal e, creio, a de todos os colegas Senadores. Parabéns a 
V. Exª!

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Permita-me fazer um breve registro. Agra-
deço suas palavras, Senador Ruben Figueiró.

Quero registrar que, ainda hoje, pela manhã, participei do seminário internacional que a União Geral dos 
Trabalhadores realiza hoje e amanhã no Novotel, em São Paulo.

Centenas de pessoas foram convidadas. Havia lá mais de 700 pessoas, vindas de todo o Brasil. 
Ali, o Ministro do Trabalho, Manoel Dias, usou da palavra, assim como o ex-Presidente do Banco Central, 

Henrique Meirelles, inúmeras lideranças sindicais, entre as quais o Presidente da UGT, Ricardo Patah. 
Mas, hoje, pela manhã, houve o tema sobre as características da economia brasileira e da economia glo-

bal, num simpósio internacional. O Prof. Guy Standing, da Inglaterra, um dos fundadores da Rede Mundial da 
Renda Básica, ali falou sobre o seu novo livro, Precariado, já traduzido para o Português, que tem tido grande 
sucesso no mundo. Também falaram outros professores, como o Prof. Benício Schmidt e o Prof. Ricardo – e já 
vou mencionar o nome completo dele. 

Tivemos uma reflexão muito interessante. 
Eu quero, sobretudo, cumprimentar a UGT por realizar, na semana do Dia do Trabalho, em vez de sim-

plesmente comemorações, protestos e atos, realizar um seminário de dois dias, altamente construtivo, certa-
mente muito positivo para as considerações sobre os direitos dos trabalhadores e pela melhoria da dignidade 
e liberdade real para todos no Brasil. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Cumprimentos a V. Exª, Senador Suplicy.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Nada mais havendo a tratar, a Presi-

dência vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores que será realizada sessão deliberativa 
ordinária amanhã, às 14 horas, com a Ordem do Dia previamente designada. 

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2014 

(Proveniente da Medida Provisória nº 628, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei de Conversão nº 4, de 2014, que constitui fonte adicional 
de recursos para o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES; autoriza a União 
a encerrar o Fundo de Recuperação Econômica do Estado do Espírito Santo e extingue o Grupo Executi-
vo para a Recuperação Econômica do Estado do Espírito Santo; e revoga o Decreto-Lei nº 880, de 18 de 
setembro de 1969 (proveniente da Medida Provisória nº 628, de 2013).
Parecer sob nº 14, de 2014, da Comissão Mista, Relator: Senador Ricardo Ferraço (PMDB-ES) e Rela-
tora Revisora: Deputada Rose de Freitas (PMDB-ES), pela relevância e urgência, constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa e no mérito pela aprovação da Medida Provisória nos termos 
do Projeto de Lei de Conversão que apresenta.
(Lido no Senado Federal no dia 23.04.2014)
(Sobrestando a pauta a partir de: 23.02.2014)
Prazo final prorrogado: 08.05.2014.

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2014 

(Proveniente da Medida Provisória nº 630, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2014, que altera a Lei nº 12.462, 
de 4 de agosto de 2011, que institui o Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC (proveniente 
da Medida Provisória nº 630, de 2013).
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Parecer sob nº 11, de 2014, da Comissão Mista, Relatora: Senadora Gleisi Hoffmann (PT-PR) e Relator 
Revisor: Deputado José Guimarães (PT-CE), pela relevância e urgência, constitucionalidade, juridici-
dade e boa técnica legislativa e no mérito pela aprovação da Medida Provisória nos termos do Pro-
jeto de Lei de Conversão que apresenta.
(Lido no Senado Federal no dia 23.04.2014)
(Sobrestando a pauta a partir de: 20.03.2014)
Prazo final prorrogado: 02.06.2014.

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2014 

(Proveniente da Medida Provisória nº 631, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 2014, que altera a Lei nº 12.340, 
de 1º de dezembro de 2010, que dispõe sobre as transferências de recursos da União aos órgãos e enti-
dades dos Estados, Distrito Federal e Municípios para a execução de ações de resposta e recuperação nas 
áreas atingidas por desastre e sobre o Fundo Especial para calamidades públicas, e as Leis nºs 10.257, de 
10 de julho de 2001, e 12.409, de 25 de maio de 2011 (proveniente da Medida Provisória nº 631, de 2013).
Parecer sob nº 13, de 2014, da Comissão Mista, Relator: Deputado Paulo Foletto (PSB-ES) e Relatora 
Revisora: Senadora Lídice da Mata (PSB-BA), pela relevância e urgência, constitucionalidade, juri-
dicidade e boa técnica legislativa e no mérito pela aprovação da Medida Provisória nos termos do 
Projeto de Lei de Conversão que apresenta.
(Lido no Senado Federal no dia 23.04.2014)
(Sobrestando a pauta a partir de: 20.03.2014)
Prazo final prorrogado: 02.06.2014.

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 637, DE 2013

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 626, de 2013, que abre crédito extraordinário, em 
favor de diversos órgãos do Poder Executivo, no valor de um bilhão, novecentos e setenta e oito milhões 
e seiscentos mil reais, para os fins que especifica.
Parecer sob nº 17, de 2014, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, Relator: 
Deputado Alexandre Santos (PMDB/RJ); e Relator Revisor: Senador Jorge Viana (PT/AC), favorável à 
Medida Provisória, e pela inadmissão das vinte e seis emendas oferecidas perante aquela Comissão.
(Lido no Senado Federal no dia 23.04.2014)
(Sobrestando a pauta a partir de: 20.03.2014)
Prazo final prorrogado: 02.06.2014.

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 104, DE 2014 – COMPLEMENTAR

(Em regime de urgência, nos termos do Requerimento nº 389, de 2014)
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 104, de 2014-Complementar, do Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, que dispõe sobre o procedimento para a criação, a incorporação, a fusão e 
o desmembramento de Municípios, nos termos do § 4º do art. 18 da Constituição Federal e dá outras
providências.
Parecer sob nº 311, de 2014, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Val-
dir Raupp, favorável, com as Emendas nºs 1 a 3, de mérito, e 4 a 10-CCJ, de redação, que apresenta.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 2010, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da Constituição Federal, para 
explicitar o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele Tribunal e modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres.
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7 
RECURSO Nº 4, DE 2014

Recurso nº 4, de 2014, da decisão proferida pela Presidência do Senado Federal relativa a Questões 
de Ordem, na sessão do dia 2 de abril de 2014, formuladas pela Senadora Gleisi Hoffmann e pelo Senador 
Aloysio Nunes Ferreira, referentes aos Requerimentos nºs 302 e 303, de 2014, respectivamente, de criação 
de comissão parlamentar de inquérito.
Parecer sob nº 254, de 2014, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Romero Jucá, pelo indeferimento das Questões de Ordem e consequente criação da Comissão Par-
lamentar de Inquérito decorrente do Requerimento nº 303, de 2014, que agrega fatos do Requeri-
mento nº 302, de 2014, resultando numa investigação ampla dos fatos levantados.

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 62, DE 2009 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2009-Complementar (nº 59/1999-Com-
plementar, na Casa de origem, da Deputada Nair Xavier Lobo), que estende a estabilidade provisória 
prevista na alínea “b” do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias à traba-
lhadora gestante, nos casos de morte desta, a quem detiver a guarda de seu filho.
Pareceres favoráveis, sob nºs 2.547 e 2.548, de 2009, das Comissões de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relatora: Senadora Fátima Cleide; e de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão Santa.

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 113, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 113, de 2013 (nº 4.832/2012, na Casa de 
origem, do Deputado Onofre Santo Agostini), que obriga a realização do Protocolo de Avaliação do 
Frênulo da Língua em Bebês.
Parecer favorável sob nº 113, de 2014, da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: Senador Eduardo 
Amorim.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2014 (nº 6.655/2013, na Casa de 
origem), de iniciativa da Presidência da República, que cria cargos em comissão do Grupo-Direção e As-
sessoramento Superiores – DAS no âmbito do Poder Executivo federal, destinados ao Ministério da Cultura.
Parecer favorável sob o nº 317, de 2014, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Humberto Costa, com voto contrário do Senador Alvaro Dias.

11 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 281, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2012, de autoria do Senador José 
Sarney, que altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para 
aperfeiçoar as disposições gerais do Capítulo I do Título I e dispor sobre o comércio eletrônico.
Parecer sob nº 243, de 2014, da Comissão Temporária de Modernização do Código de Defesa do 
Consumidor, Relator: Senador Ricardo Ferraço, concluindo pela:
– aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2012, das Emendas nº 1, 4, 7, 9, 10, 16, 19, 23, 24, 
26, 29, 30, 32, 34, 36, 37 e 39, a ele oferecidas; aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009; 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 42, de 2007, 274, 277, 280 e 281, de 2010; 394 e 509, de 2013, nos 
termos da Emenda nº 32-CTMCDC (Substitutivo), que oferece;
– aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012, e das Emendas nºs 2, 3, 6, 7, 10 a 12, 14, 18, 
20, 26, 28, 34, 36 a 38, 41 a 43, 45, 47 a 49, a ele oferecidas, nos termos da Emenda nº 43-CTMCDC, 
que oferece;
– desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 282, de 2012, para que tenha tramitação autô-
noma, bem como dos Projetos de Lei da Câmara nºs 40 e 106, de 2007; 143, de 2008; 12 e 99, de 
2009; e dos Projetos de Lei do Senado nºs 301, de 2003; 190, 340, de 2008; 1, 135, 408, 429, de 2009; 
55, 125, 180, 279, 282, 283, de 2010; 65, 452, 460, 463, 470, de 2011; 97, 209, 397, 413, 457, 459, 464, 
2012; 5, 24, 329, de 2013;
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– declaração de prejudicialidade dos Projetos de Lei da Câmara nºs 114, de 2005; 55, de 2009 e 106,
de 2011; e dos Projetos de Lei do Senado nºs 154, 542, 625, 735, de 2007; 278, de 2010; 271, 439, de 
2011; 197, 222 e 371, de 2012;
– rejeição dos Projetos de Lei da Câmara nºs 182 e 193, de 2008; 57 e 75, de 2009; e dos Projetos de
Lei do Senado nºs 54, de 2009; 276, de 2010; 458, de 2012; e 277, de 2013;
– rejeição das Emendas nºs 2 a 6, 8, 11 a 15, 17, 18, 20 a 22, 25, 27, 28, 31, 33, 35, 38 e 40, oferecidas
ao Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2012; e das Emendas nºs 1, 4, 5, 8, 9, 13, 15 a 19, 21 a 25, 27, 
29 a 33, 39, 40, 44 e 46, oferecidas ao Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012.

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 283, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012, de autoria do Senador José 
Sarney, que altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para 
aperfeiçoar a disciplina do crédito ao consumidor e dispor sobre a prevenção do superendividamento.
Parecer sob nº 243, de 2014, da Comissão Temporária de Modernização do Código de Defesa do 
Consumidor, Relator: Senador Ricardo Ferraço, concluindo pela:
– aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2012, das Emendas nº 1, 4, 7, 9, 10, 16, 19, 23, 24, 
26, 29, 30, 32, 34, 36, 37 e 39, a ele oferecidas; aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009; 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 42, de 2007, 274, 277, 280 e 281, de 2010; 394 e 509, de 2013, nos 
termos da Emenda nº 32-CTMCDC (Substitutivo), que oferece;
– aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012, e das Emendas nºs 2, 3, 6, 7, 10 a 12, 14, 18, 
20, 26, 28, 34, 36 a 38, 41 a 43, 45, 47 a 49, a ele oferecidas, nos termos da Emenda nº 43-CTMCDC, 
que oferece;
– desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 282, de 2012, para que tenha tramitação autô-
noma, bem como dos Projetos de Lei da Câmara nºs 40 e 106, de 2007; 143, de 2008; 12 e 99, de 
2009; e dos Projetos de Lei do Senado nºs 301, de 2003; 190, 340, de 2008; 1, 135, 408, 429, de 2009; 
55, 125, 180, 279, 282, 283, de 2010; 65, 452, 460, 463, 470, de 2011; 97, 209, 397, 413, 457, 459, 464, 
2012; 5, 24, 329, de 2013;
– declaração de prejudicialidade dos Projetos de Lei da Câmara nºs 114, de 2005; 55, de 2009 e 106,
de 2011; e dos Projetos de Lei do Senado nºs 154, 542, 625, 735, de 2007; 278, de 2010; 271, 439, de 
2011; 197, 222 e 371, de 2012;
– rejeição dos Projetos de Lei da Câmara nºs 182 e 193, de 2008; 57 e 75, de 2009; e dos Projetos de
Lei do Senado nºs 54, de 2009; 276, de 2010; 458, de 2012; e 277, de 2013;
– rejeição das Emendas nºs 2 a 6, 8, 11 a 15, 17, 18, 20 a 22, 25, 27, 28, 31, 33, 35, 38 e 40, oferecidas
ao Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2012; e das Emendas nºs 1, 4, 5, 8, 9, 13, 15 a 19, 21 a 25, 27, 
29 a 33, 39, 40, 44 e 46, oferecidas ao Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012.

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 787, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 787, de 2009, do Senador Magno 
Malta, que obriga as concessionárias de energia elétrica a instalarem, sem ônus adicional, relógios de 
dupla tarifação para produtores rurais.
Parecer sob nº 1.213, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: Senadora 
Kátia Abreu, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 395, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 395, de 2013 (nº 919/2013, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República da Polônia no Campo da Luta contra o Crime Organizado e 
outras Modalidades Delituosas, celebrado em Brasília, em 9 de outubro de 2006.
Parecer favorável, sob nº 242, de 2014, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, Rela-
tor ad hoc: Senador Jorge Viana.
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15 
REQUERIMENTO Nº 1273, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.273, de 2013, dos Senadores Eduardo Braga e Luiz 
Henrique, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 418, de 2012, além das Comissões cons-
tantes do despacho, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (direito dos quilombo-
las à propriedade das terras).

16 
REQUERIMENTO Nº 1275, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.275, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 
237, de 2008 (que já se encontra apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 114, de 2009), por regularem 
matéria correlata (adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante).

17 
REQUERIMENTO Nº 1276, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.276, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-
-transporte).

18 
REQUERIMENTO Nº 1277, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1277, de 2013, do Senador Cícero Lucena, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-
-transporte).

19 
REQUERIMENTO Nº 1315, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.315, de 2013, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 385, de 2009, além das Comissões constantes do despacho, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (remuneração dos Agentes Comunitários 
de Saúde e dos Agentes de Combate a Endemias).

20 
REQUERIMENTO Nº 1332, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.332, de 2013, do Senador Armando Monteiro, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, 
seja ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no 
vale-transporte).

21 
REQUERIMENTO Nº 1337, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.337, de 2013, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 422, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (inclusão do aviso prévio indenizado no salário-de-contribuição).

22 
REQUERIMENTO Nº 1338, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.338, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 442, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (denominação de rodovia).
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23 
REQUERIMENTO Nº 1344, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.344, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 460, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (adicional por serviço penoso ao professor).

24 
REQUERIMENTO Nº 1378, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.378, de 2013, do Senador Alvaro Dias, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 288, de 2012; e 452, de 2013, por regularem ma-
téria correlata (regimes de planos privados de assistência à saúde).

25 
REQUERIMENTO Nº 1394, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.394, de 2013, do Senador Vital do Rêgo, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 336, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (criação do Fundo de 
Aval para Micro, Pequenas e Médias Empresas).

26 
REQUERIMENTO Nº 1413, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.413, de 2013, do Senador Delcídio do Amaral, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 326, de 2013, além da Comissão constante do despacho, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (dispõe sobre o trabalho exercido a distância).

27

REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (formação dos professores de educação física).

28 
REQUERIMENTO Nº 85, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 85, de 2014, da Senadora Ana Amélia, que solicita 
o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 376, de 2012-complementar, dos Projetos de Lei do
Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298, 414, e 540, de 2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 175, 229, 
230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135 e 382, de 2012, todos 
complementares, a fim de que tenha tramitação autônoma (alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

29 
REQUERIMENTO Nº 113, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 113, de 2014, do Senador Paulo Paim, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 482, de 2011, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (benefícios relativos ao transporte coletivo 
no Estatuto do Idoso).

30 
REQUERIMENTO Nº 122, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 122, de 2014, do Senador Ruben Figueiró, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2009 (que já se encontra apensado ao 
Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2007), com o Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2008, por regularem 
matéria correlata (Lei dos Cartórios).
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31 
REQUERIMENTO Nº 124, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 124, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 728, 
de 2007, por regularem matéria correlata (honorários advocatícios no âmbito da Justiça do Trabalho).

32 
REQUERIMENTO Nº 130, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 130, de 2014, do Senador Sérgio Petecão, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2011, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (prorrogação de acordo ou convenção coletiva 
de trabalho).

33 
REQUERIMENTO Nº 172, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 172, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nºs 196, de 2009, e 31, de 2010, por regularem 
matéria correlata (exercício das profissões de pedagogo e psicopedagogo).

34 
REQUERIMENTO Nº 175, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 175, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2013 – Complementar, além da Comissão constante do 
despacho de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática (incidência do ICMS nos serviços de rastreamento).

35 
REQUERIMENTO Nº 176, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 176, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 335, de 2013, de sua autoria.

36 
REQUERIMENTO Nº 192, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 192, de 2014, do Senador Vital do Rêgo, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 40, de 2014 – Complementar, além das Comissões constantes do 
despacho, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (concessão de incentivos fiscais).

37 
REQUERIMENTO Nº 206, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 206, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando 
a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 159, de 2013; e 31, de 2014, por regularem ma-
téria correlata (valor do Salário Mínimo).

38 
REQUERIMENTO Nº 210, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 210, de 2014, do Senador Cássio Cunha Lima, solici-
tando a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2011 (que já se encontra apensado 
ao Projeto de Lei do Senado nº 551, de 2011), com os Projetos de Lei do Senado nºs 339 e 453, de 2008; e 
541, de 2009 (que já se encontram apensados), por regularem matéria correlata (desfiliação partidária).

39 
REQUERIMENTO Nº 211, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 211, de 2014, do Senador Walter Pinheiro, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 337, de 2003; e 236, de 2012, por regularem 
matéria correlata (reforma do Código Penal).
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40 
REQUERIMENTO Nº 222, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 222, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 355, de 2004, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (reclamações de usuários de 
serviços de telecomunicações).

41 
REQUERIMENTO Nº 234, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 234, de 2014, do Senador Eduardo Braga, solicitando 
a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 103 e 443, de 2012, por regularem matéria correlata (formação dos professores de educação física).

42 
REQUERIMENTO Nº 236, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 236, de 2014, do Senador Jarbas Vasconcelos, solici-
tando a tramitação conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 65, de 2007, e 48, de 2012, por 
regularem matéria correlata (afastamento para reeleição dos chefes do Poder Executivo)

43 
REQUERIMENTO Nº 251, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 251, de 2014, do Senador Romero Jucá, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 367, de 2012, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Sociais (normas de licitação na contratação de produtos estratégicos ao SUS).

44 
REQUERIMENTO Nº 252, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 252, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 367, de 2012, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (normas de licitação na contratação de produtos estraté-
gicos ao SUS).

45 
REQUERIMENTO Nº 253, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 253, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 367, de 2012, além da Comissão constante do despacho, seja ouvi-
da, também, a de Assuntos Sociais (normas de licitação na contratação de produtos estratégicos ao SUS).

46 
REQUERIMENTO Nº 278, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 278, de 2014, do Senador Vital do Rêgo, solicitando 
o desapensamento do Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2012, do Projeto de Lei do Senado nº 236, de 
2012 e demais matérias anexadas, a fim de que tenha tramitação autônoma (aumenta a pena para cri-
mes de contrabando e descaminho).

47 
REQUERIMENTO Nº 299, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 299, de 2014, do Senador Ciro Nogueira, solicitando 
que, sobre os Projetos de Lei do Senado nºs 96, 97 e 645, de 2007, que tramitam em conjunto, além da 
Comissão constante do despacho de distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (al-
terações no código de Trânsito Brasileiro).

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 17 minutos.)
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA Nº 6, DE 2014.

Altera o Ato da Comissão Diretora nº 3, de 2003, relativo aos procedimentos de ressarcimento 
com recurso da Cota para Exercício da Atividade Parlamentar dos Senadores – CEAPS.

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso da de suas competências regimentais, 
CONSIDERANDO as recentes mudanças na estrutura administrativa do Senado destinadas a dotar de 

maior eficiência o manejo da Cota para Exercício da Atividade Parlamentar dos Senadores – CEAPS, bem como 
o interesse público em aumentar o rigor na utilização desses recursos,

RESOLVE: 
Art. 1º O art. 1º do Ato da Comissão Diretora nº 3, de 2003, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º ......................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
§ 1º Observado o limite mensal fixado, a verba de que trata este artigo será requerida pelo Senador
acompanhada da correspondente documentação fiscal, devidamente atestada pelo requerente, na 
forma da regulamentação.
....................................................................................................................................................................................................
§ 1º-C. Será exigida, obrigatória e exclusivamente, para comprovação da vinculação entre a despesa 
realizada e a atividade política, funcional ou de representação parlamentar, declaração nesse sentido 
firmada pelo próprio Senador, sendo vedada a solicitação de ressarcimento para qualquer atividade 
de cunho eleitoral, quando candidato.” (NR)

Art. 2º O art. 2º do Ato da Comissão Diretora nº 3, de 2003, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

“Art. 2º ......................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
Parágrafo único. O suplente no exercício do mandato poderá apresentar, para fins de utilização da 
CEAPS, documentos comprobatórios das despesas efetuadas no exercício do mandato em nome 
do titular, nas situações em que tais despesas tenham sido contratadas em momento anterior à sua 
assunção do mandato.” (NR)

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de Reuniões, 2 de abril de 2014. Senador Renan Calheiros, Presidente – Senador Jorge Viana, 1º 

Vice-Presidente – Senador Romero Jucá, 2º Vice-Presidente – Senador Flexa Ribeiro, 1º Secretário – Senador 
Casildo Maldaner, 4º Suplente de Secretário.

PORTARIA DO PRESIDENTE Nº 4, DE 2014

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e regulamentares, e tendo 
em vista o constante no Processo n° 00200.004017/2014-93, RESOLVE dispensar, a pedido, a servidora CLAUDIA 
LYRA NASCIMENTO, matrícula nº 27756, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo/Processo Legislativo, 
da Função Comissionada de Secretário-Geral da Mesa, símbolo FC-5, a partir de 4 de abril de 2014.

Senado Federal, 15 de abril de 2014. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

PORTARIA DO PRESIDENTE Nº 5, DE 2014

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no desempenho de suas funções regimentais e regulamentares,
Considerando a necessidade de imediata manutenção preventiva e corretiva da rede elétrica do Senado;
Considerando que os serviços a serem realizados, por sua extensão e complexidade excepcionais, de-

mandarão ao menos 4 (quatro) dias de trabalho ininterruptos; e
Considerando, finalmente, que em nome da segurança dos técnicos envolvidos, será necessário suspen-

der o fornecimento de energia do Complexo Arquitetônico do Senado Federal;
RESOLVE:
Art. 1º Não haverá expediente administrativo no dia 02 de maio de 2014 (ponto facultativo) em virtude 

de realização de procedimentos inadiáveis de manutenção na rede elétrica do Complexo Arquitetônico do 
Senado Federal.

Art. 2º As transmissões da TV e Rádio Senado não serão prejudicadas, devendo ser adotadas as medidas 
necessárias à garantia de tais atividades.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 23 de abril de 2014. – Senador Jorge Viana, Presidente do Senado Federal em exercício.
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